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RESUMO

Pesquisa sobre a gestão do espaço urbano das áreas central e 
continental de Florianópolis, no período de 1976 a 1990. Procurou-se 
mostrar como o Estado, através do poder público municipal, ao organi­
zar jurídica e administrativamente o eppaço urbano, garante a conti­
nuidade do processo ,ple acumulação do capital privado. Para essa análi­
se, tomou-se a cidade capitalista como o resultado de uma dupla socia­
lização: das condições gerais de produção e do espaço. Essa socializa­
ção, no entanto, encontra limites e o Estado desempenha um papel fun­
damental nesse processo, atuando como um instrumento de regulação so­
cial frente aos limites da urbanização capitalista; mas, por outro la­
do, o Estado também age como um interventor em favor do capital priva­
do, contradizendo o processo de socialização das forças produtivas e 
seu próprio papel regulador. E analisado, secundariamente, a especifi­
cidade da urbanização de sociedades dependentes e a influência do pe­
ríodo recessivo da economia mundial sobre o papel do Estado na gestão 
do espaço urbano.

A investigação caracteriza-se por um estudo de caso não ex­
perimental, com uma abordagem qualitativa. Os dados foram obtidos 
principalmente de fontes secundárias (leis, artigos de periódicos, 
etc.); os dados de fontes primárias foram obtidos através de entrevis­
tas semi-estruturadas e questionários abertos.

Os resultados obtidos, demonstram que o poder público muni­
cipal ao gerir o espaço urbano das áreas central e continental de Flo­
rianópolis, através de leis e operações de urbanismo, atuou de forma 
reguladora frente aos limites da urbanização capitalista, propiciando 
a continuidade da acumulação privada (a longo prazo), embora hierar-



quizasse as diversas solicitações da sociedade, privilegiando aquelas 
diretamente necessárias ao capital privado. Mas interviu também de

a ■forma contraditória à socialização das forças produtivas, demonstrando 
a força dos agentes de urbanização ligados ao capital privado de Flo­
rianópolis. O fato da cidade pesquisada pertencer a tuna sociedade ca­
pitalista dependente e de possuir um crescimento urbano do tipo "cumu­
lativo" e do período recessivo da economia mundial, fizeram com que as 
características próprias da gestão do espaço urbano, fossem sensivel­
mente afetadas na área e período da pesquisa.

xiv
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ABSTRACT

This paper presupposes the study of the way urban space of 
central and continental Florianópolis betweem 1976 and 1990 was ges- 
tloned.

The research tried to show how the State - using municipal 
power- whem organizing judicial as well as administratively urban spa­
ce, guaranteed not only continuity but also the process of accumula­
tion of private capital. To this analysis an example of a capitalistic 
town was used as the result of double socialization faces a limitation 
and it is where the State comes in to play a major role in the pro­
cess. It acts as an instrument of social regulator to place some limit 
on capitalistic urbanization; but on the other hand it also acts as 
interventor playing a contradictory part on the socialization of pro­
ductive forces.

This paper is also analysed, the specifity of urbanization 
on dependent societies as well as the implication of a recessive pe­
riod of world's economy over the State's role on urban space gestion,

The investigation was characterized by a non-experimental 
study of case. It was used a qualitative approach. The data were col­
lected mainly from secondary sources - laws, journal articles, whereas 
the primary sources were from semi-strutured interviews, as well as, 
open quetionaires.

The found results demonstraded the municipal public power 
when gestioning urban space in central or continental Florianópolis 
using the laws or urbanistic operations has always acted as a regula­
tor force limiting capitalistic urbanization which in a way has helped 
to keep the continuity of private accumulation (on a long term) though
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there has always been a hyerarchization of various societal demands. 
This process also helped to keep proviledges specially the ones direc­
tly necessary to private capital. The State has also acted contradic­
torily to socialization of productive forces showing hiw strong urba­
nization agents linked to private capital of Florianópolis could be.

The fact that the chosen town to be analysed belonged to a 
dependent capitalistic society and going through a "so called cumula­
tive process" on a recessive period of the word's economy all this has 
made the characteristics of the State gestioning over the urban space 
to be strongly affected.



I_ INTRODUÇÃO

Uma pessoa ao chegar em determinada cidade, seja ela Paris 
ou uma pequena cidade do interior do Brasil, vai observar que existe
um certo grau de organização de seu espaço urbano. Essa organização
pode variar desde um prévio planejamento como em Brasília ou Belo Ho­
rizonte a espaços surgidos quase que sem nenhuma programação.

Esta dissertação, a partir de determinada visão de cidade,
quer identificar o caráter da gestão do espaço urbano pelo poder pú­
blico municipal; quer mostrar que existe um aspecto estrutural que 
torna comuns as características das intervenções do Estado no espaço 
urbano das mais diferentes cidades do mundo, não obstante seus aspec­
tos conjunturais; quer mostrar que as diversas ações do poder público 
municipal, seguem, uma linha coerente com os aspectos macro-estrutu- 
rais da sociedade.

Diversas disciplinas têm tomado o espaço urbano como objeto 
de análise: a Geografia, a Sociologia, o Urbanismo, etc.. Este traba­
lho toma como objeto de estudo não o espaço urbano em si, mas a sua 
gestão. A análise dessa gestão, no entanto, passa necessariamente pelo 
entendimento do papel da cidade no sistema social no qual ela está in­
serida.

A cidade, segundo Oliven (1984), tem sido abordada de dife­
rentes maneiras pelos diversos autores que a estudam; ora como variá­
vel independente, ora como variável dependente, ou ainda como variável 
contextuai. Para Lamparelli (1978) tomar a cidade como variável inde­
pendente é um engano fundamental, pois tratar o urbano sem ultrapassar 
as suas manisfestações e articulações especiais e materiais e sem co­
loca—lo intimamente ligado a cada tipo e a cada período social, elimi-
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na a fonte da sua explicação.
Para Rezende (1982, p.19):

"O espaço urbano tem sido, ao longo do tempo destinado 
a cumprir funções específicas que variam segundo as 
necessidades das organizações sociais em cada época. 
Dentro dessa perspectiva, a cidade é a resultante ina­
cabada, e em transformação, de intervenções reguladas 
por diferentes sistemas da valores sociais e econômi­
cos. Cada sistema determinado, que caracteriza um modo 
de produção definido é responsável pelo ordenamento,
apropriação, ou seja, produção do espaço urbano de sua
época".

Essa produção embora apresente uma aparente desordem, acon­
tece dentro de uma ordem coerente com o modo de produção dominante.

Lojkine (1981) considera a urbanização capitalista como a 
forma mais desenvolvida da divisão social do trabalho, e um dos deter­
minantes fundamentais do Estado e não apenas um dos campos de aplica­
ção da política estatal. Para esse autor, a cidade capitalista é o re­
sultado de uma dupla socialização: a das condições gerais de produção
e a do espaço(l) ; o desenvolvimento da aglomeração urbana é determi­
nado pela tendência constante do capitalismo a diminuir o tempo de 
produção e o tempo de circulação do capital.

Mas ao mesmo tempo em que as relações de produção capitalis­
tas provocam, com a indústria moderna, uma tendência crescente à aglo­
meração urbana, elas também imprimem um tríplice limite a qual-

(1) A expressão "socialização do espaço", utilizado nesta introdução e 
no decorrer da pesquisa, refere-se à concentração da população, 
dos instrumentos de produção, do capital e dos meios de consumo 
num determinado espaço.
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quer organização racional, socializada, do planejamemto urbano (Lojki- 
ne,1981): - um limite ligado ao financiamento dos equipamentos urba­
nos;

- um limite ligado à concorrência anárquica entre os dife­
rentes agentes que ocupam ou transformam o espaço urbano, e

- um limite proveniente da própria propriedade privada do
solo.

E preciso então, uma instância social que esteja fora da 
concorrência, que reprima as 'invasões' sempre possíveis das classes 
não dominantes ou de capitalistas individuais, que compense ou modere 
os bloqueios do processo de reprodução e que forneça certas condições 
materiais prévias da produção das quais o capital não se assegura su­
ficientemente (Hirsch,1977). Essa instância social é o Estado.

Carnoy (1986) assinala que o Estado cresceu em importância 
em todas as sociedades, das mais industrializadas às exportadoras de 
bens primários do terceiro mundo, e em todos os aspectos da sociedade 
(político, econômico, ideológico, força legal, etc.). Por que isso 
ocorre e como se configura o papel do Estado têm se tornado uma preo­
cupação crucial para os cientistas sociais de nossos dias.

Para Santos (1990), na produção do espaço urbano nas rela­
ções de produção capitalistas, o Estado desempenha papel fundamental:

"Exige—se a existência de um poder público organizado 
através de leis urbanísticas de construção, arrenda­
mentos, etc.; da organização e representação política 
a nível territorial; do financiamento ou 'promoção' de 
equipamentos urbanos e infra-estrutura e de planeja­
mento geral e local" (p.8).

O Estado, segundo Lojkine (1981), desempenha um papel funda­
mental na urbanização capitalista, atuando: 1.) Como um instrumento de 
'regulação' social frente aos limites capitalistas da urbanização;



2.) Como um interventor
contraditório sobre a socialização das forças produtivas.

\ ■
Essa percepção da urbanização capitalista, permite fazer um 

inventário crítico das diversas ações do Estado ao longo do tempo, no 
espaço urbano das diferentes cidades inseridas num contexto de Capita­
lismo Monopolista de Estado: caráter assumido pelo capitalismo avança­
do, através de uma monopolização crescente do capital e uma também 
crescente integração do Estado ao processo de reprodução econômica 
(Hirsch,1977),

As cidades de sociedades dependentes, como as da América La­
tina, aplica—se tal análise pois estão dentro do modo de produção ca­
pitalista, no mesmo estágio que as sociedades desenvolvidas, embora 
apresentem características que as especifiquem (Castells,1983; Jara- 
millo,1984).

Para um estudo de caso da gestão do espaço urbano pelo poder 
público (Estado), escolheu-se uma área específica do município de Flo­
rianópolis.

Florianópolis, capital do estado de Santa Catarina (região 
sul do Brasil), apresenta 83% de sua população residente em sua área 
urbana, sendo que , segundo Ribeiro(1989), a cidade apresenta caracte­
rísticas físicas que torna grande parte de seus espaços impróprios 
ao uso de urbanização: apenas 18,45% de sua área total permitem uma 
alta densidade populacional.

O município, que ocupa 100% da ilha de Santa Catarina e uma 
pequena parte continental, começou a sofrer transformações significa­
tivas apenas a partir dos anos de 1961 e 1962; até então "a área urba­
na da cidade não foi sensivelmente acrescida. A trama básica, ou es­
trutura viária, permaneceu imutável" (Pereira,1974,p.77).



Cartograma 1 - Localização de Florianópolis no Brasil

Fonte: SANTA CATARINA- Atlas Escolar 
de Santa Catarina, 1991

Mas foi apenas a partir de meados de 1968, após o advento do 
Banco Nacional de Habitação (BNII) que o chamado 'boom' imobiliário co­
meçou em Florianópolis: "nos oito anos que se seguiram, seis imobiliá­
rias que vieram do médio ao grande porte e uma dúzia e meia de outras
menores, construíram na ilha de Santa Catarina e em seus arredores
continentais, mais do que se havia construído em todos os outros anos 
de sua história anterior" (A AGONIA, 12/08/77, p.16).

Este aumento de ocupação do espaço urbano de Florianópolis
se deu principalmente no chamado Distrito Sede : este é o distrito
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mais densamente urbanizado do município, sendo formado por toda a sua 
parte continental e pela área centro-ocidental da ilha.

Na parte insular do distrito sede o relevo se constitui na 
principal limitação à ocupação urbana da área; os morros da Cruz (ou 
Antão), do Saco dos Limões e da Queimada dividem o centro do distrito 
dos bairros periféricos.

Isto fez com que a área central apresentasse uma densidade 
de ocupação diferente das outras áreas do distrito, sofrendo com isso, 
em maior grau, os efeitos da especulação imobiliária; já em 1969 os 
técnicos que elaboravam o plano diretor para Florianópolis diagnosti­
cavam como "uma esclerose generalizada" a situação da área central da 
cidade (Escritório Catarinense de Planejamento Integrado,[19717]).

A legislação urbana que rege atualmente as áreas Central e 
Continental de Florianópolis (vide cartograma 2) foi elaborada em 1969 
e aprovada em 1976 pela lei n. 1440. Segundo o Instituto de Planeja­
mento de FlorianópQüs , a lei 1440/76 está defasada e deve ser atua­
lizada por diversos motivos:

o desenvolvimento dos últimos anos, que produziu 
ama grande expansão urbana em Florianópolis, forçando 
a localização de áreas distintas daquelas a elas des­
tinadas;- o conflito entre a realidade e legislação, que 
transformou as leis atuais num amontoado de normas ca- 
suísticas a exigir consolidação e revisão;
- a criação de leis federais, que geraram mudanças de 

zoneamento (...);
- a necessidade de assegurar os objetivos que foram 

definidos pelas diferentes pesquisas e trabalhos de 
planejemento ocorridos nos últimos anos;
- a necessidade de adaptação da legislação às deman­
das atuais" (Instituto de Planejamento Urbano de Flo­
rianópolis, [1981?],p.01).





Quando da aprovarão do plano diretor em 1976, concomitante-
mente foi aprovada a criação de uma comissão reponsável por sua atua-

■*. ■

lização; em 1977 foi criado o Instituto de Planejamento Urbano de Flo­
rianópolis (IPUF) com o objetivo de orientar o planejamento urbano da 
cidade; em 1982 esse instituto já contava com uma proposta de revisão 
do plano diretor do Distrito Sede, mas por decisão da administração 
municipal à época, foram excluídas a área continental e a área central 
do distrito, sendo aprovada somente aparte referente à periferia insu­
lar ao miolo central, ficando esse plano conhecido como plano da Trin­
dade (Florianópolis,1982). Em março de 1988 o IPUF apresentou nova 
proposta de plano diretor para todo o Distrito Sede; esta foi encami­
nhada A Câmara de Vereadores para aprovação, mas no início de 1989 
foi retirada pelo prefeito Esperidião Amim para novas alterações. Em 
junho de 1989 a revisão da proposta ficou pronta e foi novamente apre­
sentada ao poder legislativo municipal, mas, até o início desta pes­
quisa, permanecia em tramitação na Câmara de Veradores, tendo sido 
aprovados os capítulos relativos a afastamentos de edificações, cons­
trução de edifícios -garagens e garagens subterrâneas, normas especí­
ficas de garagens e estacionamentos por categoria de atividade, trans­
ferência do direito de construir e taxação do solo criado (Florianópo­
lis, 1989f).

Nesse periodo, entre a aprovação da lei 1440 em 1976 e de­
zembro de 1990, a legislação urbana de Florianópolis, especificamente 
de suas áreas central e continental, sofreu uma série de modificões, 
acréscimos e supressões.

Foi diante deste quadro que surgiu o tema desta dissertação 
: Uma análise da gestão do espaço urbano das áreas Central e Continen­
tal do município de Florianópolis, no período compreendido entre a 
aprovação do Plano Diretor aprovado pela lei 1440, em 1976 e o início
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desta p e s q u i s a  (dezembro de 1990).
Para a investigação deste tema, procurou-se responder o se­

guinte problema de pesquisa:
Como o Estado, através do poder público municipal, ao 

organizar jurídica e administrativamente o espaço urbano, garante a 
continuidade do processo de acumulação do capital privado ?

O objetivo foi o de mostrar o Estado desempenhando um papel 
estrutural dentro do modo produção e na urbanização capitalistas; a 
partir de um inventário das leis/operações de urbanismo da área da 
pesquisa, no período 1976-1990, a pesquisa procurou identificar as in­
tervenções do poder público a fim de permitir a viabilização do capi­
tal .

Secundariamente, obj etivou-se:
- identificar analiticamente a evolução da legislação 

urbana do plano aprovado em 1976;
- avaliar quais os efeitos que a restrição jurídica ao 

uso do solo teve sobre o capital privado;
- identificar os agentes de urbanização presentes nos 

processos de elaboração, aprovação e gestão da legislação urbana;
- identificar e avaliar o resultado em termos de orga­

nização espacial, da intervenção legisladora do Estado.



II. FUNDAMENTAÇÃO TEORIOA

Paz*a se compreender o papel do Estado na urbanização capita­
lista, dois autores foram privilegiados no desenvolvimento teórico 
desta pesquisa.

0 primeiro deles, Joachim Hirsch, através da abordagen de- 
rivacionista alemã do Estado, afirma que o " desenvolvimento da for­
ma do Estado e as limitações estruturais e possibilidades de sua ação 
somente podem ser examinadas através de uma análise da relação en­
tre o Estado e as contradições da acumulação do capital" (Carnoy,1986, 
p.180). Para Hirsch (1977),as ações do Estado estão diretamante 
ligadas ã lei da queda tendencial da taxa de lucro; essa deter­
mina quando o Estado intervém.

O segundo autor, Jean Lojkine, materializa a ação do Estado 
capitalista em sua urbanização . Ele explica como o poder público in­
tervém de modo a atenuar, modificar, a lei da queda tendencial da taxa 
de lucro; como o Estado atua como regulador frente aos limites, blo­
queios que a urbanização capitalista traz em seu desenvolvimento , ao 
mesmo tempo em ele que condiciona suas ações unicamente à valorização 
do capital.

O item II.4 deste capitulo salienta que embora na condição 
de sociedades dependentes, os países latino americanos possuem carac­
terísticas estruturais que possibilitam a utilização dos conceitos 
tratados nos itens anteriores pois são sociedadeB capitalistas e estão 
integradas no sistema de produção capitalista em sua fase monopolista 
em escala mundial, que passa por uma fase recessiva.
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0 capitulo é finalizado com uma análise do papel e das ca­
racterísticas dos planos e das operações de urbanismo na gestão do es- 
paço urbano.
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II.1. Considerações Gerais Acerca Do Estado Capitalista

Para se compreender de maneira mais completa a lógica da in­
tervenção do Estado no espaço urbano, entendemos como fundamental par­
tir de sua abstração, isto é de sua conceituacão. Não é feito aqui um 
confronto dos vários paradigmas que fazem uma análise do Estado; em 
relação a tal confronto, é oportuno e suficiente a transcrição de três 
proposições formuladas de modo negativo, como criticas à algumas teo­
rias:

"Proposição 1: O Estado não se define por uma relação 
de exterioridade com a estrutura social;'sociedade ci­
vil' e 'Estado da sociedade civil' são noções pré- 
científicas que se apoiam num duplo postulado:

— a redução das relações sociais a uma 
adição de átomos livres (as vontades individuais);

- a metamorfose do Estado em 'agente 
da vontade geral' acima das vontades particulares.

Concordamos integralmente com a críti­
ca que Poulantzas faz a essas noções.
Proposição 2: A superestrutura estatal não é nem pro­

duto da superposição de uma sistema sobre outro ou ao 
lado do outro (teoria das 'instâncias') e nem uma or­
ganização autônoma ligada a um meio exterior (funcio­
nalismo da sociologia das organizações).

J I Proposição 3: A política estatal não é constituída
I por uma série de 'decisões' ou de 'estratégias' de
: atores autônomos" (Lojkine,1981,p.84).

As considerações aqui feitas acerca do Estado capitalista, 
referem-se à fase monopolista de Estado; referem-se a mudança "quali­
tativa do caráter do Estado no capitalismo avançado, mudança que se 
deve à monopolização crescente do capital e à integração crescente do
aparelho de Estado ao processo de reprodução econômica" (Hirsch,1977,
p.85).
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Para se comprender o Estado Capitalista não basta somente 
criticá-lo ideologicamente: "se queremos conhecer a importância de que 
o Estado se reveste no desenvolvimento das lutas de classe concretas, 
precisamos de uma teoria que apreenda o modo de funcionamento social 
pelo qual a dominação da burguesia se reproduz" (Hirsch,1977,p.85-86).

Como ponto de partida, tomar-se-á a definição de Estado como 
“o complexo global de atividade prática e teórica pelo qual a classe 
dominante não apenas justifica e mantém sua dominação, mas consegue 
preservar o consenso ativo daqueles que são governados" (Gramsci apud 
Hirsch,1977,p .85).

Definido o Estado como 'ditadura mais hegemonia'(Gramsci, 
apud Hirsch,1977), é necessário colocar a forma como ele faz isso no 
sistema capitalista. Para isso Hirsch (1977,p.87) parte do pressuposto 
que “toda sociedade de classe se caracteriza por uma relação de vio­
lência que garante a exploração econômica de uma classe pela outra" . 
Na sociedade capitalista esta relação de violência se dá na posse dos 
meios de produção pelos capitalistas, o que obriga àqueles que não os 
possuem a apenas vender sua força de trabalho, pois nessa formação so­
cial "é preciso que a exploração e a reprodução das classes não se 
efetuem (e não possam se efetuar) diretamente pela força física da 
violência, mas através da própria reprodução das relações de produção, 
regida pela lei do valor" (Hirsch,1977,p.88). Também o capitalismo se 
caracteriza pelo fato de que a violência coercitiva da burguesia tem 
necessariamente uma institucionalização separada dos burgueses indivi­
duais: "esta separação de coerção física com relação ao proletariado e 
à burguesia é o elemento fundamental da forma de dominação de classe 
burguesa" (Hirsch,1977,p.88).
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A separação do aparelho de dominação política —o Estado- com 
relação às classes sociais tem consequências importantes sobre a ma­
neira pela qual a dominação de classe burguesa se reproduz e se man­
tém: "a reprodução das claBses sociais no processo de valorização do
capital e a reprodução da dominação política não são idênticas" (Hirs- 
ch,1977,p.89).

A forma constitucional concreta e o modo de ação do Estado 
são determinados pela estrutura das relações de classe e pelas forças 
estabelecidas nas lutas de classe :

"a dominação burguesa não pode se limitar à repressão 
(violenta) das classes exploradas; ela supõe, ao con­
trário, que sejam, garantidas a coesão da sociedade de 
classe e sua reprodução enquanto tal. Também as ativi­dades do Estado devem-se concretizar enquanto unidade 
(contraditória) de uma repressão de classe e de medi­
das que garantem a reprodução das classes. Ora, o mo­
do de produção capitalista se caracteriza essencial­
mente pelo fato de que as relações de classe nele Be 
reproduzem por meio do próprio processo de valorização 
do capital e sem intervenções 'externas' diretas. Esta 
reprodução das relações de classes se efetua, entre­
tanto, de modo especificamente 'deficitário' por meio 
de crises. E preciso também uma instância social, co­
locada fora da concorrência, que reprima 'invasões' 
sempre possíveis por parte da classe operária ou de capitalistas individuais , que compense ou modere os 
bloqueios, próprios a uma crise, do processo de re­
produção e que forneça certas condições materiais pré­
vias da produção, das quais o capital não se assegura 
suficientemente (Infra-estrutura econômica, mão de 
obra qualificada, etc.) (Hirsch,1977,p.90).

Para acontecer a dominação burguesa no interior do modo ca­
pitalista de produção além da violência física (coação direta) soma-se 
a dominação ideológica; a maneira pela qual esta se realiza baseia-se 
nas determinações das formas econômicas da sociedade burguesa, de onde 
nascem as ideologias de liberdade, igualdade, reciprocidade, indivi­
dualismo dos proprietários, neutralidade de classe do Estado (ponto 
central da integração ideológica), pluralismo, constitucionalidade,
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etc.(Hirsch,1977).
Mas a 'coesão' da sociedade não é garantida apenas pela re-

•tpressão fisica e pelo consenso ideológico: é preciso também garantir o 
processo de reprodução econômica (inclusive reprodução material da 
classe operária). Na sociedade capitalista o movimento do capital pro­
duz por ele mesmo suas próprias condições de reprodução material; no
entanto isso não se dá de forma completa: existem contradições inter­
nas, crises, ausência de condições materiais de produção, etc., que 
caracterizam a forma anárquica da socialização e do desenvolvimento da 
sociedade capitalista:

"A repressão de classe não pode então, sozinha, garan­
tir a 'coesão' da sociedade de classe; esta pressupõe 
medidas para assegurar um desenrolar relativamente 
fluido do processo de reprodução econômica. A inter­
venção 'econômica' do Estado — da criação de 'condi­
ções materiais gerais da produção' à garantia da re­
produção da força de trabalho etc. é - , consequente­
mente, parte integrante da consolidação da dominação 
burguesa. A dominação significa sempre, ao mesmo tem­
po, repressão de classe e garantia do processo de re­
produção material" (Hirsch,1977,p.93).

Isto é de importância fundamental para o entendimento do pa­
pel do Estado na urbanização no modo de produção capitalista.

A burguesia, no entanto, não se constitui uma classe politi­
camente homogênea: há capitais individuais de desenvolvimento desigual 
que concorrem entre si; o que não impede, entretanto, que haja inte­
resses de classes em comum. Além disso, há a coexistência de diferen­
tes modos de produeão, o que determina muitas classes dominantes. " E 
por isso que as fraGÕes da(s) classe(s) dominante(s) constituem um 
'bloco no poder' (...) cuja coesão e capacidade de ação política devem
ser organizadas por uma instância formalmente separada das frações
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da(s) classe(s) dominante(s), a saber, pelo Estado” (Hirsch, 1977, 
p.94). Sob essas premissas, pode-se dizer que hoje a fração hegemônica 
no seio do 'bloco no poder' é a fração monopolista da burguesia. O
Estado atenderá então, os interesses do capital monopolista, sem dei­
xar, no entanto, de levar em consideração o capital social total (
graças à autonomia relativa do Estado ). Neste sentido é que se pode 
tomar o Estado como 'partido' do bloco no poder ( Poulantzas apud 
Hirsch, 1977). E este tipo de entendimento que leva Poulantzas(1977) a 
ver as intervenções do Estado determinadas de modo essencialmente po­
lítico, quer dizer, pelas condições de coesão do bloco no poder e pela 
integração ideológica e repressiva da classe operária, e não como sim­
ples necessidades técnicas.

Dessa forma, " o Estado não é um organismo homogêneo, mas 
(...) se compõe de uma multidão de aparelhos que têm uma relação com­
plexa entre si" ( Hirsch, 1977,p. 95 ).

Do exposto até aqui, já é possível fazer uma série de infe­
rências Bobre o Estado capitalista, mas para uma análise da formação 
institucional concreta do aparelho de Estado e de seu modo de funcio­
namento concreto para garantir a dominação burguesa, é preciso levar 
em consideração o movimento real das classes e o desenvolvimento das 
lutas de classe; é preciso compreender o desenvolvimento histórico do 
capitalismo "enquanto movimento das lutas de classe, onde os resulta­
dos delas criam, sob o efeito da lei do valor, novas condições para a
luta de classe, condições que se impõem 'por trás' das classes e que
são neste sentido, objetivas" (Hirsch,1977,p.96).

A luta de classes não se dá a partir do processo de acumula­
ção do capital, mas ela é a própria acumulação do capital enquanto re­
produção ampliada das relações de exploração através da exploração. As
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leis que se impõem no processo de acumulação capitalista (necessidade 
de acumulação, concentração e centralização do capital, crescimento da 
taxa de mais valia, modificações tecnológicas permanentes do processo 
de trabalho, acompanhadas pela tendência a substituir o trabalho vivo 
pela mecanização, composição orgânica do capital crescente e queda da 
taxa de lucro) "não são senão o resultado da luta constante a que se 
entregam o trabalho assalariado e o capital no processo de produção, e 
cujos efeitos fornecem, por sua vez, condições novas para o desenvol­
vimento ulterior das lutas"(Hirsch,1977,p.97).

E neste contexto que Hirsch (1977) coloca a 'lei da queda 
tendencial da taxa de lucro' como lei central da acumulação capita­
lista, o ponto de partida fundamental para uma teoria do movimento de 
classes e, portanto dos processos políticos no seio do aparelho de do­
minação burguês.

A partir do entendimento da lei da queda tendencial da taxa 
de lucro(2) é possível melhor entender o movimento de classes na so­
ciedade capitalista:

“A constante mobilização, necessária â burguesia, das 
classes, das 'tendências que opõem' à queda da taxa de lucro significa, na verdade sempre uma modificação de um conjunto complexo de condições de exploração econô­
mica- técnicas e políticas, e mostra que o processo de

(2) A queda tendencial da taxa de lucro se manifesta de diversos mo­
dos na questão urbana e o poder público atua, por sua vez, de mo­
do a atenuar esta tendência; pode-se enumerar alguns exemplos de 
intervenções estatais contra a queda tendencial da taxa de lucro: 
a desaproprlaçãQ. de imóveis para alargamentos de ruas de modo a 
melhorar a circulação de veículos e consequentemente, de aumentar 
a possibilidade de ocupação dessas áreas; a recuperação de áreas degradadas afim de possibilitar investimentos privados; a criação 
de novas áreas de urbanização através da implantação de infra-es- 
trutura urbana; a limitação do direito de construir de modo a não 
degradar imóveis e/ou áreas.
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acumulação do capital enquanto processo de lutas de 
classe é sempre político, mediatizado pelo modo de
funcionamento do aparelho de dominação burguês. O Es­
tado (...) é o meio fundamental para a reorganização 
permanente das condições de exploração" (Hirsch,1977, 
P.98).

A importância da lei da queda tendencial da taxa de lucro 
reside no fato “de que ela permite compreender o movimento da taxa de 
lucro como dependente dos resultados das lutas de classe passadas e de 
seu curso ulterior, e portanto definir as condições nas quais as clas­
ses e frações de classe em seus conflitos confrontam—se 'objetivamen­
te'” (Hirsch,1977,p.98).

Na análise do Estado capitalista é necessário ainda entender
o processo de como o interesse da classe burguesa, na manutenção de
sua dominação, pode se traduzir e se realizar na forma de medidas con­
cretas pelas instituições estatais.

Viu-se que, na sociedade capitalista existem interesses in­
dividuais em concorrência e não basta 'somar' esses interesses para 
chegar aos interesses de classe a longo prazo. Também para garantir o 
consenso ideológico, é necessário atender a certos interesses das 
classes dominadas: esses "não podem ser pura e simplesmente sufocados 
e negados; trata-se, ao contrário, de integrá-los e 'transformá-los' 
de modo específico" (Hirsch,1977,p.99).

Desta maneira, o Estado se vê confrontado com interesses; 6 
preciso explicar como ele sintetiza, filtra, canaliza, suprime e des­
via essas exigências, de tal modo que no final, o interesse de classe 
(a longo prazo) da burguesia se torne efetivo (Hirsch,1977).

Para tal explicação, Hirsch (1977) recorre ao conceito de 
'seletividade estrutural' de classe própria aos processos politicos de 
elaboração das decisões no seio do Estado burguês:
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"Pode-se com efeito demonstrar que o Estado burguês em 
função de sua forma específica e dos modos de funcio­namento burocrático internos que daí decorrem, se 
apresenta concretamente como um sistema profundamente 
escalonado, de filtros, de barreiras e de instâncias 
de transformação e de tratamentos das exigências polí­
ticas e de articulação de necessidades: sistema este 
que , em seu modo de funcionamento, tem estruturalmen­
te uma dupla orientação, a saber, por um lado, premu- 
nir-se contra as exigências 'disfuncionais' do ponto 
de vista da manutenção da dominação da classe burguesa 
e por outro, formular e impor um interesse geral de 
classe burguês (a longo prazo)" (Hirsch, 1977,p.100).

Os elementos de funcionamento desta seletividade são os se­
guintes: 1) o Estado não intervém diretamente no setor central da
produção; as atividades dele limitam-se essencialmente ao setor de re­
produção e a 'esfera de distribuição'. "Isto implica que a intervenção 
do Estado se constitui fundamentalmente como reação a condições fixa­
das pelo processo de valorização do capital" (Hirsch,1977,p.101);

2) os recursos à disposição são estruturalmente limitados. 
O Estado capitalista se apropria de rendas através do imposto que de­
pende da flutuação das taxas de lucro, e está ligado a modificações 
dificilmente controláveis por ele, o que impoBBibilita uma planifica­
ção das margens de recursos;

3) "a seletividade específica do sistema político se deve 
igualmente à repressão física e à integração ideológica organizadas 
permanentemente pelo aparelho de Estado" (Hirsch,1977,p.101). Isso ele 
faz através de seus aparelhos ideológicos e de integração das massas 
tanto para desarticulá-las como para desviar sua articulação para ter­
renos que não coloquem em risco a dominação burguesa. Esta função é 
completada com uma repressão física 'contra grupos ideologicamente não 
integráveis' no seio dos aparelhos (censura, interdições profissio­
nais, etc.);
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4) "enfim, o processo de tomada de decisão burocrático no 
nível governamental está estruturado de tal modo q.ue as exigências 
que conseguem penetrar nele podem ser tratados como (e reduzidas a) 
uma dimensão 'funcional' (Hirsch,1977,p.102). Dentro de sua estrutura 
burocrática o Estado 'seleciona' as diversas demandas. O Estado é ca­
paz de atrasar as exigências da classe dominada, de adiá-las, de de­
compô-las em multidão de setores de competência administrativa, de mo­
bilizar interesses opostos, de remetê-las aos recursos insuficientes, 
etc. .

Esta estrutura de seletividade(3) cria as condições organi­
zacionais e institucionais prévias para a realização do interesse de 
classe burguês; mas este processo , por sua vez, deve ser ele mesmo 
dirigido. Devido a separação do aparelho de Estado, manifestada pela

(3) A utilização do conceito de Seletividade Estrutural no nivel do 
plano desta pesquisa, apresenta limitações. Ao desenvolver tal conceito, Offe (1984) pressupõe uma totalidade social complexa, 
com uma sociedade civil desenvolvida, onde os diferentes setores 
estão representados por instituções que encaminham seus interesses 
e pressionam o aparelho estatal; estes diferentes interesses 
(principalmente de classes subalternas) desencadeiam um processo 
de seletividade não aleatório (portanto sistêmico) por parte do 
Estado, através de mecanismos de seleção que podem ser identifica­
dos analiticamente no sistema político em pelo menos 4 niveis: es­
trutural, ideológico, processual e repressivo. Neste sentido, a seletividade estrutural pode ser tomada enquanto uma prática polí- 
tico-administrativa do Estado típica de sociedades desenvolvidas a 
fim de garantir o interesse geral de classe capitalista. Em socie­
dades menos desenvolvidas (do ponto de vista de sua complexidade 
estrutural) eles podem ser garantidos pelo Estado através de um 
processo de sinples exclusão de outros interesses. A prática do 
poder público municipal de Florianópolis na gestão de seu espaço 
urbano, apresenta características que a aproxima mais deste segun­
do caso; eBta prática político-administrativa rjã° Be trata de uma mera opção, mas tem uma origem histórica e estrutural e só a par­
tir desta referência que se deve compreender, analisar e propôr 
uma nova prática , onde o processo de seletividade poderá adquirir 
características mais estruturais do que excludentes.
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não identidade formal entre disposição dos meios de produção e parti­
cipação no governo, aparece um grupo de profissionais do Estado como 
categoria social de tipo particular - ' o grupo reinante' (Hirs- 
ch,1977), formado pelos funcionários estatais que não necessariamente 
são da classe dominante.

Mas por que esse grupo 'dirigente' do estado burguês não 
orienta as estruturas de seletividade de 'modo disfuncional' com rela­
ção a uma estabilização da dominação burguesa? Hirsch (1977) explica 
isto recorrendo ao conceito de 'interesse de estabilidade do grupo 
reinante':

"Pode-se partir do fato de que o interesse primeiro e 
imediato dos agentes do Estado consiste em conservar o 
aparelho de Estado. (...) Isto só é possivel se conse­
guem preservar as relações de classe em um 'equilí­
brio de compromisso' complexo. Isto significa antes de 
mais nada assegurar-se da 'lealdade das classes opri­
midas (sua integração ideológica), coisa particular­
mente precária mas não menos necessária nas condições 
democráticas burguesas, e estabelecer um 'equilíbrio de compromisso' no seio mesmo do bloco no poder” 
(Hirsch,1977,p .104).

Este processo de estabilidade do grupo dominante, no entan­
to, acontece num contexto contraditório: - primeiro por que este grupo 
é obrigado a garantir o desenvolvimento relativamente 'sem crise' do 
processo de reprodução capitalista; processo que no entanto, não pre­
serva as condições materiais necessárias à integração ideológica em
função de 'crises' próprias a suas leis imanentes, não controláveis
pelo Estado;

- segundo, porque este grupo 
precisa regular o processo de reprodução econômica garantindo politi­
camente, o 'equilíbrio de compromisso' no seio do bloco no poder, o 
que , por sua vez, pode entrar em contradição com as condições de um
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crescimento econômico ótimo.
Assim, uma crise política aberta acontece em função destas 

contradições estruturais do aparelho de dominação burguês: "a integra­
ção ideológica das massas corre o risco de fracassar e/ou não é mais 
possível estabalecer o 'equilíbrio de compromisso' do bloco no poder, 
quer dizer as lutas de fração pela hegemonia explodem abertamente" 
(Hirsch,1977,p .107).

Com a crise política é preciso reestruturar de modo signifi­
cativo a estrutura institucional e a composição do pessoal político 
existente, de modo a criar as condições necessárias a um novo ^equi­
líbrio de compromisso'.

Por fim, é necessário ainda dizer que apesar da evolução da 
taxa de lucro ser determinante importante do processo de crise polí­
tica, não existe uma relação de interdependência causal clara entre o 
movimento cíclico do processo de reprodução econômica e o desenvolvi­
mento das lutas de classe; a conjuntura da 'lutas de classe' depende 
diretamente da combatividade , da autonomia e das capacidades de 
aliança que a classe operária demonstra (Hirsch,1977).

Portanto a abordagem de Hirsch (1977) acerca do Estado capi­
talista traz elementos importantes para este trabalho; preliminarmente 
pode-se destacar alguns deles que irão contribuir na análise da gestão 
(pelo Estado) do espaço urbano: a primeira questão salienta que não é 
suficiente para a coesão da sociedade, apenas a repressão física e o 
consenso ideológico, mas também que o Estado garanta o processo de re­
produção econômica (da criação de condições materiais gerais de produ­
ção ã garantia da reprodução da força de trabalho, etc.). A segunda 
questão importante é a ação do Estado enquanto meio fundamental para 
a reorganização permanente das condições de exploração de modo a se
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opôr à queda tendencial da taxa de lucro. Também é importante a com­
preensão de como se dã a seleção das diversas solicitações que chegam

\ ■ao poder público, conforme a procedência (do capital ou da força de 
trabalho), através do conceito de seletividade estrutural, que se ex­
pressa de forma objetiva nas demandas sociais (movimentos sociais e 
pressões de interesses organizados).

No próximo item, a partir da visão de cidade como um compo­
nente fundamental no modo de produção capitalista, serão definidas as 
ações concretas do Estado (poder público) no processo de urbanização.



II.2. A Urbanização no Modo de Produção Capitalista.
\ •

Este item tem por objetivo analisar a urbanização capitalis­
ta como um dos suportes que sustentam a cooperação (4) a nivel de toda 
a sociedade; perceber como o espaço urbano estreita o entrelaçamento 
dos capitais individuais aumentando sua produtividade; como a cidade 
reúne os consumidores facilitando sua reprodução coletiva e de como a 
concentração espacial abre o campo para as atividades especializadas 
que sustentam a acumulação (Jaramillo,1986).

Antes porém, é necessário uma breve discussão sobre as di­
versas maneiras de como a cidade pode ser analisada. Oliven (1984) 
agrupa os autores que escreveram sobre a cidade como categoria socio­
lógica, em três principais perspectivas: aqueles que encaram a cidade 
como uma variável dependente, aqueles que a encaram como uma variável 
contextuai e aqueles que a encaram como uma variável independente.

No primeiro grupo estão aqueles autores que vêem a cidade 
como resultado de várias causas econômicas, políticas e sociais. "Nes­
ta perspectiva, a cidade não se auto explica pois não é uma totalida­
de, mas apenas a objetivação de uma totalidade maior na qual ela se 
insere" (Oliven, 1984, p.14). Os principais autores nessa perspectiva 
são Weber e Marx," apesar de suas bem conhecidas divergências teóri­
cas. .." (Oliven, 1984, p.14).
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(4) Marx assim define Cooperação: "quando numerosos trabalhadores 
trabalham lado a lado, seja num único e mesmo processo, ou em 
processos diferentes mas relacionados, diz que eles cooperam, ou 
trabalham em cooperação"(Marx apud Fine,1988,p.80).



A concepção de cidade como variável contextual não se con­
fronta com a da cidade dependente, mas valoriza também os processos 
sociais da vida urbana. Segundo Oliven (1984,p.l9), encarar a cidade 
como uma variável contextuai " não é incompatível com encará-la como 
uma variável dependente, já que as duas abordagens tratam de diferen­
tes níveis de análise" ; mesmo Marx ( que foi referido encarando a 
cidade como uma variável dependente) e Engels afirmaram que as cidades 
proporcionavam um contexto indispensável para a formação de uma cons­
ciência revolucionária (Oliven, 1984).

A cidade tomada como variável independente se opõe de certa 
forma, ás duas primeiras perspectivas. Nessa perspectiva, é “vista co­
mo uma potência social capaz de gerar com sua influência os mais va­
riados efeitos na vida social" (Oliven, 1984, p.20). Essa visão de ci­
dade está penetrada de noções analógicas que comparam o urbano a ou­
tros conjuntos e modelos, com o objetivo de substituir as relações 
sociais concretas e complexas, por relações simples e aparentemente 
reais (Lamparelli, 1978); concedem ao urbano um forte valor explicati­
vo 'per se' na análise dos vários fenômenos que ocorrem em seu inte­
rior. A cidade é vista analogamente como um 'organismo social' (Park, 
apud Oliven, 1984), sob um enfoque 'ecológico' (Wirth, apud Oliven, 
1984),etc..Além das analogias, outra forma de penetração das noções do 
urbano se dá a partir das antinomias, como por exemplo a teoria do 
'continuum folk-urbano', desenvolvida pelo norte-americano Robert Red- 
field (apud Oliven, 1984). Park, Wirth e Redfield são autores repre­
sentantes da Escola de Chicago, que inaugurou a Sociologia Urbana 
(Oliven, 1984). Segundo Lamparelli (1978), essas noções sobre o urba­
no acabam por permear a prática do planejamento e da gestão de seu es­
paço e não dão origem a um pensamento crítico e dinâmico que consiga



ir além do imediatismo, das respostas conjunturais; "procurar tratar o 
urbano sem ultrapassar as suas manifestações e articulações especiais 
e materiais e sem colocá-lo intimamente ligado a cada tipo e a cada 
período da organização social não elimina a fonte mesma de sua expli­
cação ?" (Lamparelli, 1978, p. 113).

Vários autores marxistas estudam a cidade analisando-a numa 
totalidade maior na qual ela está inserida. Dois desses autores ocupam 
papel destacado nesse tipo de análise: Manuel Castells (1983) e Jean 
Lojkine (1981). O primeiro ao analisar a cidade numa perspectiva es­
trutural marxista, a coloca como locus da 'reprodução' da força de 
trabalho em oposição à unidade fabril - local da 'reprodução do capi­
tal '.

Jean Lojkine (1981) também dá um enfoque estrutural à aná­
lise do fenômeno urbano, mas julga errônea a posição de Manuel Ca- 
tells(1983), que, reduzindo a urbanização ao domínio do consumo, reto­
ma "um dos temas dominantes da ideologia burguesa segundo o qual só é 
produtiva a atividade de produção da mais valia" (Lojkine, 1981, 
P.122).

Lojkine (1981,p.19) parte da hipótese de que a "urbanização, 
como forma desenvolvida da divisão social do trabalho, é um dos deter­
minantes fundamentais do Estado", e não apenas um dos campos de apli­
cação da política estatal.

A relação principal entre a urbanização e a acumulação capi­
talista é que o desenvolvimento da urbanização cria as condições ne­
cessárias à reprodução global das formações capitalistas desenvolvidas 
através de uma dupla socialização: das Condições Gerais de Produção e 
do Espaço:
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CONDIÇOES NECESSARIAS 
A REPRODUÇÃO GLOBAL 
DAS FORMAÇOES CAPITA­
LISTAS DESENVOLVIDAS

Condições Gerais de Produção

Concentração espacial dos Meios de Produção 
e Reprodução

E sob esta perspectiva de cidade apresentada por Lojkine 
(1981), que será estudado o papel da urbanização no modo de produção 
capitalista. Para isso será feito, separadamente, uma análise da cida­
de como produto da socialização das Condições Gerais de Produção e da 
cidade como produto da concentração espacial dos meios de produção e 
reprodução.

1.2.1. A cidade como produto da socialização das Condições Gerais
de Produção

0 aumento da produtividade é imprescindível ao desenvolvi­
mento da acumulação capitalista. Marx (apud Lojkine,1981) demonstrou 
no Capital que o modo de produção capitalista é obrigado a 'revolucio­
nar' incessantemente seus meios de produção para aumentar a parte do 
Trabalho excedente com relação ao trabalho necessário. Existe, pois, 
uma relação entre desenvolvimento das forças produtivas e acumulação 
do capital e esta relação não se limita somente ao interior da fábri­
ca; para Marx (apud Lojkine, 1981,p.123) a "socializarão das forças 
produtivas, consecutivas ao desenvolvimento da mais-valia relativa, 
estende-se de fato ao conjunto de uma sociedade" . Assim Marx (apud 
Lojkine,1981) desenvolve o conceito de CondiGões Gerais de Produção 
para definir a relação entre o processo imediato de produção, a unida­
de de produção, por um lado, e, por outro, o processo global de repro­
dução e de circulação do capital.



As condições gerais de produção são aquelas condições neces­
sárias a cada capital para sua viabilização. Ao capital individual não 
é suficiente a unidade fabril; ele precisa também dos meios de circu­
lação, dos meios de estocagem, de condições para que sua força de tra­
balho se reproduza (moradia, assistência hospitalar, educação, lazer, 
etc.). Seria muito difícil (por vários motivos) dele individualmente 
prover todas essas necessidades. Ao criar rodovias, ferrovias, habita­
ções coletivas, áreas públicas de lazer, transporte coletivo, educação 
pública, etc., a cidade atua como um agente socializador da3 condições 
gerais de produção.

Marx (apud Lojkine,1981) ao definir condiçoes gerais de pro- 
duGão, referiu-se aos meios de comunicação e de transporte. Lojkine 
(1981) ampliou este conceito por causa do aparecimento de fatores tam­
bém importantes que são outras condições necessárias à reprodução glo­
bal das formações capitalistas desenvolvidas. Trata-se dos meios de 
consumo coletivo.

Dessa forma, as condições gerais de produção podem ser assim
divididas:

CONDIÇOES GERAIS 
DE PRODUÇÃO

Meios de Circulação Material 
Meios de Consumo Coletivo

a) Meios de CirculaGão Material

A primeira das duas condições gerais de produção apontadas 
por Lojkine (1981) são os Meios de Circulação Material, também chama­
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dos de condições gerais diretas de produção, pois possuem um caráter 
produtivo, como demonstrou o próprio Marx:

"Marx mostrou que o transporte e a estocagem de merca­
dorias, apesar de não criarem nenhum produto distinto 
do processo de produção e portanto nenhuma mercadoria 
onde se possa cristalizar o valor criado pela força de 
trabalho, criavam entretanto valor, na medida em que 
essas atividades implicavam uma transformação do valor 
de uso de mercadorias transportadas ou estocadas. E de 
fato porque o trabalho dispendido no transporte espa­
cial ou na estocagem acrescenta um valor de uso ao 
produto (transformando-o de mercadoria potencial em 
mercadoria real, entregue efetivamente ao mercado de 
consumo) que essas duas atividades constituem um pro­
longamento do processo de produção (Marx apud Lojki- 
ne,1981.p .135).

Para uma melhor compreensão do que são os Meios de Circula­
ção Material, pode-se citar alguns dos mais importantes: o transporte 
e a estocagem de mercadorias, as ferrovias, os dutos (de gás, de água, 
etc), etc.. São elementos que se constituem em condições indispensá­
veis para o sistema global de produção.

b) Meios de Consumo Coletivo

Para Jaramillo (1986,p.19) " os meios de consumo coletivo 
são uma série de valores de uso, que por algumas características são 
difíceis de ser providas pelo capital individual, sendo porém indis­
pensáveis para a acumulação do capital em geral . Entre os Meios de 
Consumo Coletivo mais importantes estão os serviços públicos, os espa­
ços coletivos, os serviços de saúde, de educacão, de habitação, de 
transporte coletivo de passageiros, os centros culturais, as cantinas, 
etc. .
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Os Meios de Circulaeão Material, como foi visto, participam 
das Condições Gerais de Produção, pois prolongam o processo de produ­
ção no processo de circulação e entram, assim, na esfera do consumo 
produt ivo(5).

Os Meios de Consumo Coletivo, por sua vez, foram acrescenta­
dos por Lojkine (1981) às Condições Gerais de Produção apontadas por 
Marx (apud Lojkine,1981); mas eles realmente se constituem em Condi­
ções Gerais de Produção ?

Em princípio, os Meios de Consumo Coletivo entram na esfera 
do consumo final e improdutivo, assim como os meios de consumo indivi­
dual, pois se constituem em simples gastos de renda. No entanto, seu 
modo social de consumo vai mudar-lhes a função, como demonstra Lojkine 
(1981) ao fazer um paralelo entre a função dos Meios de Consumo Cole­
tivo e a função da Ciência no processo de produção.

Há um vínculo direto entre pesquisa científica e o conjunto 
da formação profissional dos operários da grande indústria e a produ­
tividade do trabalho- logo da formação da mais-valia. Marx (apud Loj­
kine, 1981, p. 126) caracteriza a ciência como " força produtiva inde­
pendente do trabalho, incorporada ao sistema mecânico e, por isso, 
aumentando de maneira extraordinária a produtividade do trabalho" . A 
própria indústria moderna exige a substituição do indivíduo parcial, 
pelo indivíduo integral que saiba enfrentar as exigências mais diver­
sificadas do trabalho .

(5) Consumo Produtivo - No ato da produção o trabalhador consome, por 
seu trabalho, meios de produção afim de convertê-los em produtos 
de valor superior ao que já foi desembolsado pelo capital (Lojk- 
ne,1981).Consumo Improdutivo - 0 dinheiro fornecido para a compra da forca 
de trabalho ê gasto pelo trabalhador em meios de subsistência 
(Lojkne,1981)
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Mas apesar disso, do ponto de vista da medida capitalista,
■»as atividades de ensino, de saúde, ou da pesquisa cientifica permane­

cem improdutivas {de mais-valia), mesmo se elas são cada vez mais ne­
cessárias ã própria produção material como meios de formação ampliada 
das forças produtivas humanas .

Conclui-se então que os Meios de Consumo Coletivo entram na 
esfera do Consumo final ? Não, porque sua especifidade é a de não se­
rem consumidos diretamente pela força de trabalho individual; "são a 
metamorfose de uma fração do capital variável (6) em compra de forças 
de trabalho e de meios de trabalho que só funcionam no processo de 
consumo"(Lojkine,1981,p.129). Tornam-se, assim, despesas indispensá­
veis para transformar o resto do capital variável em salário e, de­
pois, em compra de mercadorias destinadas ao consumo final.

Lojkine (1981) então propõe a hipótese de uma função social 
idêntica dos Meios de Consumo Coletivo e das despesas de Circulação 
Social (7): “assim como é preciso tempo e força de trabalho para efe­
tuar a conversão do valor da forma dinheiro para forma mercadoria, no 
processo de circulação, assim também é preciso tempo e força de traba­
lho para transformar capital variável em salário e, em seguida, em 
meios de produção da força de trabalho" (p.130). Nos dois casos não se 
trata pois de atividades que entram na esfera do consumo produtivo ou 
do consumo improdutivo: "condições necessárias da continuidade do pro­
cesso de reprodução do capital e da força de trabalho, elas se inserem

(6) Capital Variável - é a parte do capital dispendida na compra de força de trabalho (contratação de operários).(7) Meios de Circulação Social: trata-se das atividades como bancos,
comércio e crédito.
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entre as fases do processo como auxiliares necessários do ponto de 
vista social mas totalmente improdutivos" (p.130). Não obstante esse 
paralelismo, as despesas de consumo têm um traço específico em relação 
as despesas de circulação social: essas se caracterizam por sua ausên­
cia de conexão com a produção, ao passo que existem vínculos cada vez 
mais importantes que unem os Meios de Consumo Coletivo com o próprio 
processo de produção (8).

Desta forma, os Meios de Consumo Coletivo não são consumo 
improdutivo pois diferenciam-se dos Meios de Consumo individual; mas 
também não são produtivos do ponto de vista da medida capitalista de 
rentabilidade. Por possuírem uma função idêntica aos Meios de Circula­
ção Social, os Meios de Consumo Coletivo são condições necessárias da 
continuidade do processo de reprodução, mas ao mesmo tempo diferen­
ciam-se daqueles por sua proximidade com o processo de produção.

Portanto, pela explanação até aqui feita, pode-se afirmar 
que os Meios de Consumo Coletivo constituem-se verdadeiramente em 
Condições Gerais de Produção.

(8) Conferir Lojkine (1981), pp. 132-153.
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II.2.2. A cidade como produto da Socialização do Espaço

Foi visto que a cidade no capitalismo não pode ser definida 
sem referência às Condições Gerais de Produção. Essas condições, no 
entanto, não especificam a urbanização capitalista. E necessário tam­
bém determinar o vínculo que liga esses diferentes modos de socializa­
ção do consumo e da circulação, com o espaço.

Para isso Lojkine (1981) recorre ao conceito marxista de Co­
operação, ampliando-o ao conjunto da sociedade.

Um dos traços fundamentais da estrutura econômica capitalis­
ta é a sua tendência a aprofundar a Cooperação:

"A competição entre os capitais individuais para apro- 
priar-se de uma porção maior do trabalho social, e a 
busca do capital em seu conjunto por diminuir na pro­dução a proporção do trabalho necessário e desta ma­
neira ampliar a mais-valia (...), impõe uma dinâmica 
com a qual se pretende multiplicar a produtividade do 
trabalho. O meio privilegiado para alcançar este obje­
tivo é o de coordenação cada vez mais complexq dos di­
ferentes trabalhadores, os quais ao formar parte de „ uma unidade coletiva, ampliam a efetividade de sua po­
tencialidade coletiva "(Jaramillo,1986,p.21).

Este processo de cooperação não acontece apenas no interior
da unidade fabril; ele transcende o âmbito do capital particular. Com 
o desenvolvimento do modo de produção capitalista se intensifica a in­
terdependência entre os distintos capitalistas e cada um deles deve 
centrar-se em certos processos específicos (divisão social do traba­
lho); logo, a cooperação â nível de sociedade acontece principalmente 
através dos agentes de produção.

Para Lojkine (1981,p.137) a cooperação desenvolvida estende- 
se à"aglomeração dos trabalhadores e à aproximação de operações diver­
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sas, isto é, de fases distintas do processo de produção" . Não se pode
dissociar a cidade “da tendência que o capital tem a aumentar a produ-

■i ■
tividade do trabalho pela socialização das Condições Gerais de Produ­
ção" (p.137).

A divisão do trabalho na fábrica supõe como base material um
certo número de trabalhadores ocupados ao mesmo tempo e a divisão do
trabalho na sociedade supõe um certo volume de população acompanhada 
de uma certa densidade que substitui a aglomeração na oficina (Marx 
apud Lojkine,1981). A cidade capitalista é então, caracterizada pela 
concentração da população, dos instrumentos de produção, do capital e 
dos meios de consumo.

No entanto existe uma diferença "não só de grau mas de es­
sência" entre a cooperação na oficina e na sociedade: a distribuição 
dos produtores e de seus meios de produção entre os diversos ramos do 
trabalho social não acontece de forma planejada, como se dá na unida­
de fabril; "se a cooperação é uma planificação convencionada na em­
presa capitalista, ela não passa de anarquia no nivel do conjunto da 
formação social capitalista, reduto da concorrência entre capitalis­
tas independentes" (Lojkine,1981,p.139).

Esta anarquia na ocupacão do espaço urbano no modo de pro­
dução capitalista, exige a intervenção do Estado de modo a regular e
organizar tal ocupação:

"Exige-se a existência de um poder público organizado 
através de leis urbanísticas de construcão, arrenda­
mentos, etc.; da organização e representação política a nível territorial; do financiamento ou promoção de 
equipamentos urbanos e infra-estrutura e de planeja­
mento geral e local" (Santos,1990,p.8)

O que o capitalista faz a nível de fábrica, o Estado faz a 
nível de formação social.



de e planejamento urbano. Isto é muito importante para se entender
•*. -

papel do Estado na gestão do espaço urbano.

Existe pois um vínculo direto entre aumento da produtivida
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II.2.3. Aspectos Específicos do Capitalismo Monopolista de Estado no
Ambito da Divisão Social do Trabalho

A definição da cidade capitalista enquanto resultado de 
uma dupla socialização tem um caráter geral. Lojkine (1981) assinala 
a necessidade de especificar a correlação feita entre divisão social 
do trabalho e formas de urbanização no estágio atual e até na fase 
atual do desenvolvimento do capitalismo: 0 Capitalismo Monopolista de 
Estado. Mas em que consiste a especificidade do capitalismo monopo­
lista no âmbito da divisão social do trabalho ? Para Lojkine (1981) 
três critérios principais podem defini-la:

- Um novo tipo de Socialização da Produção;
- Um novo tipo de Autonomização do Capital;
- Um novo tipo de Mobilidade do Capital.

II.2.3.1. Um Novo Tipo de Socialização da Produção

Há dois níveis de socialização: "a socialização do processo 
de produção e socialização dos capitais decorrente de uma mesma pro­
priedade financeira" e "a socialização de conjunto desses diferentes 
processos particulares no nível territorial do trabalho, da coopera­
ção ampliada a toda uma formação social, e hoje, até mesmo a conjun­
tos multinacionais" (Lojkine,1981,p.144).

Esses níveis não são 'internos' e 'externos', respectiva­
mente, como sugerem Castells e Godard (apud Lojkine, 1981), mas há vima 
complementariedade crescente entre a socialização da produção e a so­
cialização da cooperação entre unidades, complementaridade dos meios 
de produção (zonas industriais), de troca (zonas de negócio especia­
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lizadas), de comercialização (centros de comércio regionais, nacio­
nais) etc.(Lojkine,1981).

"Mas além da 'economia' de aglomeração nascida da 
justaposição espacial dessas diferentes funções do 
capital, é o conjunto das condições gerais da produ­
ção que é revolucionário:(...) para localizar suas 
unidades de produção, de gestão, de pesquisa ou de direeão, os capitalistas exigem mais não só estradas 
ou instrumentos de telecomunicações mas também con­
juntos coletivos de habitação, escolas, universida­
des, centros de pesquisa....A socialização da coope­
ração territorial atinge pois o conjunto das condi­
ções gerais de produção (...)(Lojkine,1981,p.145).

Essa socialização da cooperação territorial, que atinge to­
do o conjunto das condições gerais de produção, se constitui um novo 
tipo de socialização da produção.

II.2.3.2. Um Novo Tipo de Autonomização do Capital

No estágio clássico do capitalismo a divisão do trabalho 
consistia na separação das operações de fabricação do produto (traba­
lho manual) e operações de informações e tomada de decisões exercidas 
pelo empresário (trabalho intelectual), embora Marx (apud Lojki­
ne, 1981) já ter assinalado a dissociação entre controle imediato e 
propriedade do capital.

Para Palloix (apud Lojkine,1981) a principal característica 
do estágio monopolista é a autonomização do próprio trabalho intelec­
tual. Desta maneira, Lojkine (1981) aponta a nova divisão das funções 
do capital: 1. Decisão e programação da empresa a médio e longo prazo 
(diretamente subordinada aos interesses dos proprietários financeiros 
do grupo monopolista);
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2. Criação, circulação, tratamento das informações prove­
nientes do mercado;

3. Decisão e programação da empresa quanto ao andamento
diário, e

4. Operações de produção.

A nível da divisão territorial do trabalho no conjunto do 
processo econômico:

â autonomização social e espacial no grupo monopo­
lista, na empresa 'conjugada', das atividades de di­
reção ligadas ã coleta de informações, das atividades 
de pesquisa, das direções dos processos de execução e 
de fabricação, etc., corresponde de fato (...) uma 
organização das condições gerais determinando a rea­
lização dessas diferentes funções, e sobretudo a 
aglomeração espacial dos suportes materiais e humanos 
que permitem uma coordenação das diferentes fases de 
reprodução do capital social como dos diferentes 
agentes capitalistas privados" (Lojkine,1981.p.149).

Isto traz como consequência a substituição da sociologia da 
estratificação social, por uma sociologia da segregação social

II.2.3.3. Um Novo tipo de Mobilidade do Capital

Existem três tipos de mobilidade do capital (Lojkine,1981):
- a mobilidade social: mobilidade dos investimen­

tos de capital entre diferentes ramos da economia de uma nação ou de 
um grupo de nações (consequência das novas condições à baixa da taxa 
de lucro);

- a mobilidade temporal: pode ser definida como 
tendência a descontinuidade, no tempo, dos investimentos não monopo­
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listas, cada vez mais precários, consideradas as variações rápidas 
das condições de concorrência e da sobreacumulação dos capitais;

- a mobilidade espacial: "a localização de um 
grupo monopolista apresenta-se não como uma imobilização durável de 
uma fração do capital num espaço fixo, mas como uma conexão efêmera 
entre esse capital e o conjunto de valores de uso móveis e duráveis 
de determinado território" (Lojkine,1981,p.151).

Este último tipo de mobilidade, resultante dos dois primei­
ros, é próprio da fase do capital monopolista, porque " a tendência à 
baixa da taxa média de lucro acarreta uma instabilidade generalizada 
das taxas setoriais de lucro, e por conseguinte, a necessidade dos 
grupos monopolistas abandonarem os investimentos pouco diversificadoB 
e de longa duração" (Lojkine,1981,p.151).
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II.2.4. Os Limites Capitalistas da Urbanização

Do exposto até aqui,pode-se observar que o aspecto princi­
pal da relação entre a urbanização e a acumulação capitalista "é o 
desenvolvimento da aglomeração urbana determinado pela tendência 
constante do capitalismo a diminuir o tempo de produção e o tempo de 
circulação do capital" (Lojkine,1981,p.152).

Então a cidade no interior do modo de produção capitalista, 
não é apenas o lugar de reprodução dos trabalhadores (onde vivem, es­
tudam, cuidam da saúde,etc.) mas "um efeito direto da necessidade de 
consumo a fim de acelerar a velocidade de rotação do capital, e por­
tanto, de aumentar o período em que o capital é valorizado" (Lojki­
ne ,1981,p .153).

Não se pode, no entanto, concluir que o desenvolvimento ur­
bano é assegurado pela necessidade constante que tem o capitalismo a 
aumentar a produtividade do trabalho social, porque por um lado,

"todo desenvolvimento da produtividade, ao elevar a 
composição orgânica do capital social, reforça, a 
prazo, a tendência à baixa da taxa de lucro e provoca 
uma reação, em retorno, de freagem e de 'seleção' do 
desenvolvimento das forças produtivas; por outro la­
do, porque a necessidade de cooperação dos diferentes 
agentes de produção no espaço urbano é contrariada 
pelas leis de concorrência capitalista (e) pela frag­
mentação do espaço urbano em porções independentes 
uma das outras "(Lojkine,1981,p.153).

Com isso podemos caracterizar três limites, próprios das 
relações capitalistas, a qualquer organização racional, socializada 
do planejamento urbano (Lojkine,1981):
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1. Os limites capitalistas do financiamento dos 
Meios de Comunicação e de Consumo Coletivo;

2. Os limites capitalistas oriundos da concor­
rência anárquica entre os diferentes agentes que ocupam ou transfor­
mam o espaço urbano;

3. O papel da renda fundiária no planejamento
urbano.

1) Os limites capitalistas do financiamento dos Meios de Comunicação 
e de Consumo Coletivo

Ao analisar o processo imediato de produção, Marx (apud Loj- 
kine,1981) demonstrou a função contraditória do desenvolvimento das 
forças produtivas sobre a tendência à baixa da taxa de lucro (9):

"ã medida que o capitalismo se desenvolve, eleva—se a 
composição orgânica (10) do capital. Cada capitaÜB- 
ta, ao substituir os operários por máquinas, tem como 
aspiração baratear a produção, ampliar a venda de 
suas mercadorias e com isso auferir superlucros.
Quando as conquistas técnicas de algumas empresas 
alcançam ampla difusão, produz-se uma elevação da 
composição orgânica do capital na maioria das empre­
sas. E isto leva à queda da taxa de lucro"(Academia 
de Ciências da URSS, 1961,p.164).

(9) Taxa de lucro é a relação entre a mais-valia e todo o capital 
adiantado (capital variável + capital constante); onde o capital 
constante é o capital em forma de meios de produção (Edifícios e 
instalações fabris, equipamentos, máquinas, matérias-primas, combustíveis, materiais auxiliares) e o capital variável é o ca­
pital despendido na compra da força de trabalho (salário dos 
operários)(10) A composição orgânica do capital é definida pela razão entre o 
capital constante e o capital variável.



Diante do desenvolvimento das forças produtivas Marx (apud 
Lojkine,1981,p.154) pergunta "se o que é ganho de um lado não é per­
dido de outro, se o emprego de máquinas economiza mais trabalho do 
que custam a construção e a manutenção dessas máquinas".

A lei da tendência à baixa da taxa geral (ou média) de lu­
cro é amplamente aceita na análise marxista; é necessário, no entanto 
perguntar se as despesas urbanas desempenham junto à composição orgâ­
nica do capital o mesmo papel que o emprego de máquinas.

Lojkine (1981) responde afirmativamente a esta pergunta. A 
demonstração ele faz através do prolongamento da comparação que esta­
beleceu entre o processo imediato de produção e a socialização de 
euas condições gerais.

Primeiramente Lojkine (1981) examina o lugar dos diferentes 
elementos urbanos entre a esfera do capital produtivo e a esfera do 
capital improdutivo. Marx (apud Lojkine,1981) apenas considerava:

1) As despesas de produção (onde entra a construção de má­
quinas ) ;

2) As falsas despesas de produção (11);
3) As despesas de circulação propriamente ditas (ativida­

des bancárias e comerciais): necessárais a valorização do capital, 
mas que não transmitem nem acrescentam nenhum valor.

A essas últimas, Lojkine (1981) acrescentou as despesas de 
consumo. Tanto nas despesas de circulação, como nas despesas de con­
sumo, o dinheiro adiantado "não é um gasto de renda, mas um gasto de 
capital (improdutivo). Trata-se portanto, de um capital adiantado,
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(11) Falsas despesas de produção: produção de meios de comunicação e 
estocagem.
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mas ao contrário do capital constante, yesulta da retirada da mais 
valia já produzida” (155-6). A partir disso, o autor citado busca em 
Paul Boccara o conceito de capital de despesa:

“à luta contra a tendência ã baixa da taxa de lucro 
pela elevação da taxa de mai3-valia seria acrescenta­
da , segundo Boccara, 'a busca da produtividade pelo 
aumento de novos elementos que se tornaram bem mais 
importantes com as condições tecnológicas e estrutu­
rais do CME. Trata-se de um lado, das despesas n5o produtivas de valor e de mais—valia, apesar de neces­
sárias, das próprias empresas capitalistas, despesas 
de estudo e pesquisa, com formação e comercialização: 
o que se pode chamar de capital de despesa. Trata-se, 
de outro lado, do capital desvalorizado pela inter­
venção pública: seja capital constante, seja capital 
de despesa transformado em despesa pública (especial­
mente para educação pública e para pesquisa cientifi­
ca, mas também para a gestão)" (Lojkine,1981,p.156).

Esse capital de despesa age sobre a composição orgânica do 
capital como o capital constante: eleva a composição orgânica aumen­
tando a massa de capital social acumulado sem ser valorizado . Assim, 
a fim de lutar contra a tendência à baixa da taxa de lucro, o capita­
lismo atual não apenas eleva a taxa de mais-valia, mas , como já foi 
mencionado, socializa as condições gerais de produção. No entanto 
,”ao aumentar a massa de capital social que não é valorizado, o capi­
talismo eleva de novo a composição orgânica do capital e provoca uma 
nova sobreacumulação"(Lojkine,1981,p.156)

Além disso, pode-se distinguir diversos graus de valoriza­
ção do capital no interior da esfera produtiva, e o capital constan­
te, por vezes, muitíssimo desvalorizado, se aproximando muito de uma 
valorização zero (como uma ferrovia, por exemplo):

”A diferença 'de natureza' entre o capital constante 
dos meios de comunicação e o capital de despesa dos 
meios coletivos de consumo e dos meios de circulação
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social esmaece, pois do ponto de vista da desvalori­
zação do capital; a diferença de grau entre um capi­
tal totalmente desvalorizado produzindo zero de valor 
adicional (o capital de despesa) e um capital muitís­
simo desvalorizado como o que é investido nos meios 
de comunicação" (Lojkine,1981,p.157).

Mas para completar a análise é necessário ainda colocar-se 
“no nível da repartição social da massa de mais-valia (...) de modo a 
determinar a 'rentabilidade' das diferentes despesas urbanas" (Lojki- 
ne,1981,p.154), pois, se por um lado o conjunto das condições gerais 
de produção é necessário, o mesmo não acontece com sua utilidade, pa­
ra a valorização e acumulação do capital: "enquanto os meios de cir­
culação material (meios de comunicação) e social (bancos, créditos... 
) são condições necessárias da reprodução do capital, os Meios de 
Con3umo Coletivo só intervém no nível da reprodução da força de tra­
balho" (Lojkine,1981,p.161).

Isso faz com que haja uma dissociação fundamental no capi­
talismo entre: - as condições gerais de produção diretamente necessá­
rias à reprodução do capital, e

— as condições gerais de produção que não são nem ne­
cessárias à reprodução do capital nem rentáveis: os Meios de Consumo 
Coletivo.

Além disso, os próprios Meios de Consumo Coletivo são hie­
rarquizados, selecionados no sistema capitalista:

"as despesas com educação e, em primeiro lugar, as 
referentes ao ensino técnico, profissional, as despe­
sas com pesquisa-desenvolvimento, poderão entrar as­
sim no que os esquemas de equipamentos chamam 'fun­
ções de treinamento', do mesmo modo que as auto-es- 
tradas ou as telecomunicações; ao passo que, as des­
pesas com as estradas secundárias, os transportes co­
letivos ou o telefone para uso doméstico- as funções 
de acompanhamento" (Lojkine,1981,p.161).



E mesmo dentro das prioridades,são privilegiados certos se­
tores. Mas o efeito global de mutilações, de desmantelamento constan­
te dos valores de uso coletivos, permanece o mesmo.

2) Os limites capitalistas oriundos da concorrência anárquica entre 
os diferentes agentes que ocupam o espaço urbano

No item II.2.2., deste capítulo, foi assinalada a diferença 
não só de grau, mas de essência entre a cooperação numa unidade ou 
num conjunto de estabelecimentos de um mesmo grupo capitalista e a 
que se manifesta na sociedade: "o acaso e o arbitrário fazem o jogo 
desordenado na distribuição dos trabalhadores e de seus modos de pro­
dução entre os diversos ramos do trabalho social" (Marx, apud Lojki- 
ne,1981,p.162).

Verifica-se que atualmente as empresas tem critérios de im­
plantação espacial contraditórios com as necessidades tecnológicas e 
sociais de um verdadeiro planejamento territorial. Elas procuram sem­
pre regiões com fácil comunicação, equipamentos e serviços, ou seja, 
o conjunto das infra-estruturas urbanas.

Logo, ao mesmo tempo em que a cidade desempenha papel fun­
damental no desenvolvimento do capitalismo, a urbanização inversamen­
te é configurada pelas necessidades da acumulação capitalista.

As firmas capitalistas buscam sempre a economia das falsas 
despesas de produção. O espaço urbano então, é caracterizado pelo 
subdesenvolvimento das regiões com menos equipamentos urbanos (meios 
de circulação material e Meios de Consumo Coletivo) e pelo congestio­
namento urbano das regiões onde está concentrada a infra-estrutura 
urbana.
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3. O papel da renda fundiária no planejamento urbano

Foi visto no item anterior que a necessidade do capitalismo 
de socialização do espaço é contrariada pela concorrência anárquica 
entre os diferentes capitalistas; outro tipo de agente urbano que de­
sempenha também um papel bastante negativo são os proprietários fun­
diários.

Para Lojkine (1381), o valor de uso do solo tem três fun­
ções:

1) A de instrumento de produção (minas, quedas d'água, 
terreno agrícola);

2) De simples suporte passivo de meios de produção (fábri­
ca), de circulação (armazém, bancos) ou de consumo (moradias, etc.);

3) A capacidade de aglomerar, logo de combinar socialmente 
meios de produção e meios de reprodução de uma formação social (12)

A fragmentação do sole urbano em diversos proprietários vai 
tornar-se um obstáculo no interior do modo de produção capitalista 
para o desenvolvimento das forças produtivas sociais (Lojkine,1981).

Nos países capitalistas menos desenvolvidos, a apropriação 
da renda fundiária é feita cada vez mais pela pequena e média burgue­
sia. A sobrevivência de camadas sociais pré-monopolistas (os pequenos 
proprietários urbanos) constitue-se num freio, num obstáculo para a 
livre circulação dos capitais. A não supressão delas, parece estar 
ligada à necessidade de hegemonia política das frações dominantes do 
capitalismo (Lojkine,1981).

(12) Lojkine (1981) apenas acrescentou esse terceiro item às duas 
funções anteriores já assinaladas por Marx.
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Os países capitalistas mais avançados caracterizam-se pela 
"apropriação progressiva e contraditória da renda fundiária pelos 
grandes grupos monopolistas" (Lojkine,1981,p.165). Isto é um fator de 
agravamento da tendência à baixa da taxa de lucro, pois a coletiviza- 
ção do uso do solo urbano "choca-se, de fato muito menos com a peque­
na propriedade privada que o arsenal legislativo permite expropriar 
com muita eficácia, do que com a propriedade privada monopolista, cu­
ja supressão supõe a supressão do próprio modo de produção capitalis­
ta" (Lojkine,1981,p.166).

A principal manifestação espacial deste limite inerente ao 
modo de produção capitalista é o fenômeno da segregação, produzido pe­
los mecanismos de formação dos preços do solo, que são, por sua vez, 
determinados pela concentração das condições gerais de produção (par­
ticularmente dos Meios de Consumo Coletivo no Capitalismo monopolista 
de Estado) nos grandes centros urbanos.

Lojkine (1981,p.167) distingue três tipos de segregação ur­
bana:

"l)Uma oposição entre o centro, onde o preço do solo é o 
mais alto, e a periferia(...);

2) Uma separação crescente entre as zonas de moradias re­
servadas às camadas sociais mais privilegiadas e as zonas de moradia 
popular;

3) Um esfacelamento generalizado das 'funções urbanas',
disseminadas em zonas geograficamente distintas e cada vez mais espe­
cializadas: zonas de escritórios, zona industrial, zona de moradia,
etc. E o que a política urbana sistematizou e racionalizou sob o nome 
de zoneamento" «...
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II.3. O Papel do Estado na Urbanização Capitalista

Foi visto que a cidade é o resultado de uma dupla socializa­
ção: das condições gerais de produção e do espaço; e que es3a dupla
socialização se constitui em condição necessária à reprodução global 
das formações capitalistas desenvolvidas.

No entanto, essa socialização é entravada por um triplice
limite:

1) Os limites capitalistas do financiamento dos meios de co­
municação e de consumo coletivo.

2) Os limites capitalistas oriundos da concorrência anárqui­
ca entre os diferentes agentes que ocupam e transformam o espaço urba­
no.

3) O papel da renda fundiária no planejamento urbano.
No item em que se abordou a problemática do Estado capita­

lista, afirmou—se que o capitalismo se caracteriza essencialmente pelo 
fato de que as relações de classe nele se reproduzem por meio do pró­
prio processo de valorização do capital e sem 'intervenções externas' 
diretas . No entanto, isto acontece de modo deficitário por meio de 
crises. E preciso também uma instância social, colocada fora da con­
corrência, que reprima 'invasões' sempre possíveis de classes não do­
minantes ou de capitalistas individuais, que compense ou modere os 
bloqueios (limites) do processo de reprodução e que forneça certas 
condições materiais prévias da produção, das quais o capital não se 
assegura suficientemente (Hirsch,1977).

Dessa forma, o poder público atua na urbanização capitalista 
de duas formas: 1) preliminarmente, pGde-se afirmar que o Estado atua 
como um regulador do processo de urbanização, atenuando os efeitos dos



limites capitalistas da urbanização;
2) mas também atua como um interventor contraditório 

sobre a socialização das forças produtivas.

II.3.1. O Estado como instrumento de regulação social

Para Lojkine (1981,p.169) as políticas urbanas dos Estados 
capitalistas desenvolvidos (numa primeira definição) "são contraten- 
dências produzidas pelo próprio modo de produção capitalista para re­
gular, atenuar os efeitos negativos - no nível de funcionamento global 
das formações sociais - da segregação e da mutilação capitalistas dos 
equipamentos urbanos“ .

Esses efeitos negativos estão relacionados aos três limites 
capitalistas da urbanização citados, e para cada um deles, num pri­
meiro nível, o Estado assume um papel regulador.

Assim, frente aos limites capitalistas do financiamento dos 
meios de comunicação e de consumo coletivo, ocorre o financiamento pú­
blico, quando eles não são rentáveis; ou seja, o Estado desempenha seu 
papel de regulação através do desenvolvimento de todas as condições 
gerais de produção.

O Estado desempenha seu papel regulador frente aos limites 
capitalistas oriundos da concorrência anárquica entre os diferentes 
agentes que ocupam o espaço urbano, através da própria planificação 
urbana, ou seja, da coordenação estatal da ocupação e utilização do 
solo urbano.

Por fim, frente aos limites capitalistas relacionados à ren­
da fundiária, o Estado faz uma intervenção financeira, coercitiva, 
além de medidas como zoneamento da cidade, renovação urbana,etc..
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No entanto, viu—se também que o interesse da classe burgue­
sa, na manutenção de sua dominação, se traduz e se realiza na forma de 
medidas concretas pelas instituições estatais, por vezes contradizendo 
seu papel de regulador social; surge dai, o segundo 'papel' do Estado 
na urbanização capitalista: o de um interventor contraditório.

II.3.2. O Estado que desempenha uma intervenção contraditória (13) 
sobre a socialização das forças produtivas

Reduzir a função do Estado capitalista na gestão do espaço 
urbano ao de regulação, é reduzí-lo a um 'simples mecanismo de adapta­
ção funcional da estrutura capitalista ãs contradições sociais que ele 
engendra;(...) é esquecer o caráter contraditório, no âmbito do modo 
de produção capitalista, do desenvolvimento das condições gerais de 
produção (Lojkine,1981,p.171); porque ao mesmo tempo em que o capita­
lismo necessita do desenvolvimento da socialização das forças produti­
vas materiais e humanas, ele tem a necessidade de subordinar o cresci­
mento econômico unicamente á valorização do capital. A cidade, segundo 
Lojkine (1981), conserva todas as taras da relação social capitalista, 
e a política urbana longe de suprimir a contradição entre os meios de 
reprodução da força de trabalho e do capital, vai aumentá-la, 
tornado-se um instrumento de seleção e de dissociação sistemática dos 
diferentes tipos de equipamentos urbano, de acordo com seu grau de 
rentabilidade e da utilidade imediata para o capital (Lojkine,1981).

(13) A oontradição aqui referida, é em relação ao papel de regulação 
social desempenhado pelo Estado na urbanização capitalista.
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O Estado ao distribuir social e espacialmente os equipamen­
tos urbanos para as diferentes classes e frações de classe, reflete

A

ativamente as contradições e a lutas de classe geradas pela segregação 
social dos valores de uso urbanos.

As contradições que ocorrem no aparelho de Estado, subordi­
nam sua política ao capital (particularmente à fração monopolista nos 
países Capitalistas Monopolistas de Estado desenvolvidos). No entanto, 
há uma unidade nas políticas públicas do setor urbano; esta unidade 
não acontece "apenas no nível de seu efeito social (a segregação dos 
equipamentos urbanos), mas também no nível da função social do conjun­
to do aparelho de Estado" (Lojkine,1381,p.172). Uma unidade que não 
significa monolitismo, ma3 que implica em muitas contradições entre os 
segmentos estatais, e que produz uma distribuição segregativa dos 
equipamentos urbanos, conforme as solicitações procedam da reprodução 
da força de trabalho ou do capital.

A forma como acontece esta distribuição segregativa já foi 
explorada no item II.1, quando foi apresentado o conceito de seletivi­
dade estrutural.



II.4. A Especificidade das Sociedades Dependentes e a Crise dos Meios 
v • de Consumo Coletivo

Após esta argumentação teórica acerca da função estatal na 
urbanização capitalista no estágio monopolista, é necessário perguntar 
se tal justificativa se presta à uma sociedade dependente, como o Bra­
sil .

Ao discorrer sobre isso, Manuel Castells (1983) afirma que a 
teoria é única, embora cada análise concreta seja sempre especifica; 
como o marxismo é uma teoria praticamente composta da análise do sis­
tema capitalista, deve poder aplicar-se às sociedades latino-america­
nas dependentes, na medida em que elas são sociedades capitalistas e 
estão integradas no sistema de produção capitalista em sua fase mono­
polista em escala mundial(14).

Assim dois aspectos contraditórios devem ser considerados:
— as sociedades dependentes estão dentro do modo de produ­

ção capitalista, na mesma fase e estágio que as sociedades em relação 
às quais os conceitos e análises feitas por Lojkine(1981) se aplicam;

— há uma especificidade do urbano nas sociedades dependen­
tes.

Três elementos principais especificam as sociedades depen­
dentes, em relação as sociedades capitalistas dominantes, referentes à 
problemática urbana (Castells, 1983):

(14) Para um estudo mais aprofundado sobre a sociedade brasileira, 
conferir RANGEL, Ignácio. A História da dualidade brasileira. In: 
Revista de Economia Política. São Paulo, v.I, n. 4, out.-des.
,1981.



- a ideologia do urbano;
- as formas espaciais, e
- o processo de reprodução da força de trabalho.
1) A Ideologia do urbano : caracteriza-se nas sociedades de­

pendentes pelo "neomalthussianismo": " a miséria das massas trabalha­
doras, inerente ao capitalismo, seria condicionada pela circunstância 
de que os homens se multiplicam mais rapidamente do que a quantidade 
de subsistência proporcionada pela natureza" (Academia de Ciências da 
URSS,1961,p.328). Essa visão de mundo está amplamente disseminada nas 
explicações dos problemas urbanos nas sociedades dependentes.

2) As formas espaciais: a caracterização das aglomerações 
urbanas nas sociedades dependentes se faz por um dualismo: As aglome­
rações espaciais resultam, parcialmente do processo de decomposição da 
estrutura produtiva, em particular, agr*ãria e artesanal. Isto resulta 
em concentração de desempregados, urbanização selvagem, marginalidade, 
etc..Mas por outro lado, as cidades são expressões espaciais da con­
centração dos meios de reprodução da força de trabalho necessária, dos 
meios de produção e de unidades de gestão, assim como de distribuição 
de mercadorias solicitadas pelo mercado que se desenvolve a partir 
deste processo de acumulação capitalista. O resultado deste dualismo, 
é que as sociedades dependentes respondem a interesses que representam 
os que são dominantes em escala mundial que os requisitos, inclusive 
funcionais, da estrutura urbana exigem. Isto explica, por exemplo, a 
existência de modernos equipamentos coletivos (auto-estradas, aeropor­
tos internacionais, centro de convenções, marinas, etc.) que a maioria 
da população não pode utilizar.

3) O Processo da reprodução da forca de trabalho em socieda­
des dependentes caracteriza-se:
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3.1. Pela não existência, do ponto de vista da acumulação do
capital, da reprodução da força de trabalho para uma importante parte

\ ■

da força de trabalho potencial;
3.2. Pelo desenvolvimento do “consumo de luxo" para uma mi­

noria que suscita sem cessar nova demanda, e
3.3. Pela escassa intervenção do Estado na reprodução da 

força de trabalho em termos econômicos.
Jaramillo (1S86), numa análise que faz da crise dos meios de 

consumo coletivo e capitalismo periférico, evidencia que o desenvolvi­
mento da acumulação capitalista gerou um enorme desenvolvimento desses 
consumos, mas que o capital, hoje, tem dificuldades cada vez maiores 
para satisfazer estas necessidades. Mos países latino-americanos a 
análise da cidade como uma criação de sociabilidades capitalistas e um 
de seus principais suportes, deve ser acompanhada da análise, de um 
lado, do "papel subordinado destes países no sistema mundial capita­
lista e de outro (do) fenômeno da fase recessiva pela qual atravessa o 
capitalismo e seus efeitos sobre os elos subordinados de seu encadea­
mento“ (Jaramillo,1986,p.21)(15) .

A crise que atinge a economia mundial a partir de 1973, 
atinge também a política estatal. No que diz respeito à produção de 
meios de consumo coletivo urbanos, duas são as principais consequên­
cias que estes processos globais introduzem:

- a desaceleração no ritmo 
de acumulação geral/ limites nos fundos destinados a estas necessidades;

(15) Para maior aprofundamento do assunto, conferir Jaramillo, Samuel. 
Crise dos Meios de Consumo Coletivo e Capitalismo Periferico. In: 
Espaco e Debate. São Paulo: Nobel. v.2, n.18, 1986.
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- a mudanea nas exigências 
com relação à força de trabalho, pois nestas novas circunstâncias se 
agrava a necessidade de baratear mão-de-obra .
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U.S. A QESTfíO URBANA E OS PLANOS DE URBANISMO

A finalidade dessa parte da fundamentação teórica é de lo­
calizar os planos e as operações de urbanismo na gestão pública do es­
paço urbano.

Com o objetivo de determinar conceitos que expliquem a rela­
ção entre diferentes situações estruturais existentes nos problemas 
urbanos, Castells (1983) introduz o conceito de sistema urbano, que se 
refere à articulação entre elementos fundamentais do sistema econômi­
co:

"Produção: o conjunto de atividades produtoras de
bens, serviços e informações: Ex.: a indústria, os es­
critórios;
Consumo: o conjunto de atividades relativas à apro­
priação social, individual e coletiva do produto. Ex.: 
a residência, as instalações coletivas;
Troca: Trocas ocorridas entre Produção e Consumo no
interior da Produção e no interior do Consumo. Ex.: a 
circulação, o comércio;
Gestão: o processo de regulação das relações entre
Produção, Consumo e Troca. Ex.: gestão municipal, pla­
nos de urbanismo”

(Castells,1983,p.160)

Corrêa (1987) apresenta esses elementos num quadro que traz 
a materialização deles na área espacial:
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F i g a r a Í O R G A N I Z A Ç Ã O  E S P A C I A L  C A P I T A L I S T A  - UM Q U A D R O  C O N C E I T U A L

OBJETIVO ATIVIDADE ELEMENTO

MATERIAL

CRISTALIZAÇáO ORGANIZAÇÃO ESPACIAL 

ESPECÍFICA

Produção.
Acumulação 

de Capital

Reprodução 
Soc ial

Fábr ica..

Mina....

.Campo.... 

Terminal. 
Depósitos 

C i rculação..JCanal....
Dutos....
Rodovias.
?Etc.....

Controle e fBanco....
Decisão..... JEscritóri

Escola... 

Teoplo... 
^Quartel..
ÍLoja....

Consumo..... J Hosp ital.
Cinema... 
Hab itação

<TontQ..... .\ Indústrias Dispersas ou
l Concentradas 

/área............/áreas Rurais Especializadas

1 )
^Ponto.......... ^Centro de Comunicações

r ' /Linha...........Sistema Viar ioV

Ponto.

Centros Administrativos 

Centros Universitários 
Centros Reiigiosos

Local idades Centrais 

/área............J áreas Sociaisl . I

0

R
G

A

N
I
Z
A

c G
5 L
0 0

B

E A
S L
P
A
C
I
A
L

F o n t e :  C o r r ê a  (1987, p . 58)

O planejamento urbano, "é uma intervenção do elemento Gestão 
sobre qualquer dos outros elementos, inclusive ele próprio, ou sobre 
suas respectivas relações" (Resende,1932,p.28). Essa intervenção só 
pode acontecer nos limites da sociedade histórica, respeitando a arti­
culação essencial do modo de produção dominante, mas ao mesmo tempo, 
fazendo os retoques necessários nas articulações não essenciais, ou 
seja, ela tem a função de equilíbrio.

Ainda segundo Resende, "o plano diretor está vinculado ao 
planejamento racional ou compreensivo e portanto, pressupõe um conhe­
cimento completo do objeto de estudo e uma implementação perfeita dos



órgãos executantes do plano"(Rezende, lS82,p.31); assim, o objetivo é 
que a cidade fique enquadrada em leis e teorias, e aquilo que não está 
contido no plano é considerado um desvio. A intenção seria alcançar 
uma cidade ideal, sem problemas de congestionamento de trânsito e de 
habitação: "o plano diretor tenta fazer crer que a cidade seja um con­
junto de construções e usos do solo que podem ser arranjados e rear- 
ranjados, através de planejamento sem levar em conta determinantes po­
líticos, sociais e econômicos " (Rezende,1982,p.31).

A autora, baseada em Herbert Canz, faz ainda as seguintes 
críticas aos planos diretores:

- a abordagem do plano diretor é tipica­
mente de classe média: ignora muito3 dos usos e instituições das clas­
ses mais baixas e de outros grupos étnicos; não prevê indústrias ca­
seiras, atividades cultural ou moralmente indesejáveis e pretende uma 
vida de classe média para toda a população;

- tentam ignorar o processo de mobilida­
de social (bairros espontâneos, invasões);

- valores individuais muitas vezes são 
transformados em padrões arbitrários e

- invariavelmente apresentam zoneamento 
e divisão do espaço em zonas de usos específicos, que muitas vezes de­
monstram o medo de contaminação de áreas mais valorizadas por grupos 
de baixa renda.

A intervenção estatal na organização do espaço urbano, no 
entanto, não acontece apenas através da planificação urbana, mas “é a 
partir das intervenções públicas reais sobre as contradições urba­
nas ( ...) que se pode perceber o sentido dos diferentes documentos de 
urbanismo" (Godard e Castells apud Lojkine,1381,p.180).
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Para Lojkine(1981) a política urbana não pode ser reduzida à 
planificação urbana; para ele o produto da intervenção estatal compõe- 
se de três dimensões:

“1. Uma dimensão planificadora(...;
2. Uma dimensão operacional, que é o conjunto das 

práticas reais que o Estado Central e os aparelhos es­
tatais locais intervêm financeira e juridicamente na 
organização do espaço urbano;
3. Uma dimensão propriamente urbanística que conden­

sa, materializa e mede, por isso mesmo, os efeitos so­
ciais no espaço do par planificação urbana/operações
de urbanismo sobre o conjunto da organização social do
espaço (Lojkine,1981,p.180).

O que o autor quer salientar é que uma política urbana coe­
rente não é somente uma 'vontade' ou uma decisão nem somente vima pro­
jeto (plano diretor). A unidade e a coerência residem nos "efeitos do 
par plano/operações de urbanismo sobre o conjunto da organização so­
cial do espaço" (Lojkine,1981,p.181).

Portanto, uma análise das intervenções do poder público no 
espaço urbano deve ser feita a partir não apenas das leis urbanísticas 
que o regem, mas também das operações concretamente realizadas pelo 
Estado; é o par plano/operações de urbanismo que vai proporcionar a
percepção do papel desempenhado pelo Estado capitalista na urbanização
desse modo de produção.



Ill . METODOLOGIA

Considerando o capítulo anterior que procurou caracterizar o 
Estado e a urbanização capitalistas, além de localizar a gestão urbana 
nesse tipo de sociedade, torna-se operacionalizável o problema de pes­
quisa apresentado na introdução (capítulo I); do exposto na fundamen­
tação teórica é possível extraiar os elementos para se fazer iam in­
ventário critico das ações do Estado no espaço urbano, na área e pe­
ríodo da pesquisa. A preocupação fundamental consiste em 'decifrar' a 
racionalidade que orienta a gestão do espaço urbano pelo Estado, a 
partir das leis que regem tal espaço e das ações concretas realizadas 
(em relação àquelas leis) pelo poder público - par plano/operações de 
urbanismo.

111.1. Especificação do Problema

A especificação do problema objetiva possibilitar um estudo 
particular que corrobore ou não o exposto na fundamentação teórica; 
para tal, nesta pesquisa, foram elaboradas as seguintes hipóteses :

111.1.1. Hipótese de trabalho

A partir da análise da urbanização capitalista feita por 
Lojkine (1981) apresentada na fundamentação teórica e da pergunta de 
pesquisa apresentada na introdução, formulou-se a seguinte hipótese de 
Trabalho:



O Estado, através do seus órgãos de administração munici­
pal, em Florianópolis, ao gerir o espaço urbano por meio da elaboração 
e aplicação de leis urbanísticas, no período e área da pesquisa, 
atuou:

1) Co aio regulador dos efeitos negativos da urbanização de 
capitalista, de modo a garantir (a longo prazo) o processo de acumu­
lação privada do capital;

2) Como um interventor contraditório sobre a socialização 
das forças produtivas.

II1.1.2. Hipóteses decorrentes

A hipótese de Trabalho apresentada acima, tem uma caracte­
rística geral e foi o 'pano de fundo' desta investigação cientifica; 
dela no entanto, derivaram uma série de outras hipóteses em direção a 
especificidade do estudo na cidade de Florianópolis, na área e período 
definidos:

a) Os mecanismos jurídicos restritivos das leis urbanísti­
cas possibilitaram (a longo prazo) a continuidade do processo de acu­
mulação do capital, na cidade de Florianópolis;

b) Os agentes gestores da administração municipal de Flo­
rianópolis, durante o período ,da pesquisa,, priorizarem solicitações do 
capital privado;

c) Os agentes de urbanização ligados ao capital privado in- 
terviram nos processos de elaboração e aplicação das leis urbanísticas 
no período e área da pesquisa.
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III.1.3. Definição das categorias analíticas e de termos considerados
importantes

Estado: Por sua importância nesta pesquisa, o Estado mereceu 
um lugar destacado no Capitulo II, e lá foi definido.

Operacionalmente, o Estado está representado pela Prefeitura
Municipal de Florianópolis ( seus órgãos responsáveis pela gestão do
Espaço Urbano) e por sua Câmara Municipal, de Vereadores .

Agentes de Urbanização: "a organização espacial é resultado 
do trabalho humano acumulado ao longo do tempo. No capitalismo, este 
trabalho realiza-se sob o comando do capital (...). Também é realizado 
através do Estado capitalista. Isto quer dizer que o Capital e seu Es­
tado são os agentes da organização do Espaço (Corrêa,1987,p.61).

Distinguem-se pois, dois agentes de urbanização : aqueles
ligados ao Capital e o Estado. Ma medida em que o Estado já foi defi­
nido , é necessário ainda definir operacionalmente os agentes de ur­
banização ligados ao capital; na pesquisa eles estão representados pe­
las empresas privadas com atuação em Florianópolis, no periodo e área 
da pesquisa.

Agentes Gestores: Entende-se por agentes gestores do Espaço 
Urbano, organizações ligadas à administração com inferência sobre o 
solo urbano.

Nesta pesquisa os agentes gestores foram representados pelos 
seguintes órgãos da administração municipal de Florianópolis: Prefei­
tura Municipal de Florianópolis através principalmente do CEAU (Conse­
lho de Engenharia, Arquitetura e Urbanismo,já extinto), IPUF (Institu­



63

to de Planejamento Urbano de Florianópolis) , SUSP (Secretaria de Ur­
banismo e Serviços Públicos) Câmara Municipal de Vereadores de Floria­
nópolis.

Nâo são considerados nesta pesquisa os agentes gestores do 
espaço urbano a nível estadual e federal.

Leis Urbanísticas: A partir do conceito de Direito Urbanís­
tico em Silva (1981), pode-se definir Leis Urbanísticas como o conjun­
to de normas que tem por objeto organizar os espaços habitáveis.

As leis urbanísticas importantes para esta pesquisa foram:
- todas as leis relacionadas com a área da pesquisa, 

devidamente aprovadas pela Câmara Municipal de Florianópolis e que es­
tiveram em vigor em algum (ou em todo) período da pesquisa;

- todos os decretos do poder executivo municipal re­
lacionados com a área da pesquisa e que estiveram em vigor em algum 
(ou em todo) período da pesquisa;

- a proposta original para o plano diretor (elabo­
rada pelo ESPLAN) aprovado em 1976 e as propostas para o novo plano do
Distrito Sede (elaboradas pelo IPUF).

Intervenção Reguladora do Estado: segundo Lojkine (1981, 
p.153) a urbanizaç&o capitalista é "um efeito direto da necessidade de 
aglomerar as falsas despesas de circulação do capital e as despesas de 
consumo a fim de acelerar a velocidade de rotação do capital" ; no en­
tanto, isso não se dá de forma completa (como já foi visto no capitulo
II): existem contradições internas que caracterizam a forma anárquica
da socializaç&o e do desenvolvimento da sociedade capitalista. O Esta­
do então intervem de forma reguladora neste processo.
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Operacionalmente, são tosadas como intervenções reguladoras 
do Estado, todas as leis/operações de urbanismo do período e área da 
pesquisa, que funcionaram como elementos ordenadcrec da ocupação do 
espaço urbano de uma msneira global.

Intervenção Contraditória do Estado: Foi assinalado no capi­
tulo II que reduzir a função do Estado na gestão do espaço urbano ao 
de regulador é reduzi-lo a "um simples mecanismo de adaptação fun­
cional da estrutura capitalista às condições sociais que ele engendra; 
(...) é esquecer o caráter contraditório, no âmbito do modo de produ­
ção capitalista, do desenvolvimento das condições gerais de produção” 
(Lojkine,1981,p.171); porque ao mesmo tempo em que o capitalismo ne­
cessita do desenvolvimento da socialização das forças produtivas mate­
riais e humanas, ele tem a necessidade de subordinar o crescimento 
econômico unicamente à valorização do capital. A política urbana longe 
de suprimir a contradição entre os meios de reprodução da força de 
trabalho e do capital, vai aumentá-la, tornando-se “um instrumento de 
seleção e de dissociação sistemática dos diferentes tipos de equipa­
mentos urbanos, de acordo com o seu grau de rentabilidade e da utili­
dade imediata para o capital" (Lojkine,1881,p.171).

As intervenções contraditórias do Estado na gestão urbana 
nesta pesquisa foram verificadas através das leis/operações urbanísti­
cas relacionadas com a área e período da pesquisa, que privilegiaram 
diretamente solicitações do capital privado ou setores do capital pri­
vado.

Capital: “é uma relação social que aparece como coisa, seja
mercadoria ou dinheiro, e, na forma dinheiro, compreende a mais—valia



não paga acumulada do passado e apropriada peia classe capitalista no 
presente" (Mohun,1988,p.46).

Modo do Produção:" Significa uma forma específica de articu­
lação dos elementos fundamentais de uma estrutura social, ou seja, o 
sistema econômico, o sistema jurídico-político e o sistema ideológico" 
(Rezende,1982,p .24).

Força de Trabalho: "é o conjunto de trabalhadores de todas 
as profissões e categorias, em atividade ou não, disponíveis em certa 
região, indústria ou empresa" (Bromn,1986,p.488).

Reprodução das relações sociais: “compreende a produção e a 
criação de condições pelas quais elas podem continuar ocorrendo" (Him­
melweit, 1988,p.319).
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Os elementos descritos a seguir, caracterizam a pesquisa de­
senvolvida; foram selecionados de modo a melhor atender aos objetivos 
descritos na introdução e verificar as hipóteses enunciadas anterior­
mente .

111.2.1. Delimitação da área e período da pesquisa

Para verificar os conceitos desenvolvidos em relação à urba­
nização capitalista, foram selecionadas as áreas Central e Continental 
da cidade de Florianópolis (vide cartograma 2). Essas áreas se carac­
terizam por uma urbanização mais acelerada e um maior adensamento po­
pulacional entre as várias áreas da capital catarinense.

Também são essas áreas as únicas do município que ainda se 
encontram sob a lei 1440/76 (plano diretor da cidade), na medida em 
que a lei n. 1570/78 restringiu a lei aprovada em 1976 apenas ao Dis­
trito Sede e a lei 1815/82 (elaborada para abranger todo Distrito Se­
de) excluiu, por decisão da administração municipal à epoca, as áreas 
continental e central da cidade.

O período da pesquisa compreende o espaço de tempo entre a 
aprovação da lei 1440 e o início desta pesquisa : 1976-1990 (cf. fotos
1 e 2 em anexo).

111.2.2. População

Os agentes de urbanização de Florianópolis, envolvidos com 
a elaboração e gestão da lei 1440/76 ou por ela geridos,na área Cen-

III.2. Delimitação e delineamento da pesquisa



tarl e Continental de Florianópolis, foraaraa a população desta pes­
quisa.

Os agentes de urbanização ligados ao Estado foram represen­
tados pelo poder públieo municipal, especificamente pela Prefeitura 
Municipal de Florianópolis e pela Câmara de Vereadores. Na Prefeitura 
Municipal foram destacados os papéis do CEAU (Conselho de Engenharia, 
Arquitetura e Urbanismo) -já extinto; o IPUF (Instituto de Planejamen­
to Urbano de Florianópolis) e a SUSP {Secretaria de Urbanismo e Servi­
ços Públicos). Na Câmara de Vereadores estão incluidos todos os verea­
dores com mandato entre 1976 e 1930.

Os agentes de urbanização ligados ao capital nesta pesquisa, 
foram as empresas privadas ligadas ao setor imobiliário com atuação em 
Florianópolis, no periodo e área de estudo.

A amostragem tirada da população para a obtenção de dados 
primários foi do tipo intencional; segundo Richardson (1985,p.107) ,
os elementos que formam este tipo de amostra , “relacionam-se inten­
cionalmente de acordo com certas características estabelecidas no pla­
no e nas hipóteses formuladas pelo pesquisador" . Neste sentido, foram 
selecionados os seguintes elementos para a obtenção de dados primá­
rios:

1) Representantes dos agentes de urbanização ligados ao Es­
tado (agentes gestores)- poder executivo:

1.a ) Técnico CEAU;
1.b) Técnico do IPUF;

2) Representantes dos agentes de urbanização ligados ao Es­
tado (agentes gestores)- poder legislativo:

2.a) Vereador de linha liberal;
2.b) Vereador de linha Socialista;
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3) Representante dos agentes de urbanização ligados ao capi­
tal privado: representante do SINDUSCON (Sindicato das Empresas de
Construção Civil de Florianpolis).

Salienta-se que o peso maior foi dado aos agentes gestores 
do espaço urbano, porque a pesquisa tem por objeto a gestão daquele 
espaço .

III.2.3. Delineamento da Pesquisa

Para Kerlinger (1S80), delineamento é o plano e a estrutura 
da pesquisa, tomados de forma a se obter respostas às perguntas de 
pesquisa; esta pesquisa caracterizou—se por ser um Estudo de Caso, não 
-experimental , que utilizou de uma abordagem qualitativa, sob uma 
perspectiva histórica para responder de forma satisfatória ao proble­
ma de pesquisa colocado na parte introdutória deste projeto, bem como 
verificar as hipóteses colocadas anteriormente, Têm os termos aqui co­
locados, os seguintes significados:

a) Estudo de Caso: "é uma categoria de pesquisa 
cujo objeto se analisa profundamente" (Trivinos,1982,p.133);

b) Pesquisa Não—Experimental: é aquela em que o 
pesquisador não manipula as variáveis, não interfere na realidade:

c) Abordagem qualitativa: segundo Richardson
(1985,p.39) os métodos qualitativos "podem descrever a complexidade de 
determinado problema, analisar a intervenção de certas variáveis e 
classificar processos dinâmicos vividos por grupos sociais".
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c) Pesquisa Histórica: o objetivo desta pesquisa 
foi o de analisar, mia período de tempo, a gestão do Espaço Urbano de 
Florianópolis. Ssgundo Borg (apud Riclinrdson,1984,p.199) a pesquisa 
histórica consiste "em localizar, avaliar e sintetizar sistemática e 
objetivamente as provas, para estabelecer os fatos e obter conclusões 
referentes aos acontecimentos do passado" . Salienta-se, no entanto, 
que o presente trabalho não objetivou levantar todos os dados existen­
tes acerca da problemática urbana na área e período da pesquisa, mas , 
fazer um inventário acerca de ações do Estado em relação ao espaço ur­
bano que corroborassem ou não as hipóteses arguidas.

III.2.4. A Coleta de Dadoo

Os dados para o desenvolvimento desta pesquisa foram coleta­
dos de dois tipos de fontes:

a) Fontes Primárias: "são dados primários aqueles que foram 
recolhidos, organizados pelo pesquisador" (De la Vega, apud Ferra­
ri, 1982, p.225). Nesta pesquisa, se constituíram fontes primárias os 
agentes produtores do Espaço Urbano (agentes de urbanização).Os dados 
foram obtidos a partir da aplicação de entrevistas semi-estruturadas 
e questionários abertos âs pessoas representantes dos agentes produ­
tores do espaço urbano de Florianópolis, conforme amostra.

b) Fontoo Sociandãrl&Q: "as fontes secundárias são aquelas 
contribuições provenientes da documentação já analisada e publicada" 
(Ferrari,1982,p.227); constituíram-se fontes secundárias para esta 
pesquisa, relatórios, pareceres, jornais de circulação regional, cri­
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ticas publicadas, outras dissertações e principalmente a legislação 
urbanística do período e área da pesquisa. Sssa última fonte caracte- 
rizou-se como a principal para o presente estudo.

111.2.5. O Tratamento dos Dados

Os dados obtidos das fontes acima citadas foram tratados pe­
la técnica da análise de conteúdo; Trivinos (1982,p.151), citando Bar- 
din, diz que a análise de conteúdo "é um conjunto de técnicas de aná­
lise das comunicações, visando, por procedimentos sistemáticos e obje­
tivos de descrição de conteúdo das mensagens, obter indicadores quan­
titativos ou não, que permitam a inferência de conhecimentos relativos 
às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) das mensa­
gens" .

111.2.6. Nível e unidade de análise

O tipo de pesquisa delineada neste projeto requereu um nível 
específico de análise: o nível sociológico. Para Kerlinger (1980), in­
vestigação sociológica é um termo amplo que significa um conjunto de 
relações entre variáveis sociais.

A unidade de análise foi a cidade de Florianópolis.
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O objetivo deste capitulo é fazer um inventário crítico das 
ações do Estado na gestão do espaço urbano na área e período da pes­
quisa, identificando as leis/operações urbanísticas que revelam o po­
der público atuando ora como um instrumento de 'regulação' social 
frente aos limites capitalistas da urbanização, ora como um interven­
tor contraditório sobre a socialização das forças produtivas.

Antes porém, é necessário caracterizar o espaço estudado, em 
termos histórico, econômico, em sua estrutura administrativa e final­
mente, em sua legislação reguladora do uso do solo.

IV.1 Caracterização da cidade de Florianópolis

Florianópolis é a capital de Santa Catarina,um dos estados 
da região sul do Brasil. A cidade está situada no litoral ocidental da 

ilha de Santa Catarina e se prolonga até o continente por uma faixa 
denominada Estreito, a qual se liga pelas pontes Hercilio Luz (1926), 
Colombo Salles (1975) e Pedro Ivo Campos (1991). A área do muni­
cípio é de 450 kni2 , compreendendo a totalidade da ilha e uma pe­
quena porção continental. Suas coordenadas geográficas são 

27.35'22" de latitude Sul e 43.34'16" de longitude Oeste; possui um 
clima subtropical úmido, que se caracteriza pela alternância de verões 
(temperatura média de 24. C) e invernos (temperatura média de 18. C), 
com uma precipitação média anual de 1615 mm. O senso do IBGE de 1980



apresentou uma populaeão municipal de 187.800 habitantes e na cidade 
de 153.547 habitantes ( Melo & Guimarães, 1089 ; Holanda, 1981 ). 
A divisão administrativa do município, supõe a existência de 10 dis­
tritos : Distrito Sede; Pântano do Sul; Ribeirão da Ilha; Lagoa da
Conceição; Ratones; Santo Antônio de Lisboa; São João do Rio Vermelho;
Ingleses do Rio Vermelho; Canasvieiras e Cachoeira do Bom Jesus. O 
Distrito Sede é o mais densamente urbanizado, embora apresente dife­
rentes graus de ocupação em suas diversas áreas.

IV. 1.1. A História

A ilha de Santa Catarina situa-se entre duas das maiores ci­
dades litorâneas da costa atlântica da América do Sul: Rio de Janeiro 
e Buenos Aires. No século XVII, esta privilegiada situação geográfica- 
"entre os dois centros atlânticos dos impérios rivais, Portugal e Es­
panha "- tornou-se fundamental para a povoação de Dias Velho (Peluso
Jr.,1991), que a elegeu como sede de sua propriedade. A localização da
capela de Nossa Senhora do Desterro no local onde hoje está a catedral 
metropolitana de Florianópolis, foi c gesto mais duradouro do fundador 
(Vaz,1990).

A questão dos limites setentrional do império português, 
provocou conflitos com os espanhóis ás margens do Rio da Prata. Uma 
estratégia militar, então, fez com que a Carta Régia de 11 de agosto 
de 1738 criasse o Governo Militar da Ilha de Santa Catarina, que se 
instalou em Desterro sob a posse do Brigadeiro Silva Paes (1739). 
Questões econômicas também contribuíram para a implantação desse Go­
verno Militar, embora em menor grau. Como a nova capitania era despo­
voada, Portugal incentivou a imigração de açorianos e madeirenses
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(aproximadamente 5000) para Santa Catarina (1748 a 1756), que se espa­
lharam na ilha e litoral do continente. A populaeão cresceu e povoa­
ções surgiram em sua vizinhança; Desterro era a capital da unidade ad­
ministrativa, primeiro da capitania da ilha de Santa Catarina (limita­
da ao território insular e continente imediato, incluindo depois Lagu­
na (1742), São Francisco (1750) e em 1820 o restante do território ca­
tarinense); depois da província do Império do Brasil (1822) <e final­
mente do estado federado da República dos Estados Unidos do Brasil 
(1889), quando Desterro foi elevada a categoria de cidade (Peluso Jr. 
,1991).A mudança de denominação de Desterro para Florianópolis ocorreu 
no final do século XIX em homenagem a Floriano Peixoto (Melo & Guima­
rães, 1989; Holanda,1981).

A função administrativa de capital, e o florescimento ini­
cial da agricultura, acrescentaram a Desterro, importante papel comer­
cial; no final do século passado, com o desenvolvimento crescente da 
agricultura e da indústria nas zonas de colonização alemã e italiana 
do estado, Florianópolis foi perdendo a hegemonia comercial, ü. medida 
que ee criaram naquelas áreas, centros regionais importantes, ligados 
a portos mais próximos (Holanda,1981).

Peluso Jr. (1991) assinala que em 18S6 Desterro tinha uma 
população de 6474 e em 1890 o censo acusava, para a paróquia de Des­
terro, 11400 pessoas. 0 plano urbano atendeu ao acréscimo do número de 
habitantes com a transformação de antigos caminhos em ruas e com a 
abertura de novas vias públicas. O plano inicial, de quadras regula­
res, foi abandonado quando a cidade se expandiu, devido ao aparecimen­
to de chácaras: "as ruas paravam ou mudavam de direção quando encon­
travam uma chácara de pessoa influente na comunidade" (p.317). O morro 
dá apresentava ocupação em 1876. O poder público executou obras de
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grande repercussão no plano urbano, corso a canal ízação do Rio Fonte 
Grande (1805-1918) e a ponte Hercllio Luz (182S) - obra maio importan­
te para o plano urbano, que liga a ilha ao continente; com a constru- 
cSo da ponte, o plano urbano do Estreito integrou-se a Florianópolis.

A população da cidade passou de 13474 habitantes em 1800, 
para 25014 em 1940; a demanda por novas habitações foi suprida pelo 
adensamento de edificações nas ruas existentes (Peluso Jr.,1881).

Na década de quarenta o crescimento da população (taxa média 
anual de 3,15%) fez com que multas chácaras fossem loteadas.Uma das 
intervenções do governo que mais teve influência nesta década, foi a 
abertura da avenida Mauro Ramos, iniciando na baía Sul e terminando na 
baía Norte, seguindo a base de ííorro (Peluso Jr.,1891).

O período 1950-S0, assistiu um aumento notável da população 
de Florianópolis ; principalmente dentro do perímetro da capital:

"além das subdivisões das grandes áreas da ilha e dos 
loteamentos semelhantes no Estreito, a capital começou 
a ser dotada de edifícios de oito andares e maio, con­
forme gabaritos aprovados pela prefeítuta municipal, prédios destinados a escritórios e apartamentos no
centro e somente apartamentos nas outras áreas. Este
desenvolvimento da indústria da construção atraiu nu­
merosos moradores da zona rural, que aumentaram os
bairros da população de baixa renda" (Peluso Jr.,1991, 
P.318).

Dois fatos fundamentais foram responsáveis pelo aumento po­
pulacional da cidade na década de 19S0: a fundação da Universidade Fe­
deral de Santa Catarina (UFSC), que levou para o bairro da Trindade
numerosa população e a implantação da BR 101, que modificou o moviman­
to para as cidades vizinhas da Capital. A obra mais importante para o 
plano urbano realizada nessa década foi a construção da avenida Rubens 
de Arruda Ramos, às margens da baía Norte, que passou a constituir a



Cartograma 3 - Áreas Central e Continental de Florianópolis
1950 (esboço)

Fonte: Peluso Jr. (1991) 
Cartograma 4 - Áreas Central e Continental de Florianópolis

Fonte: Peluso Jr. (1991)



área nobre da cidade, desde logo aproveitada pelas empresas incorpora- 
doras, para a construção de ediflciOB de apartamentos (Peluso Jr. 
,1991).

A década de 1970 verificou-se um crescimento populacional 
muito inferior ao das décadas anteriores, embora o ritmo de crescimen­
to da cidade continuasse. As três grandes obras deste período - a pon­
te Colombo Machado Salles, o aterro de Baia Sul e a via expressa em 
continuação a avenida Rubens de Arruda Ramos- fizeran desaparecer os 
entraves à ocupação dos terrenos oferecidos à expansão urbana (princi­
palmente as áreas de 'trás de Morro' e de Campinas e Barreiros) neste 
periodo, Florianópolis forma conurbação com as cidades de São José, 
Palhoça e Biguaçú (Peluso Jr.,1991).

Cartograma 5 - Florianópolis e área conurbada, 1990
(esboço)
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IV.1.2. A Economia
•»

Para Vaz (1930) a formação do centro de Florianópolis (e de 
toda sua area urbanizada) deu-se através de uma acumulação de fatos 
físicos ligados diretamente aos momentos de expansão econômica do pais 
e da região. Oliveira (apud Vaz, 1930) distingue para a econonia bra­
sileira quatro períodos onde se pode constatar uma passagem abrupta da 
'acumulação primitiva' de capital mercantil para a hegemonia do capi­
tal industrial; Vaz (1930), sintetiza esta periodização da seguinte
maneira:

1. Período : Compreende os primeiros tempos da colonização
até a independência em 1022; nesse período os interesses comerciais
eram intermediados por Portugal, através da exploração extrativa cen­
tralizada em núcleos litorâneos. A urbanização é pobre e incipiente.

2. Período : a produção agricola monocultora e exportadora
(açucar e café) e extrativa (ouro), organizada de forma autárquica 
(empreendimentos auto-suficientes e comandados de fora), ensaia a for­
mação de uma burguesia locai. Há um aumento das ligações da rede urba­
na com o exterior.

3. Periodo : Ocorre a passagem da hegemonia do capital co­
mercial para o industrial (1930 em diante), quando a burguesia comer­
cial exportadora cede o poder à burguesia industrial que assume a di­
reção do Estado, "conduzindo uma política de irrestrito apoio ao capi­
tal industrial como de subotítuicão de importações: trata-se de trans­
ferir excedentes do setor agro-exportador para o setor- industrial, e 
ao mesmo tempo, regulamentar as relações de capital —trabalho em âmbi­
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to urbano" (Vaz,1980,p.24). As cidades tornam-se mercado de mão-de- 
obra do setor industrial.

4. Período : "a. transferência do poder para o setor dominado 
pelos interesses do capital internacional a partir de 1950 e sobretudo 
após 1964, dá-se o nome de capitalismo monopolista" (Vaz,1990, 
P.24-25). A consequência é a formação das classes médias urbanas e a 
ampliação do setor terciário.

Vaz (1990) salienta ainda que , apesar desta periodização 
poder contribuir para o entendimento das causas remotas dos surtos de 
crescimento econômico de Florianópolis, seus sintomas são mais eviden­
tes nos grandes centros urbano-industriais do país.

Para Etienne (1978) o crescimento da economia estadual e, em 
consequência do seu mercado, a intervenção governamental e a função 
estratégica de Florianópolis explicam seu dinamismo urbano ("Cresci­
mento Urbano Cumulativo"). O desenvolvimento econômico de várias cida­
des do interior do estado, associadas às transformações lideradas pelo 
centro do paÍB, não se verifica diretamente na capital de Santa Cata­
rina: " indiretamente contudo, com a progressiva ampliação das funções 
do poder público, o crescimento geral do Estado continua beneficiando 
á capital na medida em que seu excedente viabiliza o redimensionamento 
do aparato comercial e de segurança; em consequência, é incrementada a 
economia urbana" (Etienne,1978,p.127).

Cidade administrativa, comsrcial e de servieos, Florianópo­
lis observa na década de 40, um novo surto de crescimento urbano, de­
vido principalmente ã expansão das repartições públicas e de funciona­
lismo (Etienne,1978), que vai além, doo limites municipais, formando



uma conurbação com São José, Biguaçú e Palhoça. Destaca-se a implanta­
ção da Universidade Federal de Santa Catarina e de diversas reparti­
ções federais e estaduais que ampliam significativamente o mercado in­
terno, gerando um processo de crescimento em cadeia da economia urba­
na. Isso gera um crescimento da renda interna, que inicia no final da 
década de 1S60 uma rápida espansão da construção civil, "que aos pou­
cos transforma a feição urbana da capital" (Etienne,1978,p.1 2 9 ).

As mudanças no cenário urbano, no entanto, não significam 
uma efetiva transformação da base econômica local, que:

"(---) persiste como um núcleo populacional de média3
dimensões, assentado na função administrativa e na
atividade comercial e de serviços com raio de mercado
restrito à cidade e sua zona de influência próxima,
ressalvando-se a centralização política-administrati- 
va, educacional através da universidade e de alguns
poucos serviços especializados que atendem boa parte
do estado" (Etienne,1978,p.130).

A base econômica da cidade reside efetivamemte no setor ter­
ciário da economia. A indústria do Aglomerado Urbano de Florianópolis
não possui expressão no contexto estadual e a zona rural mantém-se es­
tagnada (Etienne,1 9 7 8 ).

Assim, "apesar do crescimento cumulativo das funções cen­
trais, determinando a própria expansão urbana de Florianópolis, a ca­
pital de Santa Catarina não alarga a sua centralidade comercial sobre
o estado" (Etienne,1978,p.1 3 0 ), e apesar de se manter como principal
cidade catarinense, a diferença de crescimento em relação a Joinville, 
Blumenau e Lages é muito pequena; além disso, sua base econômica é 
mais limitada do que a dessas cidades (Etienne,1978).

Em resumo, é o binômio comércio/administração a principal 
função desempenhada por Florianópolis; além dele, merecem destaque a 
atividade turística e a função educacional/cultural (principalmente 
pela presença da Universidade Federal de Santa Catarina). Em decorrên­
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cia deste conjunto de funções, outra atividade destacou-se a partir de 
1970 com níveis de crescimento expressivos - a construção civil - que 
se constitui hoje no setor da economia mais dinfimloo da capital (Flo- 
rianópolis,1977b). Por isso, a indústria da construção civil desempe­
nha papel importante na ocupação e transformação do espaço urbano da 
capital catarinense. Não obstante a força econômica de alguns grupos 
do setor terciário, a análise da ação dos agentes da indústria imobi­
liária pode contribuir significativamente para o entendimento do pro­
cesso de acumulação privada em Florianópolis.

A produção do espaço municipal de Florianópolis, pode ser 
visualizada através da quantidade de alvarás de construção (em mil m2) 
expedidos pela Secretaria de Urbanismo e Serviços Públicos (gráfi­
co 1) .
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A estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Flo­
rianópolis pode ser apresentada de seguinte forma:

IV. 1.3. A Estrutura administrativa do espaço urbano de Florianópolis

Figura 2 - Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de
Florianópolis

FBHEBITO

. CSSD _
;
; —
-
: ã E l —

_SÚ_

—

— Pí3

SF ! SSTO SSSâS

Administração direta 
Administração Indireta

Fonte:Cordioli,1884 ,p. 74

Onde: GP é o Gabinete do Prefeito;
PG é a Procuradoria Geral do Município;
GMD é o Conselho Municipal de Desenvolvimento;
CGMDEC é a Comissão Municipal de Defesa Civil;
JSM é a Junta de Serviço Militar;
SA é a Secretaria de Administração;
SF é a Secretaria de FinançasSETO é a Secretaria do Estreito, Transportes e Obras 
SESAG é a Secretaria de Educação, Saúde e Desenvolvi-

mento Social; 

polis e
SUSP é a Secretaria de Urbanismo e Serviços Públicos; 
IPUF é o Instituto de Planejamento Urbano de Florlanó-
CGMCAP é a Companhia de Melhoramentos da Capitai.

Dentro dessa estrutura, dois órgãos desempenham papéis im­
portantes na gestão do espaço urbano de Florianópolis:
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1) A Secretaria de Urbanismo e Serviços Públicos (SUSP) que, 
segundo a lei 1674 (Florianópolis,1979b,art.30), opera no subsistema 
de produção na:

a) Fiscalização do cumprimento de normas urbanísticas 
previstas na legislação, especialmente nos Planos Di­
retores, Código de Obras e Código de Posturas;
b) Fiscalização e licenciamento do parcelamento e uso 
do solo;c) Fiscalização do cumprimento de normas de preserva­
ção da paisagem natural e do equilíbrio ambiental;
d) Informação e licenciamento para localização, exer­
cício de atividades e execução de obras no município;
e) Fiscalização das concessões e permissões em geral;
f) Fiscalização dos Transportes Coletivos;
g) Execução, supervisão ou fiscalização de atividades 
de abastecimento, mercados e feiras;
h) Supervisão e fiscalização de serviços de limpeza 
pública;
i) Gestão de cemitérios públicos, fiscalização de ce­
mitérios não públicos e atividades funerárias;
j) Gestão e conservação de parques, praças e jardins; 
1) Implantação e manutenção de serviços de arboriza­
ção;m) Manutenção de horto florestal próprio"

2) O Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis 
(IPUF) que possui as seguintes atribuições:

"I- Promover estudos e pesquisas para o planej amento 
integrado do município e, mediante convênios, para o 
de outras áreas, especialmente como da Micro-Região 
da Grande Florianópolis, com vistas ao desenvolvimen­
to do processo de planejamento integrado da região;
II- Promover o planejamento local em consonância com 
as diretrizes do planejamento Micro-Regional, Esta­
dual, Regional e Federal;
III- Elaborar ante-projeto de lei e propor medidas 
administrativas que possam repercutir no planejamento 
ou no crescimento ordenado do território municipal;
IV- Colaborar com as unidades de Administração líuni- 
cipal para a consecução do planejamento integrado do 
município;
V- Elaborar e encaminhar ao prefeito municipal estu­
dos para a implantação e atualização do plano diretor 
de Florianópolis;VI- Exercer a função de controle e avaliação de uso 
do solo, no município de Florianópolis e, se necessá­
rio, em convênio com os da Micro-Região da Grande 
Florianópolis;
VII- exercer a função de orgão central do sistema de



planejamento do município de Florianópolis"(Cordioli,1984 ,p.66)

Segundo Sostiseo (1831), o processo de gerência da urbaniza­
ção está dividido e fragmentado a nível de Prefeitura líunicipal de 
Florianópolis, estando a cargo do IPUF a concepção dos planos e da 
SUSP a gerência, autorização ou aprovação e fiscalizarão ou controle 
do processo; esta divisão de funções é questão administrativa, mas não 
urbanistica. A experiência contudo, vem provando que a divisão de fun­
ções conduz à suposição de processos distintos; o gerenciamento do 
plano diretor está em Florianópolis, desajustado, separado incovenien- 
temente do grupo que pensou a proposta, dispõe de argumentos, ou tem a 
preocupação mais sensível de querer garantir o resultado esperado. Is­
to causa distorções nos planos diretores, principalmente através das 
consultas de viabilidade, dos processos de parcelamento do solo e da 
fiscalização, que estão sob a responsabilidade da SUSP e não do IPUF 
que idealizou os planos.

Somado ao poder executivo, o poder legislativo também tem 
papel destacado na gestão pública da área urbana de Florianópolis, 
através da Câmara Municipal de Vereadores. Segundo a lei orgânica do 
município de Florianópolis, "o plano diretor, aprovado pela Câmara Mu­
nicipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de 
expansão urbana" (Florianópolis,1980d,p.54}.

O plano diretor

"disporá sobre o desenvolvimento e expansão urbana, 
zoneamento, áreas de especial interesse, ocupação de 
imóveis, paisagem e estética urbana, proteção ao am­
biente natural e construído, equipamentos urbanos e 
comunitários, parâmetros urbanísticos, infra-estrutura 
viária, critérios para permuta de usos ou índices e 
outras limitações administrativas para a ordenação da 
cidade" (Florianópolis,1990d,p.55)
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IV.1.4. A Evolução da Legislação Urbana da Area Pesquisada

Em termos de legislação urbana municipal, Florianópolis em 
IfíRR _iá possuía um Código de Posturas Municipal (Desterro, 1889); este 
foi o primeiro documento importante que regulou o uso do solo urbano 
do municipio, embora as primeiras linhas urbanísticas já tivessem si­
do estabelecidas na própria colonização açoriana .

O primeiro plano diretor da capital de Santa Catarina foi 
elaborado em 1952 por uma equipe de arquitetos formados por: Edvaldo
Paiva, Demétrio Ribeiro e Edgar Graeff. Após ser revisto pela comissão 
de planejamento da prefeitura municipal, o plano foi aprovado em 
28/09/54. O plano original era composto por 38 artigos, tratanto ape­
nas das áreas central e continental do município . Entre outras coi­
sas, permitia a utilização de 100% de certos lotes para construção e 
determinava a localização precisa de algumas obras públicas ( como a 
universidade, o estádio de futebol e o Centro Cívico )( Paiva*Ribeira, 
Graeff,1952).Segundo Cordioli (1984,p.49-50), esse plano "por diversas 
razões (...) nunca, foi implantado em sua totalidade, principalmente em 
suas propostas básicas o que, efetivamente, poderiam estruturar de 
alguma forma a cidade".

Em 1967, a Prefeitura Municipal de Florianópolis, sob a ges­
tão do prefeito Acácio Garibaldi Santiago, incumbiu o Conselho de En­
genharia, Arquitetura e Urbanismo (CEAU), órgão ligado ã estrutura ad­
ministrativa da prefeitura, de elaborar um novo plano diretor para a 
cidade de Florianópolis.

Da reformulação do antigo plano diretor, no entanto, o obje­
tivo ampliou—se para o planejamento da região polarizada por Florianó­
polis. O resultado final deste processo de planejamento, foi a elabo-
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raçao do Plano de Desenvolvimento da Area Metropolitana de Florianópo­
lis (PDAMF).

Posteriormente ao início do trabalho , com o objetivo de ar­
ticulação desse processo de planejamento com o Serviço Federal de Ha­
bitação e Urbanismo (SERFHAU),e por orientação deste, foi criado um 
escritório particular de planejamento a fim de receber recursos do ór­
gão federal acima citado. Desta forma nasceu o ESPLAN (Escritório Ca­
tarinense de Planejamento Integrado); esse escritório deveria:

"-Organizar-se nos padrões preconizados pelo 
SERFEAU para habilitar a região aos financiamentos do 
FIPLAN;
-Congregar e congraçar técnicos catarinenses em torno 
do equacionamento dos problemas do estado;
-Treiná-los para a implantação de um processo de pla­
nejamento local;
-Criar ou ampliar mercado de trabalho para um cres­

cente contigente de técnicos formados pelas universi­
dades catarinenses;
-Criar trabalhos para estudantes universitários, in- 
teressando-os, ainda, na solução dos problemas da co­
munidade ;
-Criar um núcleo capaz de absorver a experiência téc­

nica de outras áreas de maior nível e de desencadear 
um processo de renovação dos quadros esclerosados da 
administração estadual;-Organizar e despertar a população para participação 
num processo de desenvolvimento, fundamentado em plano 
de dimensões completamente novos, capaz de fazer re­nascer a esperança e a confiança de todos nos destinos 
da região;—Abrir caminho para afirmação dos técnicos catarinen­
ses no cenário nacional, evitando o que se verifica 
ainda hoje: a permanente exportação de valores locais 
para outros centros onde invariavelmente se destacam 
de forma inusitada;
-Criar condições para a implantação do planejado" 
(Escritório Catarinense de Planejamento Integrado, 
[1971?],p.82).

Na prática, o CEAU continuou controlando o ESPLAiJ e a arti­
culação (com conseqüente financiamento) com o SERFHAU não aconteceu; a 
Prefeitura Municipal de Florianópolis foi quem financiou todo esse
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projeto: "perdemos quase dois anos, procurando contornar dificuldades
locais e de processamento de rotina coa o SERFHAU; dificuldades essas 
somente completamente vencidas ccm a decisão do prefeito de Florianó­
polis de custear sozinho o planejamento de toda a região" (Escritório 
Catarinense de Planejamento Integrado,[1S71?],p.84).

O plano diretor elaborado pelo ESPLAIí, era o plano que vigo­
rava até o início desta pesquisa para as áreas central e continental 
de Florinópolis.Para uma melhor compreensão dele, é oportuno tecer al­
gumas referências ao PDAMF.

O PDAMF abrangia um total de 20 municípios, a saber: Floria­
nópolis, São José , Biguaçú, Palhoça, Santo Amaro da Imperatriz, Aguas 
Mornas, Paulo Lopes, São Bonifácio, Anitápolis, Rancho Queimado, Ange­
lina, Antônio Carlos, Gov. Celso Ramos, Tijucas, Canelihha, São João 
Batista, Mova Trento, Major Gercino , Leoberto Leal e Garopaba.

0 objetivo principal do PDAMF era a setropolizaçâo de Flo­
rianópolis, dentro da política desenvolvimentista do Estado brasileiro 
pós-64 e da doutrina de segurança nacional:

"O objetivo do plano é a transformação de Florianópo­
lis em um grande centro urbano, capaz de equilibrar a 
atração de São Paulo, de Curitiba e de Porto Alegre, 
polarizando progressivamente o espaço catarinense e 
catalizando a integração e o desenvolvimento harmônico 
do estado, tratando este como uma Unidade Autônoma da Federação Brasileira" (Escritório Catarinense de Pla­
ne j amento Integrado,[1971? 2,p .6).

A premissa básica do PDAMF era de que "o futuro do estado de 
Santa Catarina como estado federado (estava) intimamente ligado à ca­
pacidade da capital de polarizar a sua integração e o seu desenvolvi­
mento" (Escritório Catarinense de Planejamento Integrado,[1971?],p.7).



Essa proposta tinha coso inspirarão o Ofo.iet.lvo Maoinnnl Pr.-r- 
marente de integração (base do modelo desenvolviment ista do Estado Mi- 
lit&r) e o Pro,1et.Q. Catarinense de Pesgnvplvte.entc', que elegia Floria­
nópolis como pólo de desenvolvimento nacional .

A estratégia do PDAMF previa "(1) ações reinvidicatõrias 
junto aos níveis de decisão federai e estadual; (2) ações em colabo­
ração cca os poderes federal, estadual e íntermunicipal e cora a ini­
ciativa privada e (3) ações municipais isoladas ou em apoio a inicia­
tiva privada" (Escritório Catarinense de Planejamento Integrado,[1371? 
3,P.10).

O cronograza do plano, previa a sua execução no per iodo de 
1972 a 1974.

Salienta-se que o PDAMF encontrava-se fortemente vinculado 
a um processo centralizado de planejamento: "o modelo global do plano, 
recomendou como elemento indispensável à implantação de um processo de 
planejamento em Santa Catarina, uma estrutura técnica de âmbito esta­
dual, com uma organização na qual se destacam: um orgão central, um 
orgão metropolitano e orgãos micro-reglonais" (Escritório Catarinense 
de Planej amento Integrado,í1371?3,p .153).

A idéia de metropolização de Florianópolis também estava, 
como já foi salientado, muito presente nesse processo de planejamento; 
baseava—se na constituição federal em vigor na época, em seu artigo 
164, que previa a realização de serviços comuns, mediante lei comple­
mentar, entre os municípios de uma mesma comunidade sócio-econômica. 
Neste sentido o ESPLAN chegou a elaborar uma minuta de convênio a fim 
de criar a Região Metropolitana de Florianópolis, composta pelos 20 
municípios já citados anteriormante. Para isso seriam criados : um
Conselho de Representantes dos municípios; xima Diretoria Executiva da
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Área Metropolitana; a Companhia Metropolitana de Desenvolvimento; a 
Companhia Metropolitana de Serviços públicos e o Escritório Metropoli­
tano de Planejamento (cf. figura 3).

Figura 3 - Uma Organização Metropolitana para a Grande Florianópolis
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Fonte: Escritório Catarinense de Planejamento Integrado, ([1971?])



A n£vex municipal, o modelo previa a criação de usa escritó­
rio de planejamento, que teria uma equipe de planejamento integrada ao 
sistema estadual através de una subordinação linear ao órgão central . 
Destaca-se também nesse nível, o 'Conselho Técnico', que teria ea seu 
quadro um engenheiro civil, dois arquitetos, um economista, um soció­
logo e um advogado especializado em administração municipal: "sua fun­
ção principal seria a de última instância na tramitação de problemas 
técnicos no nível municipal, que não (fossem) da atribuição do órgão 
de planejamento" (Escritório Catarinense de Planejamento Integrado, 
[1871?],p.161).

A criação dessas estruturas representa a reprodução do poder 
público federal, isto é, das características do Estado monopolista e 
da tecnocracia. ííaŝ  segundo Costa (1878), este tipo de planejamento 
urbano desenvolvido entre o final da década de 60 e final da década de 
70, estimulado pelo SERFHAU, teve resultados incipientes:“os planos 
integrados não chegaram a influir senão incidentalmente na orientação 
executiva da ação pública" (p.80).

A avaliação que Costa (1978,p.80) faz deste tipo de planeja­
mento é de um "mero exercício ideológico impotente ante aos problemas 
sócio-econômiccs (...), uma atividade de gabinete desvinculada da prá­
tica administrativa concreta" ; ou ainda, " uma sofisticação formal do 
pragmatismo vulgar, aplicado ao que é possível ser imediatamente im­
plementado, ainda que irrelevante face aos problemas urbanos mais 
graves" .

Fazendo um resgate histórico da prática do planejamento ur­
bano do final da década de 60 e da década de 70, Costa (1878) afirma 
que 03 municípios passaram a assumir diretrizes gerais de desenvolvi­
mento urbano, deixando de atuar somente na produção de equipamentos e

89



servieos urbanos e no exercício de certo poder de policia sobre G3 
edificações e loteamentos; "essas diretrizes assumem normalmente a 
forma de planos urbanos que fazem parte ou não de Planos de Desenvol­
vimento Local Integrado, de caráter mais abrangente" (p.33).

A contradição maior do planejamento urbano realizado naquele 
período consistia em definir objetivos finais que implicariam numa al­
teração de todo aquele modelo de crescimento urbano sem que se propu­
sesse ao mesmo tempo uma estratégia adequada e consistente. Outra con­
tradição fundamental era pretender desenvolver ações inovadoras do 
processo local de urbanização sem que fossem alterados os fatores de­
terminantes desse processo, situados a nível regional ou nacional 
(Costa,1978).

Em termos gerais, três linhas estratégicas de ação são des­
tacadas por Costa (1378), como mais decisivas do planejamento urbano 
daquele período: 1) aumentar o controle do processo de produção e
apropriação do espaço urbano;

2} alterar as condições de consumo popular dn cida­
de;

3) integrar a ação setorial dos poderes públicos cm 
iiram estratégia única para a cidade (IS).

Portanto o PDAMF não se constituiu numa iniciativa isolada e 
conjuntural, mas, não obstante as particularidades, foi resultado de 
uma política nacional, com objetivos claros e definidos. E neste con­
texto que foi idealizado o plano diretor de 1963, aprovado em 1376.
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O Plemo Diretor Ideallaado ps lo ESPItMS

Do exposto até aqui é possível afirmar que a coapreenBão do 
Plano Diretor elaborado pelo ESPLAN, não pode Bei- desvinculado da 
idéia de metropolização da cidade de Florianópolis, através do PDAMF.

Para o entendimento do resultado final (ementa de lei) do 
planejamento urbano de Florianópolis pelo ESPLAN, é necessário tomar 
conhecimento de algumas fases que o antecederam: da análise da estru­
tura urbana feita pelos técnicos do ESPLAH * pode-se destacar o diag­
nóstico de 'uma esclerose generalizada' que sofria a cidade ; "por is­
so, desde o estudo preliminar destacou-se o pensamento de vetar qual­
quer solução urbanística para Florianópolis que implicasse em injeção 
de novos fluxos no centro tradicional, ou melhor, em toda a península 
urbanizada da zona insular" (Escritório Catarinense de Planejamento 
Integrado,[1971?],p .124).

Os dados levantados podem ser diferenciados em 2 grupos: no 
primeiro deles estão as Deficiências,que são as características de ca­
ráter negativo, que emanavam demanda de ̂ recuperação e melhorias ; no 
segundo,.,s estão as Potencialidades, características que poderiam ser 
tomadas como impulsionadoras e motivadoras no planejamento urbano da 
cidade.

A seguir são apresentados, de forma resumida, esses dois 
conjuntos de dados. As deficiências de Florianópolis, em sua trama ur­
bana, no início da década de 70 eram as seguintes ( Escritório Catari­
nense de planejamento Integrado, [1S71?]):

a) Areas urbanas em expansão desordenada para as encostas 
dos morros (favelas);
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b) Crescimento desordenado da sana confcinencal em conurba- 
ção com São José, Biguaçú e Palhoça;

c) Concentração de equipamentos na zona insular» serando 
grande fluxo na Ponte Hercllio Lua (31.000 veículos/dia);

d) Impossibilidade de aumento de tráfego na ponte e nas 
vias de acesso;

e) Estrutura urbana amarrada a um guadro geral sem possibi­
lidade de modificação por um simples remane Jamento dos fatores em Jo­
go;

f) Distribuição da população de forma irracional;
g) Desvinculação da altura das edificações com a densidade 

babitacionai, topografia, largura das vias e paisagem natural;
h) Precariedade do sistema de saneamento básico;
i) Falta de harmonia entre massa de edificações e paisagem

natural;
J) Destruição do patrimônio natural; 
k) Precariedade de infra-estrutura urbana;
1) Alta valorização do solo no centro tradicional; 
n) Construções de baixo padrão no Continente; 
m) Ocupação da parte insular pelos grupos sociais de tradi­

ção ou de maior poder aquisitivo;
o) Separação entre as zonas continental e insular; 
p) Sistema viário desvinculado das necessidades de circula­

ção da cidade;
<3.) Sociedade civil desorganizada;
r) Areas verdes e espaço recreativo, de forma geral, ines- 

pressivos e irracionalmente lançados na trama urbana;
s) Iminência de colapso no sistema de esgotos na ilha;



t) Iminência da colapso no sistema viário pela afluência 
permanente de novos veículos (4 por dia);

u) Perigo de desabamento da ponte Hercílio Luz;
v) Isolamento da cidade do resto do país, quer no setor de 

transportes, como no de comunicações.

Na apresentação das Potencialidades da cidade, pelo Escritó­
rio Catarinense de Planejamento Integrado ([1371?]), é visível uma 
postura de defesa diante de um quadro de disputa entre a capital e o 
interior do estado: "temos a certeza de que não iiã estado da federação 
em que a capital receba tratamento tão descuidado como em Santa Cata­
rina" (p.133).

Além disso, transparece no plano urbanístico, a diretriz da­
da ao PDAMF:

"a expansão de Florianópolis, pela intervenção do pla­
ne j amento, criará o grande'centro consumidor e de equi­
líbrio da polarização, que Santa Catarina precisa em 
defesa de sua autonomia e em nome do objetivo nacional 
permanente da integração e do princípio da bomoceneida­
de do desenvolvimento brasileiro nesta área problema do 
país” (Escritório Catarinense de Planejamento Integra­
do, [1371?3,p.133).

Os técnicos do ESPLAt? atribuíram a Florianópolis, no início 
da década de 1370, as seguintes potencialidades:

a) Expansão de matrículas da üniversidade Federal de Santa
Catarina;

b) Confiabilidade no dinamismo da vida urbana da cidade, 
indicada pelo aumento de fluxo de veículos na ponte Hercilío Luz;

c) A construção do Centro Metropolitano;
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d) A legislas2.0 tributária propoeta pelo plano, gue repre­
sentaria um acréscimo de arrecadação na ordem de 80% (oitenta por 
cento);

e) 200 mil habitantes urbanizados, somente no centro pola­
rizador;

f) A maior concentração e diversificação de serviços do es­
tado; iHa dos maiores centros hospitalares do sul do pais;

g) A maior indústria da construção civil do estado;
íi) Os maiores valores e valorização de bens imõveis do es­

tado ;

sul;
i) Zona prioritária para investimentos turísticos na região

j) Zona prioritária para investimentos pesqueiros na região 
sul; posição geográfica privilegiada, a meio caminlio da zona mais rica 
de captura e dos grandes centros consumidores;

k) Condição de polo de integração estadual consagrada pelo 
Projeto Catarinense de Desenvolvimento;

1) Entroncamento do sistema rodoviário federal (BE-2S2 e 
BR-101) e centro de gravidade de possível sistema integrado , reunindo 
o mar, rodovias e ferrovais.

A partir dessas Potencialidades, o ESPLAM pôde concluir:

"Esses fatores nos animara a afirmar que a capital po­
derá , daqui há cinco anos, quando deverão estar con­
cluídos a nova ponte, os aterros e, talvez, o sistema 
viário urbano, ultrapassar o nível dos 300 mil habi­
tantes .Dai em diante, a industrialização poderá ser 
uma consequência do mercado consumidor, necessitando 
da intervenção do planejamento apenas para a raciona­
lização e suporte técmico-clentifico" (Escritório Ca­
tarinense de Planejamento Integrado, C1971?3,p.136)
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A fase posterior de trabalho dos tdcnicos, foi de elaborar 
linhas de ação para a elaboração do Plano Urbano para a cidade:

"Estabelecemos, ea consequência das conclusões da fase 
de análise, premissas básicas para o planejamento, 
chegando a partido e a proposições, que, parece,anula­
rão os fatores adversos e criarão condições de desen­
volvimento da cidade com um mínimo de recursos e em 
adequação perfeita com objetivos federais , estaduais 
e da érea metropolitana na região" (Escritório Catari­
nense de Planejamento Integrado,[187173,p.138).

O resultado foi o seguinte conjunto de 'premissas', apresen­
tadas de forma integral:

"a) Estabelecimento de condições para integração cres­
cente das duas zonas da cidade;b) Solução geral evitando demolições e desapropria­
ções em áreas altamente valorizadas;
c) Soluções que, pela valorização que determinassem 

em novas áreas ou pela criação de acrescidos de mari­
nha em áreas altamente valorizadas, pudessem transfor­
mar-se até em rendosos negócios, atraindo, sempre que 
possível, a iniciativa privada;
d) Absorção do contingente populacional projetado pe­
lo aumento da densidade habitacional das áreas já ur­
banizadas ;
e) Criação de bairros na cidade em condições de pro­

piciarem disciplina ã ocupação, pela racional fixação 
de densidade habitacionais e de conduzirem à organiza­
ção e ao despertar de sentimentos comunitários;
f) Criação de um novo centro em escala metropolitana, 

capaz de integrar as duas zonas da cidade e de pola­
rizar toda a área (planejada);
g) Construção de uma nova ponte que, face às condi­

ções precárias de estabilidade da Hercílio Luz, fosse locada de tal forma que pudesse atender ao fluxo de tráfego da velha estrutura em caso de interdição tem­
porária ou definitiva e, ao mesmo tempo, não pertubas- 
se por injeção de novo fluxo a área saturada do triân­
gulo central da parte insular, limitada pelo Morro da 
Cruz e se constituísse no vetor capaz de, anulando a 
esclerose crescente , deflagrar um processo de desen­
volvimento e expansão para áreas novas criteriosamente 
selecionadas, tais como as de imensurável valor turís­
tico da costa atlântica da ilha;h) Construção de uma nova ponte que pudesse substi­tuir, pelo valor de sua arquitetura, a velha ponte co­
mo símbolo da cidade e do próprio estado de Santa Ca­
tarina;
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i) Construção de uma nova ponte gue, ps la integração num conjunto que designamos por* Centro Metropolitano, 
unisse realmente as duas zonas da cidade;

.. ■ J) Criação do sistema viário integrado em si mesmo e
nos sistemas da ilha, da região, do estado e no rodo­
viário federal"(Escritório Catarinense de Planejamento 
Integrado,[1971?3, P -139-40).

A partir das premissas básicas foram referenciadas as linhas 
gerais definidoras do Plano Diretor:

uma expansão a cavaleiro de uni eixo materializado 
pelo trecho da BR—101, Palhoça-São José e Biguaçú;
- um espaço de Integração ã cavaleiro de um eixo ma­

terializado pela via expressa A, que liga a BR—101 à 
Costa Atlântica;
- Uma área de expansão programada na costa atlântica 

da ilha, incluindo a planície da ressacada" (Escritó­
rio Catarinense de Planejamento Integrado,[197173, 
P.143).

Na definição das linhas gerais para o plano urbano de Flo­
rianópolis, um elemento teve papel orientador: a construção da nova
ponte entre a ilha e o continente -” a obra prioritária de todo o pla­
no (Escritório Catarinense de Planejamento Integrado,[197173,p.144).

Segundo o arquiteto Pedro Paulo Saraiva (apud Escritório Ca­
tarinense de Planejamento Integrado, £197173), as características 
principais do plano diretor eram os seguintes:

- um sistema viário caracterizado por um eixo viário básico 
(via Expressa Aj, tendo como principais'elementos a nova ligação Ilha- 
Continente e o túnel do Penhasco ligando o centro tradicional e a uni­
versidade, aeroporto e a costa leste;

- a construção de acréscimos de marinha para permitir a ex­
pansão do centro e a Implantação do equipamento viário;

- a construção do Centro Metropolitano em ambas as cabecei­
ras da nova ponte;



- a previsão de projetos especiais para 3 novas zonas urba­
nas: as áreas próximas atravessadas pela BS 101; o Morro do Antão e a
faixa litorânea compreendida entre a Barra da Lagoa e o Morro das Pe­
dras;

- a definição de zonas bem limitadas para o Continente por 
serviços e equipamentos e com uso de solo diversificado;

- o detalhamento dos vários tipos de urbanização para a
ilha: para o centro histórico, para os morros, para os terrenos dos
'loteamentos de chácaras', para o Saco dos Limões, para a Trindade, 
para o Itacurubi e, finalmente, para a sona da Lagoa (balneária);

- a previsão de controle pelo governo estadual sobre a área 
conurbada de São José, Biguaçú e Palhoça;

- a execução de projetos específicos, como : Praça Municipal 
no extremo do aterro do continente; construção da catedral metropoli­
tana sobre a antiga Ilha do Carvão e construção de equipamentos para 
turismo e lazer entre as duas pontes, e

- a viabilização do porto de Anhato-Mirim.

A proposta do plano diretor para a cidade, encontrava-se 
plenamente elaborada, inclusive em forma de minuta de lei, desde 1971, 
mas por diversos motivos, apenas foi aprovada pela Câmara de Vereado­
res em 1976, pela lei 1440 (Florianópolis,1976a); em ema aprovação, o 
plano sofreu algumas alterações, embora, segundo o coordenador da 
equipe que o elaborou , sua essência não foi alterada.

As linhas—mestras do plano elaborado pelo SSPLAN, ou seja: o 
sistema viário e o zoneamento da cidade foram praticamente mantidas 
pela lei 1440/76. As alterações mais significativas foram:
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1) o plano aprovado excluiu de sua abrangência as áreas per­
tencentes aos municípios próximos de Florianópolis, a saber: São José, 
Palhoça e Biguaçú. Primeiro porque não es efetivou a idéia da criação 
da região metropolitana de Florianópolis e segundo porque a Câmara de 
Vereadores da capital não tinha poderes para legislar sobre aquelas 
cidades;

2) as áreas verdes previstas pelo plano, mas que eram de do­
mínio privado, perderam sua condição de 'non aedificandi'; isto permi­
tiu que os proprietários dessas áreas pudessem construir até a menor 
taxa de ocupação das áreas vizinhas;

3) o limite máximo de pavimentos, que em algumas áreas era 
de 18 pavimentos, ficou limitado em 12;

4} foi criada uma área (quadrilátero central) que desobri­
gava as edificações de afastamentos;

5} a definição das disposições relativas a' criação de um 
Centro Metropolitano foram remetidas para leis posteriores;

6} foi retirado do plano, o setor militar urbano;
7) foi suprimido o capítulo referente a regulamentação de 

exigências de garagens;
8) foram suprimidas as exigências de composição arquitetôni­

ca dos novos edifícios a serem construídos na cidade a partir daquela 
data.

Quando da entrada em vigor do plano em 1873, já havia se 
passado alguns anos de sua elaboração e nesse período a "cidade teve 
um grande crescimento tal que, ao ser implantado, o novo plano já se 
encontrava quase que totalmente desatualizado" (Cordioli,1884,p.50). 
Isto fez com que muitas leis posteriores modificassem constantemente a 
lei 1440/76, alteremdo significativamente as determinações do plano

98



proposto pelo ESPLíLN-
A lei 1453/73, entre outras coisas, isentou a obrigatorie- 

dade de afastamentos laterais entre as edificações de até 2 pavimentos 
(Florianópolis,1976b).

Em 1978, a Câmara de Vereadores aprovou a lei 1570 (Floria­
nópolis, 1978a) que trouxe modificações substantivas ao plano diretor:

- restringiu a abrangência da lei
1440/76 ã parte urbana do município, remetendo as outras áreas para
legislação específica;

- modificou o zoneamento da cidade;
- excluiu a parte continental do 

Centro Metropolitano, transformando;
-a em área residencial;
- modificou o sistema viário.

Modificações importantes, também, forem feitas pela lei
1715/30 que transformou o quadrilátero central em polígono central,
aumentando a sua área» mas, criando algumas restrições para a constru­
ção de novas edificações nesta parte da cidade: restringiu a taxa de 
ocupação de 1CQ/Ó apenas aos dois primeiros pavimentos e criou parâme­
tros de afastamentos frontais de modo a garantir a insolação e a ven­
tilação dos logradouros públicos (Florianópolis,1980).

A lei número 2090/84 definiu áreas específicas de Incentivo 
a construção de botéis; para algumas dessas áreas ficava permitido a
construção de edifícios de até 13 pavimentos, com a mesma taxa de ocu­
pação de edifícios de 11 pavimentos (Florianópolis,1984).

A área do Polígono Central foi ampliada em 1985 pela lei 
número 2424 (Florianópolis,ISSSa).
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Tambem em 1386, o prefeito Edison Andrino decretou o tomba- 
mento, como patrimônio Histórico e Artístico do município, de 10 con­
juntos arquitetônicos existentes na área central da cidade (Florianó­
polis, 1986c). E a lei 2725/87 preservou a 'visão paisagística da orla 
marítima', impedindo a construção de qualquer obstáculo além de 1 me­
tro de altura nos terrenos situados nas ruas Silva Jardim, José liaria 
da Lua e Jerônimo José Dias, lado direito, sentido Centro Saco dos Li­
mões (Florianópolis,1987}.

Um dispositivo importante foi acrescentado ao plano diretor 
em 1388 (lei 3037), fixando exigências para tratamento e disposição 
final de esgotos sanitários para obras no município de Florianópolis; 
todas as obras de construção a partir dessa lei que não estivessem li­
gadas a uma rede de esgoto cloacal com tratamento final, deveriam im­
plantar uma estação compacta de tratamento de esgotos (Florianópo­
lis, 1388b).

A lei 3211/89 dispôs sobre a concessão de estacionamento de 
veículos em garagens a serem implantadas em áreas públicas municipais, 
incentivo a aumento de garagens em edificações e construção de edifí­
cios garagens (Florianópolis,1383b).

Por fim, merecem, destaque as alterações ao plano diretor 
feitas pela lei 3338/03 (Florianópolis,1383f) que criou: 1) a transfe­
rência do direito de construir, que propiciou aos proprietários de 
imóveis onde houve abertura ou alargamento viário, instalação de 
equipamentos urbanos e comunitários ou a preservação do patrimônio 
histórico, artístico e natural, exercerem em cutro local ou alienar 
mediante escritura pública o direito de construir;

2) a taxa do solo criado: a
lei considera adequada a infra-estrutura urbana e comunitária à. data



de sua aprovação, ou previsto pela lei de parcelamento do solo, somen­
te o índice de aproveitamento igual ou inferior a 1 (um). Quando as 
edificações excederem a esse índice, pagarão a taxa de solo criado ao 
município;

3) maiores afastamentos late­
rais e de fundos, ficando definida a regra geral de uma medida não in­
ferior a 1/S da altura máxima da edificação; no entanto, para o polí­
gono central (lei 2424/85) os afastamentos laterais e de fundos fica­
ram em 1 / 1 0  e para o triângulo central (área da parte insular inscrita 
entre ao mar a avenida Mauro Ramos) em 1/8, e

4) alterações das exigências
para garagens.

O período de 1375-ISSO ainda assistiu uma série de outras 
modificações do plano diretor; algumas dessas modificações ainda são 
mencionadas na análise do papel do poder público na gestão do espaço 
urbano de Florianópolis; outras não mereceram menção pela pouca impor­
tância que tiveram em relação a osta pesquisa.

Deve v.,s9r salientado, ainda, que praticamente desde sua 
aprovação em 1376 pela lei 1440, o plano diretor do Distrito Sede es­
pera ser substituído. No decreto que instituiu o IPUF já estava esta­
belecido que uma de suas atribuições era o de “elaborar e encaminhar 
ao prefeito municipal estudos para a implantação e atualização do pla­
no diretor de Florianópolis” (Cordioli ,1384 ,p.S6 ).

Por isso,em 1382 o IPUF elaborou uma prosposta de substi­
tuição da lei 1440/76, abrangendo todo o Distrito Sede; no entanto, 
sua aprovação excluiu o miolo urbano (área central) e o continente do 
município. Desta maneira, a lei 1815/82 ficou restrita aos bairros pe­
riféricos ao centro da cidade: Trindade, Pantanal, Córrego Grande,
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Itacorubi, Saco Grande, Saco doe Limões e Costeira do Pirajubaé (Flo­
rianópolis ,1982).

Após a aprovação da lei supra citada, preocupado coa o de­
senvolvimento turístico da ilha de Santa Catarina, o IPUF voltou sua 
atenção para os balneários do município , elaborando o plano diretor 
dos balneários - lei 2133/85 . Era razão disso, uma nova proposta de 
substituição da lei 1440/7S só ficou pronta em 1988, guando foi reme­
tida à Câmara de Vereadores, onde permaneceu em tramitação até janeiro 
de 1989. Nesta data, por ocasião da mudança do prefeito municipal, a 
proposta de revisão do Plano Diretor foi retirada para nova revisão. 
Em junho de 1989 ela estava revisada e foi reencamihhada ã Câmara ííu- 
nicipal de Vereadores, mas até o início desta pesquisa ainda permane­
cia sem aprovação. Entretanto, alguns de seus capítulos mais importan­
tes (afastamentos das edificações, transferência dc direito de cons­
truir, taxação do solo criado e normas específicas de estacionamentos 
e garagens) foram destacados do corpo do plano e aprovados separada­
mente pela lei 3338/89 (Florianópolis,19S9f).

A seguir, são apresentadas e analisadas leis/operações de 
urbanismo do período e área desta pesquisa, classificadas segundo a 
natureza da intervenção pública:

1 ) intervenções realizadas pelo poder público com o objeti­
vo de regular a ocupação do espaço urbano, atenuando os bloqueios pró­
prios da urbanização capitalista que tendem (a longo prazo) a dimi­
nuir a taxa de lucro de investimentos do capital;

2 ) Intervenções realizadas pelo poder público que não visa­
ram a regulação do sistema como um todo, mas caracterizaram-se como 
uma intervenção contraditória do Estado em relação a socialização das 
forças produtivas.
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do Estado

Foi visto 110 capítulo II que a cidade desempenha papel fun­
damental no modo de produção capitalista; o aspecto principal da rela­
ção entre urbanização e a acumulação capitalista reside no fato que o 
desenvolvimento da aglomeração urbana é determinado pela tendência 
constante do capitalismo a diminuir o tempo de produção e o tempo de 
circulação do capital. A cidade não é apenas o 'locus' de reprodução 
da força de trabalho, mas um efeito direto da necessidade de consumo a 
fim de acelerar a velocidade de rotação do capital (Iiojkine, 1981) .

Neste sentido, a cidade é vista como o resultado de uma du­
pla socialização: das condições gerais de produção e do espaço. Esse 
processo de socialização , no entanto, não ocorre de forma 'tranqui­
la'; existem bloqueios inerentes ao processo de reprodução.

Para Lojkine (1881) esses limites da urbanização capitalista 
podem ser sistematizados em 3 grupos: 1) os limites capitalistas do 
financiamento dos meios de comunicação e de consumo coletivo;

2 ) os limites capitalistas 
oriundos da concorrência anárquica entre os diferentes agentes que 
ocupam o espaço urbano, e

3) os limites capitalistas re­
lacionados ã renda fundiária.

Esses limites imprimem ao capital, uma diminuição em suas 
taxas de lucro.

E necessário então, que o poder público modere ou compense 
esses limites afim de que haja certas condições prévias de produção, 
das quais o capital não se assegura suficientemente.

IV.2. A Ga at&o do Espaço Urbano enquanto intervenção reguladora
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As leio/operações de urbanismo a seguir;, representara inter­
venções reguladoras do poder público de Florianópolis, na érea e pe­
ríodo da pesquisa:

IV.2.1. O Plano Diretos* aprovado es 1976

Pode-se ccneçar o elenco das ações reguladoras do poder pú­
blico no espaço urbano de Florianópolis pelo próprio plano diretor 
aprovado em 197S (17).

A elaboração desse plano diretor em 1959-71 foi uma resposta 
ao quadro de 'esclerose Generalizada' que apresentava a cidade, como 
se pode constatar neste trecho da análise dos técnicos que elaboraram 
aquele plano:

"A esclerose está presente em todos os.espaços urbanos 
e de forma generalizada (ABCDE figura 4)(...) sem con­
dições de modificação pelo processo rotineiro de ação. 
No trecho ABC (estão) a ponte Hercílio Luz, seus pre­
cários acessos e o traçado em xadrez do centro tradi­
cional.
Não adianta melhorar os acessos porque e impossível o 
aumento da capacidade de fluxo da ponte. Admitindo a 
hipótese de que esse problema fosse resolvido por um 
recurso técnico miraculoso, o xadrez de suas ruas es­
treitíssimas do centro tradicional teria de ser com­
pletamente modificado, com a demolição de todo o cen­
tro , o que e impossível técnica e economicamente(...). 
Se todo mundo que reside ou trabalha no centro de 
Florianópolis viesse para as ruas ao mesmo tempo e 
tentasse circular com seus carros, as ruas e pouquís­
simas praças não teriam condições de recebê-los em um 
só nível" (Escritório Catarinense de Planejamento In­
tegrado, £1871?],123-124)

(17) 0 plano foi analisado na forma como foi aprovado, som ao modifi­
cações posteriores
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Figura 4 - Situação da área central e adjacências - 1969

Fonte: Escritório Catarinense de Planejamento
Integrado [1971?]

Também foi uma resposta ã defasagem do plano aprovado em
1955, guando a cidade solicitava ura maior adensamento populacional, na
medida em que Florianópolis só sofreu transformações significativas em 
seu espaço urbano a partir do inicio da década de 1960 (Perei­
ra, 1974).

O plano previa um sistema viário que procurava o "equilíbrio 
entre a capacidade de fluxo indispensável â. circulação urbana e as 
condições de vida do meio ambiente” (Proposta de lei do Plano Dire­
tor,artigo 56, apud Escritório Catarinense de Planejamento Integrado, 
[1971?]), composto de vias expressas, de tráfego rápido, setoriais e 
locais .

Esse sistema viário não só foi aprovado pela lei 1440/76,
como também, grande parte dele materializou—se nos anos posteriores:
via de Contorno Morte, ligação ponte Colombo Salles-BR-101, avenida 
PC-3. Além disso, apesar de inaugurada em 1975, a ponte Colombo Salles 
foi construída com base nesse plano diretor, pronto desde 1971.
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Com o planej amento e o financiamento desses meios de comuni­
carão material, o poder público desbloqueou um importante limite que 
impedia a cidade de expandir sua urbanização.

Figura 5 - Linhas Fundamentais do Plano Urbano da Conurbação

O plano diretor também apresentou maior regulamentação ao 
uso do solo urbano do que a legislação anterior, que permitia, em cer­
tos casos, a ocupaçSo de 1G0Z de terrenos urbanos com edificações. A 
cidade foi zoneada em áreas Residencial, Comercial, Hesídencial/Comer- 
clal, Ccmercial/Hesidencíal, Industrial, Ensino Universitário, Turis­
mo/Residencial e Verdes e Equipamentos. Previu também, diferentes den­
sidades de ocupação, que variavam entre 'non aedificandi' a 250/500 
habitantes/hectare; limitou o número de pavimentos em 12 andares para 
algumas áreas, em 4 para outras e em dois para áreas de residênciaB 
unífamiliares; exigiu afastamentos mínimos e recuos para a3 novas 
construções na área legislada. Essas medidas foram de encontro aos
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problemas causados pela concorrência anárquica dos agentes imobiliá­
rios que construíam edifícios com mais de 10 pavimentos geminados e 
sem recuos (cf. foto 3, em anexo), criando espaços insalubres e com 
baixa qualidade de vida: "com o plano diretor, garante o prefeito, 
Florianópolis não corre mais o risco de ter no centro da cidade ou em 
qualquer outra parte, uma situação semelhante àquela do paredão de 
concreto da avenida Hercllio Luz" (18)(CENTEO, 08/07/80,p.16).

Outro elemento importante da lei 1440/76 foi a criação de 
nova3 áreas de urbanização: "o plano atinge, portanto, o objetivo 
principal de, abrindo novas áreas^à urbanização programada, romper a 
esciprose generalizada que impedia a implantação de um processo de de­
senvolvimento urbano racionalizado em Florianópolis" (Escritório Cata­
rinense de Planejamento Integrado,[1971?],p.143). A regulamentação do 
uso do solo na área central e a criação de um sistema viário ligando—a 
às outras áreas do município, propiciou a estas, uma maior ocupação 
populacional. Em 1978 Já era possível se observar esse fenômeno:

"a cidade agora precisa de espaços mais amplos: o cen­
tro está saturado. As opções são a Trindade e sua Pe­
riferia (Itacorubi, Saco Grande e Pantanal), e para
estas áreas é que estão voltados os planos do prefeito 
e do IPUF. A descentralização Já pode ser observada: 
constrói-se cada vez mais nestes locais, para onde 
também as empresas e os órgãos públicos estão se 
transferindo" (CIDADE, 20/05/78,p.IS).

Outra área que aumentou sua ocupação pelos motivos citados, 
foi o denominado bairro Kobrassol (município de São Jose), distante 5 
quilómetros do centro da cidade; bairro projetado,o Kobrassol começou

(!B)Par*edÊo da Hercllio Lua e o cognome dado a um conjunto de edifí­
cios de 12 andares construídos de forma contínua, sem afastamentos 
laterais ou frontal, formando um grande 'muro' de concreto de apro­
ximadamente 150 metros de comprimento e 30 metros de altura.



sua urbanização ea 1877 e cinco anos depois, contava com 100 edifí­
cios, 2500 apartamentos, 250 casas e 11000 moradores (PARQUE
10/02/82). O plano diretor aprovado em 13763 ainda previa outras áreas 
para expansão da urbanização de Florianópolis (planície da Ressacada e 
Costa Leste), ma3 a não implantação de um túnel ligando a área central 
ao bairro do Saco dos Limões e a não construção da via Expressa Sul, 
não propiciaram as condições mínimas para isto. Para ao três 
áreas citadas (Kobrassol, Trindade e Planície da Ressacada) o plano 
previu vias expressas, sendo que, as duas primeiras ligações foram ma­
terializadas .

117.2.2. A Recuperação de ÍIreas Desvalorizadas

Uma outra maneira do poder público intervir de maneira regu­
ladora é através da recuperação de áreas desvalorizadas por meio de 
legislação específica ou investimentos públicos. Cem isso ele valoriza 
determinados espaços da cidade viabilizando o investimento privado.

E possivel enumerar alguns exemplos nas áreas da pssquisa, 
como: a desapropriação de 45 famílias em 1373 q.ue moravam há doze anos 
numa área central, próxima ao Tribunal de Justiça e onde boje está si­
tuado o Forum da Capital (Favela dos Dois Poderes); a implantação de 
infra-estrutura básica no chamado Morro do Mocotó, que lentamente está 
expulsando os antigos moradores e mudando radicalmente a feição da 
"antiga" favela; a interdição para o tráfego de automóveis na ruas 
centrais (Felipe Schmidt e transversais), e construções de calçadões 
devido a saturação dessas áreas, como atesta o ex-prefeito Francisco 
Cordeiro:

"essa parte da cidade está densamente ocupada, em pre­
juízo da qualidade de vida. Não só por problemas de
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insalubridade e por falta de ventilação, mas até por dificuldades de locomoçso das pessoas que moram ou que 
precisam ir nesses locais. As próprias diretrizes de 
Be eliminar ruas e fazer calçadões, retirando o auto­
móvel para liberar a érea ao pedestre, revelam uma de­
monstração clara de recuperação da qualidade de vida"
{CENTRO , 0S/G7/30,p.lS).

Rodolfo Pinto da Luz, ex-presidente do IPÜF,declara que: 
"oem a existência de calçadão, o comércio na rua Felipe Schmidt já es­
taria falido “ {BRIGA, 20/03/89,p.10) (cf. foto 4, em anexo).

Mas um exemplo bem característico e mais recente, é a recu­
peração de uma área central da cidade na rua Conselheiro Mafra. Em de­
terminado trecho dessa rua há um número considerável de 'hotéis de 
ocupação rotativa' que serve a atividade de prostituição ali desenvol­
vida. Isto cria xam conflito com a atividade comercial da área e baixo 
retorno dos investimentos alí empreendidos. Os comerciantes dessa rua, 
apoiados pela Associação Comercial e Industrial de Florianópolis 
(ACIF), solicitaram junto ao órgão de planejamento do município (IPÜF) 
a implantação de um 'calçadão' na rua Conselheiro Mafra, com o objeti­
vo de expulsar dali 'usos indesejáveis'.

A lei 3337/80 transformou em 'calçadão' o trecho da rua Con­
selheiro Mafra entre a praça TN de Novembro e rua Bento Gonçalves ; as 
obras foram orçadas em ECz $ 800 mil (agosto/89) e a maior parte foi 
financiada por taxa de contribuição de melhoria, paga pelos proprietá­
rios de imõvei3 da rua. Para o presidente do IPUF ã época, "a insti­
tuição das taxas de contribuição de melhorias será um fator que auxi­
liará no afastamento gradativo dos hotéis de ocupação rotativa insta­
lados na Rua Conselheiro Mafra" ( BRIGA, 20/03/89,p .10).

Assim, "com a implantação do 'calçadão', continuará uma dis­
puta antiga que tem como palco a Conselheiro: o comércio diurno, dos



bens industriais, contra o cgziq^cío noturno, do prazer e da miséria" e 
como os barcos de pesca que faziam parte daquele ambiente, “as prosti­
tutas da Conselheiro também tendem a desaparecer a medida que a urba­
nização se expande" (BRIGA, 20/08/89, p.10) (cf. foto 5, em anexo).

IV.2.3. O Papo! dos Afastamentos(19) dos Edifícios

A obrigatoriedade de afastamentos entre edificacões vizi­
nhas, é um outro elemento importante na regulação da ocupação do espa­
ço urbano a fim de manter (a longo prazo) o processo de acumulação ca­
pitalista .Segundo o técnico do IPUF entrevistado, cada compartimento 
habitável da casa deve receber no minimo uma hora de sol por dia; para 
isso é necessário um afastamento do edifício de 1/5 (um quinto) de sua 
altura. Para um prédio de 12 pavimentos, isto equivale a aproximada­
mente 8 metros.

Neste trecho da entrevista do técnico do IPUF supra citado, 
pode-se perceber o papel regulador do afastamento dos edifícios:

“...então você veja o que isso ( afastamento ) signi­
ficaria em termos de prejuízo econômico para o dono do 
lote ou o construtor que tem o lote; mas em contra 
partida, seria um ganho para o vizinho e para a cidade 
que não iria ter o problema de insalubridade"

Quando o técnico do IPUF fala em 'ganho para a cidade', po- 
de-se interpretar isto como uma viabilização do processo de produção 
do espaço urbano a longo prazo, pois o afastamento entre edifícios e 
deles das ruas, permite : a não saturação de certas áreas; uma menor
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densidade habitacional devido a menor área construída; roa melhor in­
solação e ventilação das habitações (valorizando o imóvel); uma menor 
oferta de imóveis (aumentando seu valor de troca). Então, mesmo que 
numa primeira análise o afastamento dos edifícios traga um prejuízo 
econômico para o dono do lote ou para o capitalista individual, a lon­
go prazo ele funciona ccso viabilizador dos Investimentos do capital.

Figura 6 - Parâmetros do alturas do • isisolação e ventilação dos
logradouros

/_______________
/Ati co ou andar

Ill

Onde: L= largura média da rua na testada do«lote (-!- recuos, se houver) 
0= eixo da rua, no cçieio dg testada do lote 
h-v.a.ltura da edificaçãoA= afastamento frontal £í= 2fa - 2,751» > 4,00 m5,5

Fonte: Lei 1715/80(Florianópolis,1980)



A Legisla©g.o aprovada ea 187S previa •um afastamento de 1/12 
(um doze avos) para edifícios, o que,como constatou o técnico do IPUF, 
é insuficiente; mas já foi um avanço em relação à legislação anterior, 
que permitia a construção de edifícios geminados

A lei 1715/80 (Florianópolis, 1980) representou um outro
avanço em relação ao afastamento frontal, pois criou parâmetros de al­
tura por pavimentos e de insolação e ventilação dos logradouros (cf. 
figura número S e foto 6 em anexo).

Por fim, a lei 3338/89 exigiu maiores afastamentos para edi­
ficações: 1/10 da altura do edifício para o Polígono Central; 1/8 para 
o chamado Triângulo Central e 1/6 para as demais áreas , sempre com um 
afastamento mínimo de 3 metros (Florianópolis,1988f).

Com isso, pode—se observar que a legislação urbana da área
em estudo, caminhou na direção de regular o espaço como um todo, não
obstante prejuízos particulares, de modo a propiciar a continuidade do 
processo de ocupação do centro e do continente de Florianópolis pelas
empresas incorporadoras, durante um período de tempo mais longo.

IV.2.4. O Projeto CUSA. Continente I

O programa CURA (Comunidade Urbana de Recuperação Acelerada) 
do governo federal, visava promover a melhoria da qualidade de vida 
urbana, através de obras e serviços financiados pelo ESH. Os setores 
alcançados por este programa eram os de saneamento básico, pavimenta­
ção e drenagem pluvial, transporte coletivo, telecomunicações, distri­
buição de energia elétrica e iluminação pública, educação e lazer, 
preservação ecológica e outros serviços públicos de interesse social 
prioritário. O programa cumpria ainda, o objetivo de reduzir a capaci—
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dade ociosa da infra-estrutura urbana existente, utilizando uma polí­
tica de adensamento na ocupação do uso do solo, implementando mecanis­
mos tributários que estimulavam a ocupação dos terrenos vazios sujei­
tos a especulação imobiliária promovida pelo mercado imobiliário (Flo­
rianópolis, 197Sc) .

0 primeiro dos projetos CURA realizado em Florianópolis foi 
o chamado CURA Continente I ( os demais foram executados fora da área 
da pesquisa); a escolha das áreas seguiu "o príncíio de permitir a 
gradativa implantação do plano diretor, possibilitando concomitan- 
temente, sua reavaliação e necessária revisão" (Instituto de Planeja­
mento Urbano de Florianópolis, 1973, p.02).

Essa área oue abrangia os bairro3 do Canto, Morro do Geral­
do, Vila São João, Coloninha, Ealneário e Praia do Matadouro, apresen­
tava-se nos anos que antecederam a implantação do projeto, como uma 
das mais dinâmicas no setor da construção civil, com um número de no­
vas edificações bastante acentuado, ocorrendo todavia, uma boa margem 
de lotes ociosos ou passíveis de renovação (Florianópolis, 197Sc).

O resultado desta operação, em termos urbanísticos, foi a 
transformação desta área em zona de excelente retorno de investimentos 
do setor imobiliário pelo financiamento dos Meios de Comunicação Mate­
rial (pavimentação e implantação de rua.s)e de Meios de Consumo Coleti­
vo (transporte coletivo, iluminação pública, educação, lazer, centro 
de abastecimento alimentar, etc.). A implantação de rede coletora de 
esgotos, por sua vez, permitiu a elevação do gabarito de edifícios pa­
ra 12 pavimentos naquela área (decreto 157/90), pois a lei 1440/76 
prevê que "nos bairros que não dispõem de estrutura de saneamento bá­
sico completo, o gabarito máximo permitido será de 4 pavimentos, obe­
decida a taxa de ocupação" (Florianópolis,1976a) (cf. foto 7, em ane­
xo) .
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IV.2.5» Tombamento do Imóveis e Intervenção Eeguladora

Kima primeira análise, o tombamento de imóveis representa a 
manutenção de valores culturais, históricos, arquitetônicos e/ou tra­
dicionais.

Ho entanto, o tombamento de imóveis com esses valores pode 
também tornar-se um excelente instrumento de regulação da produção so­
cial, principalmente contra a concorrência anárquica dos diversos ca­
pitalistas que ocupam e transformam o espaço urbano.

Na análise da preservação do patrimônio histórico da Floria­
nópolis (em sua área central), o técnico do IPUF entrevistado declara 
que para o plano aprovado em 1S76:

“(....) a parte do casario antigo da cidade não tinha 
valor, pois o plano tinha a visão de tornar a capital 
uma metrópole e para isso ele propunha uma ocupação 
maciça para a área central, que hoje está com conges- 
tionaaentos, e essa qualidade de vida que está ai; nmn 
cidade que tem uma estrutura viária estreita, que não 
foi nem planejada para veículos automotores mas para- 
veículos de tração animal, uma estrutura fundiária com 
terrenos estreitos e compridos para comportar edifica­
ções de no máximo 4 pavimentos (...). Então veio o 
plano diretor e disse : agora nessa área vai se poder 
construir 100% nos dois primeiros pavimentos e 12 pa­
vimentos com 4S% (de taxa de ocupação); e tira uma ca­
sa com 5 pessoas e coloca um prédio com 12 pavimentos 
quadriplicando a densidade"

Como se pode constatar*, a. preservação de certos elementos na 
cidade não têm apenas um aspecto de manutenção de valores históricos, 
culturais, arquitetônicos ou tradicionais; o tombamento deles preserva 
a própria infra-estrutura urbana (abastecimento de água, de energia, 
telecomunicações, drenagem, sistema de esgotos, etc.) de uma sobrecar­
ga, o que inviabilizaria investimentos privados em certas áreas ou
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exigiria do poder Público investimentos ea meLhoria daquela infra-es- 
trutura.

A lei 1202/74 (anterior ao período da pesquisa) dispôs sobre
a proteção do patrimônio fcÍ3tórico artístico e natural do município e
criou o Serviço do Patrimônio Histórico, Artístico e Natural -SEPHAN, 
ligado à Secretaria de Educação, Saúde e Assistência Social (Florianó­
polis, 1974a) .

Dentre as ações do poder público municipal que visaram pre­
servar elementos na área e período da pesquisa, destacam—se:

1 ) O decreto 270/66 (Florianópo­
lis, 1386c) que tombou vários conjuntos de prédios existentes na área 
urbana central de Florianópolis (cf. Cartograma 6 e foto 8 em anexo);

2) A lei 2726/87 que , para preservação
da visão paisagística da orla marítima, determinou que " as obras de 
construção, acréscimo e as edificações existentes que sofram modifica­
ções em 60% de sua área, situadas nos terrenos com declividade 
acentuada, lindeiros às ruas Silva Jardim, José Maria da Lua e Jerôni- 
mo José Dias, lado direito, sentido Centro-Saco dos Limões" (Flox-ianó- 
polis,1987) não podem ter altura superior a um metro em relação ao ní­
vel das ruas (inclusive muros de vedação e cercas nos limites do ter­
reno ).

IV.2.6 . 0o capítulos aprovados da proposta do novo pleno diretor

Segundo o IPUF (Instituto de Planejamento Urbano de Floria­
nópolis, 1989,p.VIII) a atualização do plano diretor do Distrito Sede 
de Florianópolis vem preencher uma importante lacuna do planejamento 
urbano em nosso município adequando a legislação do uso do solo na
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área central elaborada em 19S9 e aprovada e 197S às exigências do mo­
mento atual".

No entanto, por uma série de motivos o novo plano diretor 
não foi, até o inicio desta pesquisa, aprovado pela Câmara Municipal 
de Vereadores. O poder público, no entanto, percebeu que muitos pontos 
do plano precisariam ser aprovados, pois caso contrário, a cidade cor­
reria "um sério risco de varar o século com um desenvolvimento urbano 
desordenado e sua área central inabitada" (CAOS, 02/04/91,p.04).

O IPUF, segundo seu técnico entrevistado, tem suas ações 
voltadas: - à defesa do meio ambiente;

- à defesa do patrimônio histórico;
- à defesa de uma ocupação do solo mais racional e
- uma melhor qualidade de vida.
Isto se reflete na legislação, melhorando as condições de 

ocupaçãp.do solo através de : - maiores exigências de afastamentos en­
tre edificações;

- maiores exigências quanto à oferta de
estacionamentos e

- melhor distribuição das atividades no
espaço.

Em 1989, o prefeito Esperidião Amin, com o objetivo de am­
pliar a arrecadação municipal solicitou ao IPUF uma revisão da propos­
ta de novo plano diretor para o Distrito Sede, criando capítulos dis­
pondo sobre a tranferência do direito de construir e sobre a taxação 
do solo criado.

Desta forma, alguns capítulos da proposta do novo plano di­
retor foram destacados e aprovados pela lei 3333/89 (Florianópo­
lis, 1989f) de acordo com os interesses (reguladores) acima citados.



Essa lei trata:
- da transferência do direito de construir;
- das restrições geotêcnicas;
- dos afastamentos;
- das garagens era edifícios e de estacionamentos.

Segundo o vereador de liriha socialista entrevistado: desta
forma "o mais importante do plano diretor já foi votado" (cf. foto 9, 
em anexo).

Portanto, este conjunto de itens, mostram o poder público 
atuando no espaço urbano de modo a regular sua ocupação; de modo a ga­
rantir a continuidade do processo de acumulação privada do capital ( a 
longo prazo). São leis e operações de urbanismo que buscam atenuar os 
efeitos dos limites da urbanização capitalista principalmente aqueles 
ligados ao financiamento dos Meios de Consumo Coletivo, aqueles liga­
dos ã concorrência anárquica dos diferentes agentes da urbanização e
aqueles ligados à renda fundiária.
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IV.3. A Gestão do Espaço Urbano enquanto uma intervenção contraditória 
do Estado sobre a socialização das forças produtivas

O Estado atua na gestão urbana não apenas através de uma 
ação reguladora, mas também, é um instrumento de seleção e de disso­
ciação sistemática das diferentes solicitações da sociedade, conforme 
procedam do capital ou da força de trabalho, pois o capitalismo tem a 
necessidade de subordinar o crescimento econômico unicamente à valori­
zação do capital (cf. capitulo II).

Neste item foram selecionados alguns elementos que demons­
tram esse papel do poder público na urbanização capitalista, na área e 
período da pesquisa.

IV.3.1. As mudanças de zoneamento

Para Silva (1981 ,p.231) "zoneamento pode ser entendido como 
um procedimento urbanístico destinado a fixar os usos adequados para 
as diversas áreas do solo municipal. Ou: destinado a fixar as diversas 
áreas para o exercício das funções urbanísticas elementares". Logo, o 
zoneamento deve orientar o que deve e o que não deve ser feito em de­
terminadas áreas da cidade. Como os planos diretores têm um horizonte 
de tempo normalmente de algumas décadas, pode-se concluir que: a obe­
diência das leis de zoneamento de uma cidade vai gerar, a longo prazo, 
a utilização mais adequada para suas diversas áreas. Ne3te sentido, o 
zoneamento atua na cidade como um forte regulador frente aos limites 
capitalistas oriundos da concorrência anárquica entre os diferentes 
agentes que ocupam e transformam o espaço urbano .
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Desta maneira, a alteração de zoneaaento só pode ser conce­
bida de uma maneira abrangente, onde fique claro uma mudança de função

-t

das áreas em questão, pois “é preciso ter em mente que o zoneamento 
constitui condicionamento geral não indenizável à propriedade, de tal 
maneira que vima simples liberação inconsequente ou rim agravamento me­
nos pensado pode valorizar demasiadamente alguns imóveis" (Silva,1981, 
P.301).

A seguir, são apresentadas e analizadas algumas alterações
de zoneamento nas áreas central e continental de Florianópolis, entre
1976 e 1990:

IV.3.1.1. O Polígono Central

O primeiro artigo do capítulo que trata das percentagens de 
ocupação do projeto do plano diretor, diz que "todas as edificações 
deverão sofrer afastamento mínimo, de frente, de 4 metros" (artigo 18 
do projeto do plano diretor, apud Escritório Catarinense de Planeja­
mento Integrado, [1971?]). Quando da aprovação da lei 1440/76,a esse 
artigo (já sob o número 14) foi acrescido um. parágrafo que excluía uma 
área central da cidade dessa obrigatoriedade: " Ficam excluídas da
obrigatoriedade do afastamento as edificações localizadas em parte da 
Zona Comercial/Residencial, setor ZI—1 e bairro ZI—2, limitada pelas 
ruas Conselheiro Mafra, 7 de Setembro, Largo Fagundes, Tenente Silvei­
ra e parte da Prasa XV de Novembro, que delimita o quadrilátero acima 
composto" (Florianópolis,1976a).

Com essa modificação, os edifícios dessa área puderam ser
construídos no alinhamento da calçada.



121

Em 1980, essa área privilegiada de ocupação do solo, foi am­
pliada pela lei 1715/80, qus praticamente dobrou a área excluída da 
obrigatoriedade de afastamento frontal, limitando-a aos dois primei­
ros pavimentos das edificações.

Em 1986, a lei número 2424 novamente ampliou a abrangência 
do parágrafo 3 do artigo 14 do plano diretor, privilegiando mais uma 
série de ruas da área central. O cartograma número 7 mostra o aumento 
de área (chamada de polígono central) através das leis mencionadas.

Não obstante a lei 1715/80 ter obrigado as edificações a 
afastarem sucessivamente os pavimentos acima do 3. andar em relação ao 
alinhamento da calçada, o aumento da área excluida do artigo 14, pelas 
duas leis mencionadas, não demonstra outra coisa senão o privilegia- 
mento para investimentos privados no centro da cidade, contraditoria­
mente ã intenção de diminuir a ocupação daquele espaço.

IV.3.1.2. Mudanças localizadas de zoneamento

Como foi visto , o zoneamento por definição, pressupõe uma 
área destinada a exercer determinada função; a mudança de zoneamento 
de determinada área pode significar qus ocorreram alterações signifi­
cativas em suas características que levaram a tal mudança. Neste sen­
tido, objetivamente, que justifieativas poder—se—iam dar para altera­
ções de uso para determinados lotes, no interior de uma área com zo­
neamento estabelecido ?

A seguir são apresentadas algumas mudanças de zoneamento no 
período e área da pesquisa, visando apenas áreas particulares. Em uma 
dessas áreas, foi possível identificar a origem da solicitação da mu­
dança de legislação; a ela é dada uma maior atenção na análise.



A lei 3017/83 transformou para área Residencial/Comercial 
(densidade 100/250 habitantes por hectare) a área verde e equipamentos 
(densidade 50/100) habitantes por hectare) indicada no cartograma 8 

(número 1 ) . A lei 3052/88 alterou para 4 pavimentos, o g a b a r it o  das 
edificações localizadas na área indicada com o número 2 (cartograma 
8 ). Essa área anteriormente, permitia apenas a construção de 2 pavi­
mentos .

A lei 3179/33 alterou para área Residencial, com densidade 
250/500 habitantes por hectare, a parte da área Verde/Equipamentos lo­
calizada na via de Contorno Norte (Agronômica), conforme indica o nú­
mero 3 do cartograma 8 . A lei 3241/89 alterou a densidade habitacio­
nal de 50/100 habitantes por hectare para 100/250 habitantes por hec­
tare uma área especifica no Continente (número 4 do cartograma 8 ).
Ainda em 1989, a lei 3344/89 parcelou em diversos usos (Turística Re­
sidencial; Comunitária institucional; Verde de Lazer e Verde de Siste­
ma viário) a área Verde e Equipamentos localizada na cabeceira insular 
da ponte Hercílio Luz (número 5,cartograma 8 ).

Pode-se ainda citar a mudança para área Mista Central, de um 
terrer.o central classificado anteriormente como pertencente a uma área 
Residencial, especificamente para utilização da Caixa Econômica Fede­
ral (número 6 ,cartograma 8 ).Pcr fím, cita-se o caso da construção do 
Beira-Mar Shopping, entre as ruas Bocaiúva, Altamirc Guimarães e Av. 
Mauro Ramos (antigo estádio do Avai F.C.), que está sendo realizada 
numa área designada como área verde pela lei 1516/77 (número 7, do 
cartograma 8 )(cf. foto 1 0 , em anexo).

Essas modificações apresentadas não esgotam o número de mo­
dificações de zoneamento na área e período da pesquisa, mas apenas 
exemplificam esse tipo de intervenção estatal. Pode-se notar, que os 
exemplos dados transformam áreas Verdes/Equipamentos em outros usos ou 
aumentam a possibilidades de construir.
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Por fia, uaia outra, mudança de zoneamento que mostrou uma 
ação privilegiadora do poder público em favor do capital privado atra­
vés da legislação urbana, foi a transformação de uma área Verde/equi 
pametos em área Turística Exclusiva na localidade denominada Ponta do 
Coral ou Ponta do Recife (número 8 , cartograma 8 ), onde foi possí­
vel também, identificar o origem da solicitação da mudança de zonea­
mento: em 1981, o governo estadual vendeu uma área de terra pertencen­
te ao antigo Abrigo de Menores ao empresário Realdo Guglielmi, para 
ali construir um hotel (OPOSIÇÃO, 25/03/83). Essa área sofrera grande 
valorização pela construção da via de Contorno Norte; no entanto, a 
legislação classicava-a como área Verde/Equipamentos (Florianópo­
lis, 1977a).

Para a viabilização do projeto era necessário além da mudan­
ça de zoneamento, a alteração do gabarito para um número maior de pa­
vimentos. Em 1984, a lei 2090, que criou incentivos aos meios de hos­
pedagem, permitiu a construção de edifícios de até 18 andares para 
abrigarem hotéis classificados na categoria 5 estrelas na via de Con­
torno Norte (entre outras áreas). Era necessário ainda, a mudança de 
zoneamento, o que aconteceu em 1989, através da lei número 3213 , que 
assim determinava em seu primeiro artigo:" Fica alterada para área Tu­
rística Exclusiva (ATE), a área Verde/Equipamentos constante da planta 
PF-V2, integrante da lei 1516, de 20 de julho de 1977, situada na Pon­
ta do Coral na Baia Norte de Florianópolis" (Florianópolis,1989).

O longo período de tempo para a mudança da legislação, foi 
devido, em grande parte, ã oposição de alguns parlamentares e de par­
cela da população; essa oposição, inclusive, fez com que o empresário 
colocasse o terreno à venda em 1983 ( OPOSIÇãO,25/03/83), o que não 
se efetivou. O próprio IPUF colocou—se contra a venda do terreno do
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Abrigo de Menores e a. decisão do governo por vendê-lo, -tornou-se um 
dos motivos do pedido de demissão por parte de seu presidente em 1980 
(CENTRO, 06/07/80).

Em 01/08/84 (21 dias após a aprovação da lei que permitia a 
construção de edifícios de 18 andares n a q u e le  área e 5 anos antes da 
mudança de zoneamento (lei 3213/89)}, um jornal local publicava a ex­
posição na vitrine de um magazine no centro de Florianópolis, da ma- 
quete do Hotel da Ponta do Coral com 18 andares ( MAQUETE 01/08/84), e 
em 01/02/89 (5 meses antes da aprovação da lei 3213/89) o empresário 
declarava que construiria o Hotel com investimentos de Us$ 18 milhões 
( REAL3Q, 03/02/89} (cf. foto 11, em anexo).

IV.3.2. O longo período para aprovação da legislação urbana

Uma outra forma do poder público intervir de forma direta em 
favor do capital privado no urbano é através do prolongamento dos be­
nefícios de leis urbanísticas ultrapassadas. Isto aconteceu quando da 
aprovação da lei 1440/75 e acontecia até o início desta pesquisa, com 
a aprovação do novo plano diretor para o Distrito-Sede de Florianópo­
lis.

Isto fica evidenciado na declaração do vereador de linha so­
cialista entrevistado:

"(...)se a força principal, que determina o aspecto da 
legislação urbana são os grupos econômicos (...) e se 
os planos são elaborados pelos institutos oficiais e 
portanto por planejadores, nasce do confonto destas 
duas forças, uma contradição fundamental.
0s planejadores têm uma noção, uma visão de futuro que 
não é orientada pelo retorno imediato de investimentos 
e consequentemente esta visão entra em choque com a 
visão dos investidores que só pensam no imediato(...). 
Como as regras típicas do plano diretor são regras que
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criam tendências de organização e limitações de edifi­
cações no espaço •urbano, isto entra em choque com es­
sas forças sociais dominantes, de investidores priva­
dos. Quanto menos regras houver para eles melhor, por­
que terão maior liberdade(...}. Isto cria, de imedia­
to, um conflito muito grande entre o planejador e o 
grupo social dominante; ccmo o grupo social dominante 
é o que predomina no3 poderes públicos, no executivo e 
no legislativo, normalmente, na maior parte do tempo, 
os planos demoram a ser aprovados; essa é a razão fun­
damenta 1 do atraso da aprovação daquele plano (elabo­
rado em 1863-1971); depois da lei 1440 já foram leva­
dos à Camara dois ou três planos e nenhum chegou a 
aprovação final"

0 plano diretor aprovado pela lei 1440/76, foi elaborado nos 
anos de 1368-1371; no entanto, sua aprovação aconteceu somente em maio 
de 1876, aprovado praticamente sob pressão (A MISS£0, 03/03/77), sendo 
que o prefeito da época, Esperidião Amim, ameaçou publicar nos jornais 
da cidade o nome dos vereadores que não aprovassem o plano diretor 
(técnico do CEAU entrevistado).

A afirmação do ex-prefeito Francisco Cordeiro também corro­
bora as afirmações acima:

"Admitiu também o prefeito Francisco Cordeiro, que as 
forças ocultas do poder econômico já influenciaram 
muito as decisões do município, criando situações in­
sustentáveis na preservação da qualidade de vida, 
principalmente na parte central da cidade. Mas Floria­nópolis, segundo ele, por mais parodoxal que possa pa­
recer, teve uma sorte muito grande, porque ao ser ins­
tituído o plano diretor (1376) traçando regras rígi­
das, houve retrações de desenvolvimento da indústria 
imobiliária por força de recrudescimento da inflanção 
do país nesse período.'Se estivessemos num boom imobi- 
lário, como foi no inicio de 19,70 e aprovassem as nor­
mas „rígidas do plano diretor, não tenho dúvidas que 
teria sido mais difícil a tarefa de conter a influên­
cia do poder econômico sobre as leis de ocupação do 
solo urbano" (CENTRO,06/07/80, p .15).

0 gráfico número 1 , mostra o total de área construída no ano 
da discussão do plano na Câmara de Vereadores (1976) e noa anos se­



guintes, já sob vigência do novo plano diretor. Segundo o ex—prefeito 
Francisco de Assis Cordeiro (CENTRO,06/07/80,p.16), atingiu-se a área 
construida em 1976 devido "a taxa de ocupação permitida anteriormente 
ã vigência do plano que alcançava as vezes 100%; mas com as limitações 
impostas, a ãrea das construções diminuíram significativamente.

Processo semelhante aconteceu com a revisão da lei 1440 (no­
vo plano diretor) que teve sua primeira versão em 1932; naquele ano, a 
administração municipal, ao aprová-la, excluiu de sua abrangência as 
áreas central e continental da cidade, permanecendo para essas áreas a 
antiga legislação. Em fevereiro de 1988, nova versão foi encaminhada à 
Câmara de Veradores, ficando sen aprovação até .janeiro de 1989, quando 
foi retirada de tramitação pelo prefeito para nova revisão; segundo o 
ex-prefeito Edson Andrino,a Câmara não aprovou o plano porque "estava 
cedendo a interesses particulares, principalmente do setor ligado à 
indústria da construção civil, comprometendo seriamente o futuro da 
cidade” (PLANO 17/07/88,p.02).

No segundo semestre de 1989, o poder executivo reencaminhou 
o projeto do novo plano diretor à Câmara de Vereadores, onde até de­
zembro de 1990 permanecia sem aprovação (em sua totalidade).

IV.3.3. A loffalizaç&o do cd iíica çS e s irregulares

0 poder público também intervém diretamente em favor do ca­
pital privado através da legalização de edificações irregulares.

O arquiteto Amiltom Vergara (técnico do IPUF) (ARQUITE­
TO, 31/03/91) , aponta vários exemplos de desrespeito ao plano diretor 
municipal na área central da cidade:
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1) o subsolo do BADESC (Banco de Desenvolvimento do 
Estado de Santa Catarina) na avenida Mauro Hsaos, avança até o limite 
do terreno, quando o código de obras exige um afastamento de 4 metros 
(cf. foto 1 2 , ea anexo);

2) Os edificios da rua Frei Caneca estão construí­
dos perto do limite do terreno com a calçada. O recuo para a constru­
ção de um prédio deve ser calculado a partir de um ângulo de 70 graus 
do meio da rua (lei 1570/80);

3) Muitos estabelecimentos comerciais foram cons­
truídos na Beira-Mar Morte sobre a antiga área de mangue, chamados de 
'acrescidos de marinha'. Uma lei prevê a utilização dessas áreas para 
a instalação de parques e áreas de laser;

4) O centro comercial Mini Shopping Ilhéus foi 
construído desrespeitando a exigência de vagas de garagem;

5) O prédio do Forum da capital tem 14 pavimentos, 
enquanto o máximo permitido pelo plano diretor é de 12 (cf. foto 13, 
em anexo).

Esses são alguns entre muitos exemplos de edificações irre­
gulares na área da pesquisa. 0 que se quer explorar neste item, é a 
ação do poder público que contraditoriamente à sua função de regular a 
ocupação do espaço urbano, cria mecanismos de regularização dessas 
edificações, não obstante de dispor de uma secretaria municipal res­
ponsável em fiscalizar as construções da cidade.

A lei 1610/73 (27/08/78) autorizou a legalização de cons­
truções clandestinas, concluídas ou em fase de construção na data de 
entrada em vigor da lei, dando um prazo para isto de até 120 dias 
(Florianópolis,1978b). A lei 1639/79 (21/02/79) prorrogou em 45 dias 
esse prazo (Florianópolis,1979a).
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A lei 2345/85 (13/12/85) admitiu a legalização de constru­
ções clandestinas, concluidas ou em fase de acabamento de construção 
na data de entrada em vigor da lei, dando um prazo de 180 dias para 
essa legalização (Florianópolis,1985).

Em 1988 a lei 2345/85 foi reeditada sob o número 3121/88 
(22/11/88) (Florianópolis,1988d).

GRRFICO 2
NUMERO DE DIRS DO RNO POSSÍVEIS PRRR RE- 
GULRRIZRCRO DE EDIFICRCOES CLRNDESTINRS
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Organizado por Elson M. Pereira



S, finalmente, a lei 3322/89 (19/12/89) autorizou a regula­
rização de edificações construídas ea desacordo coo a3 leis municipais 
concluídas ou ea fase final de construção na entrada em vigor da lei, 
prevendo um prazo de 180 dias para esta operação. Esta foi a única das 
leis citadas q.ue previu uma multa para a legalização das edificações 
(Florianópolis,1989e).

O gráfico número 2 , ilustra o número de dias em cada ano em 
que foi possível regularizar edificações clandestinas, mostrando a pe­
riodicidade com que isto acontece.

IV.3.4. Legislações Espec íficas

Quando foi indagado sobre o processo de elaboração/aprovação 
de leis urbanísticas e de onde partem as principais solicitações, o 
vereador de linha liberal salientou apenas a exigência legal para 
apresentação de emendas (assinatura do projeto por pelo menos 1/3 dos 
vereadores) e declarou que desconhece “de onde partem as solicitações, 
tanto nos projetos de origem do executivo, como nos do legislativo".

Por sua vez, o vereador de linha socialista afirma que o in­
teresse das forças que dominam a sociedade é de legislar por casuis—
mos; o que tipicamente funciona no processo legislativo é que os gru­
pos econômicos solicitam ao prefeito, normal e politicamente alinhado 
a interesses desses grupos, cu a vereadores cs projetos de seu inte­
resse. Para ilustrar essas afirmações, o vereador ainda declara:

"Então há um alimhamento de interesses concretos, bem 
manifestados. Houve vários projetos que a gente levou 
ao extremo a discussão e a argumentação e até por uma
certa dose de ingenuidade, achando que faltava um pou­
co de competência na argumentação para convencer e no 
fim ficou claro que não se tratava mais de convenci—
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mento coisa nenhuma; claramente as pessoas (...) esta­
vam comprometidas por interesses e votavam daquela 
forma conscientemente. Estavam atendendo a interesses 
específicos em detrimento do que a razão mandasse"

Desta maneira, em detrimento da visão geral que deve ter um 
plano diretor, leis específicas, que legislam no particular, são 
acrescentadas à legislação urbanística da cidade em um número muito 
grande.

Algumas delas Já foram apresentadas, como aquelas referentes 
a mudanças de zoneamento. A seguir são apresentadas mais 3 leis que 
demonstram a aprovação de normas específicas que demonstram também uma 
gestão contraditória do poder público, na área e período da pesquisa:

a) O coso do Santa Catarina Country Club: 0 clube cita­
do, era uma sociedade localizada no bairro da Agronômica, à rua Rui 
Barbosa com fundos para a Beira-Mar Norte. O clube compreendia uma 
área de aproximidamente 6500 metros quadrados, densamente arborizada, 
contendo uma edificação de linhas arquitetônicas tradicionais e que 
foi tombado pelo patrimônio histórico municipal pelo decreto 45/79.

Após ser vendido, a fim de viabilizar um empreendimento imo­
biliário o prefeito municipal elaborou um decreto (041/90) dividindo 
em duas partes (A e 3) a área tombada, sendo que a área A (3186 me­
tros quadrados) "permanecerá inalterada, sendo preservados o prédio e 
o verde adjacente e a área B (3204 metros quadrados) poderá ter qual­
quer dos usos previstos para a zona do plano diretor da cidade" (cf. 
foto 14, em anexo);

b) Marina Ilha de Santa Catarina: Leis específicas
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privada autorização para construção de uma marina (Marina Ilha de San­
ta Catarina) na orla da Avenida Rubens de Arruda Ramos (Beira-Mar

■í ■

Norte) - centro urbano da capital.

c) Construção de Shopping Centers: A fim de viabilizar 
a construção de Shopping Centers em áreas de alta ocupação demográfica 
em lotes urbanos, a lei número 2433/86 fixou normas referentes ã cons­
trução deste tipo de empreendimento em Florianópolis, criando uma sé­
rie de incentivos, como: - permissão para construi-los em áreas antes 
proibidas;

- permissão para utilização de maiores taxas 
de ocupação do terreno, remetendo a construção de Shopping .Centers à 
legislação de 1974 (Florianópolis,1974b), ao artigo que tratava sobre 
edificações para uso exclusivo de abrigo de automóveis;

- permissão de utilização de equipamentos 
mecânicos e meios artificiais para a iluminação e ventilação dos com­
partimentos, suprimindo exigências de iluminação e ventilação diretas 
(cf. foto 15, em anexo).

IV.3.5. A Seletividade Estrutural (20)

Viu-se no capítulo II que o Estado se vê confrontado com di­
versos interesses e que é preciso sintetizá-los, filtrá-los, canalizá-

(20) Cf. nota de rodapé número 3



los, de tal modo que no final, o interessa de clae3e (a longo prazo) 
da burguesia torne-se efetivo.

Esse processo tem uma dupla orientação, a sabsr, por um la­
do, premunir-se contra as exigências 'disfuncionais' do ponto de vista 
da manutenção da dominação de classe burguesa e por outro, formular e 
impôr um interesse geral de classe burguês" (Hirsch,1977,p.100). Isto 
é definido como Seletividade Estrutural.

Na gestão urbana, isto se desenvolve de maneira a favorecer 
as solicitações do capital na ocupação do espaço e de 'dificultar' o 
atendimento das solicitações das classes não dominantes.

Na área e período da pesquisa pode-se citar alguns exemplos, 
tais como:- a demora para a aprovação do plano diretor de 1976, elabo­
rado desde o início da década de 70 e do novo plano diretor para o 
Distrito Sede, que devido ãs novas exigências e restrições que traria 
para a ocupação do espaço urbano, permanecia até o início desta pes­
quisa na Câmara de Vereadores sem aprovação;

- as facilitações aos empresários da construção civil como, 
por exemplo, na aprovação do projeto do edifício Canadá (em 1976) fei­
ta em apenas 5 dias sem os requisitos necessários (aprovação do Corpo 
de Bombeiros, Saúde Põblica, CREA e IBGE ) a fim de fugir às exigên­
cias do plano diretor aprovado pela lei 1440: "porque nem mesmo uma 
Consulta de Viabilidade para construção civil, requerida na Prefeitura 
Municipal de Florianópolis, é aprovada em apenas cinco dias pela Se­
cretaria de Transportes e Obras” (PREFEITURA, 13/10/76). Esta intenção 
do poder público pode ser verificada na declaração de um dos secretá­
rios da SUSP que, ao assumir tal secretaria, declarou sua intenção de 
simplicar as rotinas de instrução de processo de licenciamento com re­
lação as edificações multifamiliares "como forma de minimizar os obs-
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táculos aos empresários da construção civil" (O Estado, 07/06/82,p.6).
- a Seletividade Estrutural também pôde ser observada na discus­

são travada entre o poder executivo (estadual e municipal) e a bancada
de oposição na Câmara de Vereadores sobre a localização da Rodoviária
de Florianópolis . A construção da rodoviária no aterro da baia Sul 
(cf. foto 16, em anexo) contradizia o artigo 30 do plano diretor que 
definia que qualquer disposição relativa ao Centro Metropolitano (que 
incluía o aterro) deveria ser objeto de lei posterior (à lei 1440/76); 
no entanto, o governo estadual baseou a decisão de localizar o termi­
nal rodoviário no aterro da baia Sul, num outro documento protocolado 
pela Câmara de Vereadores. A Seletividade Estrutural pode ser visuali­
zada na declaração de um vereador oposicionista da época:

"só não esperávamos que os poderes executivos, o estado 
e a prefeitura municipal de Florianópolis, pudessem es­
quecer essa exigência legal (Plano Diretor) e conside­
rassem um simples protocolo como autorização legal da
Câmara de Vereadores para uso do aterro, o que vem
frontalmente contra as disposições legais vigentes (NA 
CAMARA, 23/05/78,p.16).

IV.3.6 . Participação direta do capital na elaboração das leis

Pôde-se perceber no item IV.2.4 que muitas leis foram apro­
vadas na Câmara de Vereadores por solicitação do capital privado aos
vereadores e/ou ao prefeito municipal. Mas pôde-se perceber também no 
período da pesquisa, uma participação ainda mais direta do setor pri­
vado ligado ã construção civil na elaboração das leis urbanísticas que 
regem as àreas central e continental de Florianópolis.

Quando indagado sobre a reagão do3 agentes imobiliários da
cidade ao projeto do plano diretor aprovado em 1976, o técnico do CEAU
entrevistado afirmou que eles colaboraram com o plano:
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- ajudando a definir a taxa de ocupa®ão;
- participando na definição do afastamento frontal, passan­

do-o de 8 para 4 metros;
- mantendo reuniões permanentes com o ESPLAN e
- participando na elaboração dos ábacos que definem a ocupa­

ção dos diferentes espaços urbanos delimitado pelo plano.
Para acompanhar e participar na elaboração do novo plano di­

retor da cidade (revisão da lei 1440/76) junto ao IPUF, o SINDUSCON 
criou a Comissão de Desenvolvimento Urbano (COMISSÃO, 07/07/81).

Em 1988, quando a proposta do novo plano diretor estava sen­
do discutida, os empresários da construção civil tiveram participação 
decisiva naqueles pontos em que se sentiam mais lesados. Em dois des­
ses pontos conseguira”: 'ganhos' substanciais: - o primeiro deles foi 
em relação aos afastamentos dos edifícios; o IPUF propunha que para 
cada 5 metros de altura o edifício ficasse afastado 1 metro de sua 
extrema (ver item IV.1.3). A proposta do SINDUSCON era de 1 metro de 
afastamento, para cada 12 metros de altura do edifício. A lei 3338/89 
aprovou um afastamento de 1 / 1 0  da altura do edifício para o polígono 
Central, 1/8 para o triângulo central e 1/6 para as demais áreas do
Distrito Sede (Florianópolis,1989f).

- o segundo ponto de
discussão dizia respeito aos pavimentos dedicados às garagens nos edi­
fícios. A fim de aumentar o número de vagas para garagens nas edifica­
ções, o IPUF propôs a utilização dos dois primeiros pavimentos para 
aquele fim; o SINDUSCON propôs que estes dois pavimentos não entrassem 
na contagem do número total do gabarito dos prédios, aumentando, por­
tanto, a altura das edificações em 2 pavimentos; além disso, o sindi­
cato reinvidicou que no polígomo central os pavimentos garagem pudes-



sem ocupar 100% da área do terreno e que no triângulo central essa ta­
xa pudesse ser de 80%. A lei 3388/83 aprovou a solicitação dos empre­
sários, embora o IPUF defendesse uma taxa de ocupação de 80% para os 
andares de garagens na área central e 60% na periferia (EMPRESÁRIO, 
16/03/88).

Segundo o presidente do Sindicato da Indústria da Construção 
Civil de Florianópolis, para satisfazer suas reinvidicações, o SIN- 
DUSCQN dispõe da alternativa de "fazer um lobby junto aos vereadores, 
para vetar determinados itens do plano diretor" (EMPRESÁRIO, 
04/03/88).

Desta forma, é possível observar que o poder público de Flo­
rianópolis atuou por diversas vezes, através das leis/operações de ur­
banismo analisadas, em favor de investidores particularizados, contra­
dizendo aquelas ações definidas como regularizadoras no item IV.2. Es­
ta contradição não pode ser considerada 'disfuncional', pois ela é 
própria do papel desempenhado pelo Estado Capitalista, como foi de­
monstrado no capítulo II.
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V  - C O N C I . U S O E S

Este trabalho propôs—se a estudar a gestão do espaço urbano 
a partir do problema de pesquisa apresentado em sua introdução:

Como o Estado» através do poder público Eianicipal,ao organi­
zar Jurídica e administrativamente o espaço urbano, garante a conti­
nuidade do processo de acumulação do capital privado ?

Para responder tal indagação, foi proposto no capítulo III a 
hipótese de que o Estado ao gerir aquele tipo de espaço, por meio da 
elaboração/aplicação de leis urbanísticas, age:

- como um regulador dos efeitos negativos da urba­
nização capitalista, de modo a garantir (a longo prazo) o processo de 
acumulação privada do capital, mas também

- como um interventor contraditório sobre a socia­
lização da3 forças produtivas;

Com base na análise dos dados feita no capítulo precedente, 
pôde-se chegar a algumas conclusões a respeito da gestão do espaço ur­
bano das áreas central e continental de Florianópolis, no período de 
1976 a 1990.

A partir das leis/operações de urbanismo analisadas, pôde-se 
observar o poder público em questão, atuando como um regulador dos 
efeitos negativos da urbanização. Em relação à previsão e ao financia­
mento dos meios de circulação material, a lei n. 1440/76 (plano dire­
tor) criou um sistema viário dotado de vias expressas e de tráfego rá—
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pido, em contraposição ao quadro de esclerose generalizada da área 
central da cidade do inicio da década de 70. Apesar de não ter sido 
totalmente implantado, os elementos do plano viário concretizados pos­
sibilitaram a continuidade do processo de ocupação das áreas estuda­
das, bem como, criaram a possibilidade de ocupação de outras áreas pe­
la fácil comunicação dessas com a área central.

O programa CURA Continente I foi uma operação urbanistica 
que procurou melhorar várias condições gerais de produção, tanto de 
meios de circulação material (implantação e pavimentação de ruas, 
transporte de energia, sistema de distribuição de água, etc.) como de 
meios de consumo coletivo (iluminação pública, espaços públicos, sa­
neamento básico, transporte coletivo de passageiros, etc.). Sua abran­
gência, no entanto, ficou restrita a algumas áreas do continente.

A urbanização do aterro da baia sul foi o mais significativo 
investimento do Estado em espaços públicos no período e área da pes­
quisa. Salienta-se, no entanto, que tal investimento foi feito pelo 
poder público estadual e a população de Florianópolis utiliza tal es­
paço apenas em eventos programados.

0 dispositivo da lei 1440/76 que permitiu a ocupação de 
áreas verdes e equipamentos de domínio privado, tirando—lhes a condi­
ção de 'non aedificandi', suprimiu da cidade várias áreas arborizadas.

Não foi percebida uma maior preocupação, por parte do po­
der público municipal nas leis analisadas, com outras condições gerais 
de produção, como: habitações coletivas populares, espaços culturais, 
etc. .

Portanto, pôde—se perceber uma seletividade diante das con­
dições gerais de produção; elas foram hierarquizadas pelo poder públi­
co: primeiro aquelas diretamente necessárias à reprodução do capital,



depois as demais solicitações.
Em relação aos limites capitalistas oriundos da concorrência 

anárquica dos diferentes agentes que ocupam ou transformam o espaço 
urbano, o poder público municipal de Florianópolis atuou:

- através do aumento das restrições ao direito de construir 
introduzidas pela lei 1440/78;

- através do aumento das exigências construtivas para edifí- 
cios ao longo do período da pesquisa, determinando uma menor ocupação 
do espaço (limite de altura, afastamentos, taxas de ocupação, 'lei das 
sombras' (lei 1715/80));

- através da introdução na legislação de compensações ao mu­
nicípio, quando são ocupadas novas áreas e/ou aumentada sua densidade 
populacional: tratamento final de esgotos nos próprios edifícios, onde 
não houver rede pública coletora de esgotos; cobrança da taxa do solo 
criado; exigências de maior número de garagens em edifícios, etc.;

- através do tombamento de edifícios, ou conjunto de edifí­
cios de valor histórico, cultural e/ou artístico, preservando com is­
so, a infra estrutura básica instalada da cidade.

Ressalta-se, no entanto, que esse papel regulador desempe­
nhado pelo poder público, apesar de ir contra alguns interesses de 
capitalistas individuais, permite (a longo prazo) o processo de ocupa­
ção do espaço urbano e em consequência, do processo de acumulação pri­
vada do capital.

A capacidade que c solo urbano tem de aglomerar, logo de 
combinar socialmente meios de produção e meios de reprodução de uma 
formação social, traz consigo um limite à urbanização capitalista pela 
fragmentação do solo urbano em diversos proprietários. A principal ma­
nifestação espacial deste limite é o fenômeno da segregação urbana que
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traz tuna oposiGão entre o centro e a periferia, entre zonas de moradia 
reservadas às camadas sociais mais privilegiadas e as zonas de moradia 
popular e um esfacelamento generalizado cas funções urbanas. Este fe­
nômeno foi percebido na pesquisa, mas constatou—se uma intervenção es­
tatal incipiente em contraposição a ele; as medidas de zoneamento da 
cidade que deveriam desempenhar um papel atenuador desse limite, mos­
traram-se por demais flexíveis.

Percebeu—se também que apesar de necessárias para o sistema 
como um todo, algumas medidas reguladoras frente aos diferentes limi­
tes da urbanização capitalista, nem sempre conseguiram ser implantadas 
de acordo com os requisitos 'técnicos'.A valorização do capital (a 
curto prazo) também orientou as ações do poder público; isto mostrou 
um forte componente interventor contraditório (em relação ao papel re­
gulador) do Estado na gestão urbana.

Este outro papal desempenhado pelo Estado na urbanização ca­
pitalista, segundo a hipótese de trabalho aventada no capitulo III, 
ficou caracterizada pelas ações (leis/operações de urbanismo) realiza­
das pelo poder público municipal de Florianópolis apresentadas no ca­
pitulo anterior, a saber: - as mudanças de zoneamento;

- o longo periodo para aprovação da legisla­
ção urbana;

- a legalização de edificações clandestinas;
- legislações especificas;
- a seletividade estrutural;
- a participarão direta do capital na elabo­

ração das leis.
A grande força demonstrada pelo componente interventor con­

traditório, em relação a socialização das forças produtivas, favore­



cendo a acumulação privada do capital a exorto prazo, ea detrimento de 
uma intervenção reguladora, 'técnica', funcional da urbanização capi­
talista, revela, entre outras coisas, a influência preponderante das 
empresas privadas na gestão do espaço urbano de Florianópolis.

Das características específicas das sociedades dependentes 
apontadas por Ca3tells (1983) (conferir capítulo II), pode-3e fazer as 
seguintes considerações: - o dualismo das formas espaciais foi perce­
bido no espaço e período estudados; se é verdade que, por um lado, a 
urbanização do centro e do continente de Florianópolis aconteceu como 
expressão espacial do desenvolvimento das condições gerais de produção 
e de sua concentração espacial, é também verdade que ela foi resultado 
de outros fatores não analisados, como: do êxodo rural, das migrações, 
etc. ;

- além disso, e como consequência disso, as 
intervenções estatais aconteceram de forma parcializada no espaço es­
tudado, caracterizando—se: 1 ) pelo desenvolvimento do consumo de lu­
xo para uma minoria: vias expressas; Shopping Centers; Marinas; etc.;

2 ) pela escassa intervenção do poder pú­
blico na reprodução da força de trabalho, em termos econômicos: em
mais e maiores espaços públicos; em transporte de massa; em habitações 
coletivas populares; etc..

A essas especificidades próprias de sociedades dependentes, 
soma-se ainda o tipo de crescimento urbano de Florianópolis que segun­
do Etienne (1973), deve-se: - ao crescimento da economia estadual e, 
em consequência, do seu mercado;

- à intervenção governamental;
- à função estratégica de Florianópolis. 

E não a um desenvolvimento direto de suas próprias forças econômicas.
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A economia baseada no setor terciário e na construção civil, não re­
quer do poder público municipal de Florianópolis, grandes investimen­
tos na reprodução da força de trabalho ( e nas outras condições gerais 
de produção).

Salientado o aspecto da cidade de Florianópolis estar inse­
rida numa sociedade dependente e ter un crescimento do tipo 'cumulati­
vo', é necesário ainda levar em consideração a influência do período 
recessivo da economia mundial na análise realizada. O período da pes­
quisa corresponde aos anos de desaceleração do esforço público pelos 
equipamentos de consumo coletivo causados pela crise desencadeada a 
partir de 1S73. A presença do Estado na economia passa a ser redese­
nhada; isto não significa necessariamente uma desintervenção, mas o 
fato de que a intervenção estatal assume um outro caráter.

A descentralização nas açõe3 do poder público, é justificada 
por contribuir para que os serviços se tornem mais eficazes e mais 
adaptados às necessidades locais; mas a recente moda do 'local' masca­
ra o problema, na medida em que ela chega frequentemente a isolar os 
problemas sociais dentro de uma estreita inscrição espacial, enquanto 
o urbano é, ao contrário, cada vez mais a articulação de processos ma­
cro e micro—sociais. A crise fragmenta os espaços sociais, e pode tal­
vez, ser um dos elementos decisivos da hegemonia em vias de organiza­
ção; mas o Estado, mesmo que descentralizado, e as relações econômicas 
e políticas de classe são sempre decisivas na produção e no uso social 
do espaço urbano e dos serviços coletivos, ainda que eles tenham, tal­
vez, mudado parcialmente de conteúdo: mas até que ponto, e com que 
consequências (Preteceille,198S)?

Em relação as hipóteses decorrentes, aventadas no capítulo 
III, pode-se dizer que: 1) o papel regulador desempenhado pelas



leis/operações de urbanismo não foi mais eficaz (garantir a longo pra­
zo o processo de acumulação privada do capital) no periodo e área ana­
lisados, pela demasiada força dos agentes da urbanização ligados ao 
próprio capital privado de Florianópolis;

2 ) as solicitações do capital privado, na 
busca de retorno a curto prazo de seus investimentos, foram privile­
giados pelo poder público municipal na elaboração/implantação de leis 
urbanísticas, no periodo e área pesquisados;

3) os agentes de urbanização ligados ao 
capital privado, isolados ou através de entidades de classe (princi­
palmente do SIMDUSCON), interviram nc3 processos de elaboração e apli­
cação das leis, nas áreas central e continental da Florianópolis, no 
período da pesquisa.

O instrumental teórico mostrou-se adequado para um estudo
crítico das ações do Estado no espaço urbano e com a devida cautela,
pode-se propor sua aplicação a outros espaços.

Como sugestão para o aprofundamento da problemática do papel 
do Estado na gestão do espaço urbano, propôem-se o3 seguintes temas de 
pesquisa:

- analisar e avaliar o papel do Estado na gestão do espaço
urbino, que foi redesenhado com o projeto neo-liberal assumindo por
isso, um novo caráter;

- analisar o processo intra-organizacioal de como o poder 
público municipal seleciona estruturalmente as diversas solicitações 
da sociedade, hierarquizando-as conforme procedam do capital ou da 
força de trabalho;

- analisar como o poder público ao organizar jurídica e ad­
ministrativamente o espaço urbano garante a continuidade do processo
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de acuinula©ão do capital privado, macia cidade baseada economicamente 
na produção industrial.
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FOTO 1 - Visão geral das áreas central e continental de Florianó­
polis no final da década de 1970.

FOTO 2 - Visão geral da área central de Florianópolis no ano de 
1991



FOTO 3 - Edifícios geminados na avenida Hercilio Luz.

FOTO 4 - Rua Felipe Schmidt, antes da construção do Calçadão.
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FOTO 5 — Calçadão da rua Conselheiro Mafra.
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FOTO 8 — Conjunto de edifícios tombados na área central.
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FOTO 9 - Edifício em construção na área central, sob a lei número 
3338/89.

FOTO 10 - Shopping Center em construção em antiga área verde.
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FOTO 11 - Ponta do Coral.

FOTO 12 - Eificio sede 
do BADESC.
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FOTO 13 - Edifício sede do Fórum de Florianópolis.
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FOTO 14 - Santa Catarina Country Club.



u H 
>1 tl

161

FOTO 16 - Terminal Rodoviário de ônibus de Florianópolis.


